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* -.- ,.4, , * .1jQ•:

. ... 3 l'lA 1 .i.. .. *1 '3 lX Vd/T::), o emirx n.o :aci-(

......... x e L1IPAI", ,romovia]o pelo TIR)UTiC i;ACl<

o V-T2.. T ].O ifl IC IO . DOC PI[D Bi3 {:, pe l & FU1.i. A,ç, , P ZT1R .L£

:?A e pelo INSTITUTO D , I : , ' ......

C ob,CtLvo 0lo 1errnir 4Jri ;tu

:;c:SL1ío sobre o locumento "oAI 1,. e t,'.UI A" (ar exo i

" propo 9ta que o II, 1 ii tem p da a i.açao

" >r,:(:Oihí I tO qcue O parti o (i, v i coo,, c: .
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iCONFIDENCIALI jl í 9J
<Cm .itlnuaçfto do N .1' -  ':

x p rei, vto dai soed w1 e. a i:,ta queý: t7o w10. ;H 'ef ri r

estaxtais e prívadas e devem ser coitrapouto.i com u', a for".

,.ocio.l que tenla% competencia parai ]iÀdar cora este:2 problema3":

"::o pretmdemo:; um partido abstrato aperías pa-ra u:m segmen t,,

ociedade, poriue nóz3 temos a corprcesao fle que a soaie4 dd br

ý;iaeira requer um movimento pol.'.'t1co diferente do que fora:i o.:

mentos pol ticos da1s SOalel ' 
b 

, : ,-, ': , r:o !' ..

pelo capitalismo competitivo':

"A incorpori ão do II ao L' :,. .

:rocesso de kLferenaiaç'ío Idas forças pol:tíeas foi trunca,o,,_

.,a atitue fo- t's xí riont' : 3. : tuçao em que e:-t1'.' :

* fesa";
.? Jto i ) ) ,; ,;! .': :ç r . *'41: :0 ; ! :,::

.i::tis com a ,orça: pooíat. :12; nao tomou aindta uma provr fo 'o,,

; 'xru verific ar ie aiadas soa :1:í:;, a que queremos

tíficam a:: o canal efetivo para o seu atendimento':

"A pzlavx r do F,:DB deve ser dirigid,, expondo a quem :: o. .

o a erm.os contra e (: pý3niite a mudrç'i • .s te-

::s un t ,mfc: :0:5íos o unico partido nacional de oposiçao, enra:-

,'c1o, ir< f. t,C,~ e,::ulansceite. * ~este triunfo naão pode ser menospre-

zo,,~3"T or(ue i. v no i' h,-Í l ser ap . a a2 ter:I -

,ao ria cosei 3ência le um pequeno grupo. A mudança h1 àe ser u:.:.

e abale realmente as estruturas de ý,orte a oQ, pois se trat:

;.a luta contra um, inimigo que eatá pra: r :, :,

., ; . om i s ta Ã: " X A d is 'e , em . t .:

.O exisJte no p ' ri en 1um ,;oliti.ca eaolô: 1 : .. L ~

1.0 « • .
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(Contlnuiação do N." 1 ã ' > -

,m d t, o.. tu te..> '; lins t£Il'i i i,; rl . . : uz.b', . . , :ita0 IWJu/;LJJ,] :

> bdivid ri lu Iit > eubqu» :tu :" o .utu> 1 j,,lue .in«Ju r'i'al. ±0

15L ccpu de aruter i co.íorm oxpasiu7Ao porqueí o ,-;jtj ]o

0e11volvimuexíto xítto 0 mai .3 vi ,:.. I.o setor tal0Cc L o '

' o Pi', a soluçvo i ris gig;.xAw3co progrwnu de reconv(;r,37a '

i atriz 1« trLiosport>s. Para isto (éneces;aro Liaciar ,

tor pb., ico, o que i;no pode! ocorrer co . a utual eotrutur*

finrne ~v... o 1() ýtor piib 1í ,.1(0

eni.± ubquýeSta&ý e comno irítrnaiiz;t ,L ý

1 iO teciologIcO-irí]trlai, ptra recuperar a eCOlOLLe.. -

te s tor xes'o a inform.'tic'., ::.1cro-letrônica, blio-;i,-::Air4ie..

.,solutamente prioritario ef .... r políticas ,'e ciência e te-e

_oýoia e articular a.= empresoa; e:tatais para permitir a insta i

.fcSeã!o ,reovo núc c. * era f'undamental na i'a' de 80

.ra i.to O :OVelio e c :I; tema nrao têIlm nenhuma respost '

.eta:z e ., i . 7 e ser tuna retorlca vugabul a";

'Lo setor industri ], o modelo q:1e serve de exemplo a;,.,

o 2a economia ,japonew-. Ž7htretaato, o ix.A'IL care ce ' 1 :

lútica industrial de medio a longo prazo cono no J AJ:7^";

"À quest±o Wir2cola se a;ubd.vidc em duaw subctuent3e .:a ..

ria e o abastecimento ent.uýl pr O poblema (" crí tt co em duz .:

r ande rõiõen: oi : confunde uma aricult,,ra atrazada, co,.

: cormbiço ].t . l,.tf o Lf ifi,] i o, como ocorre no .. ordeste;

outra e no, fronte:r:.,';ríco] a do parL.. que ezt1 sendo usa:'

omo objeto de especulaço de terras por gi-gantescas propri ._
-.- .'-"' o - , ';. r'f' ,vr : > * r'r: .' ov' t.Yfc a.reJr7,rl :t1 o ei.:

ai

1 : 'I* 2 .. e 1'. ' ' O *i.":
,mais eor , a ecoiíLia, portico x>rreopoííde , apenas ON DE dA:L
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tConliliaçAo dio N (1 ]. AL ;2 -

w d rz oc ou ,r ou urç)di tr,, i u l Ul I -OuV exportv, V ý,Ã o (; U vi-1 á(,

, loI10t ra que ,ieu oh Lív in, . o ]m] i to 1O r o, -] ' ,

, ia corno wum todo";

populawo urb.uía co rríponde a '107 doi labitbutw u do a.í1 .

.or iuo, o pá.io precisa expanldir a produçV -, ;,'lmnto: o '1

'rLer a atual tendência loa preçou no oetor, o 'ue uó aconte-

.. . ..a .. . .: '. .1 vaze

: (, tem igwual imrportEu1cia da reforn a i;r,.ír:L . Para iuíia

cesá-i, a adoç'ão de política de tecniica<%« , ,v

... mejitoo e -,ubsífio a proiuçZ,.o de alimentos";

o crpo ener eti co o que e,,t2 e wm.a -" ,jo, .

:ta do pa's. Contu.lo lv uma rezcooirenaç'.o e o goverro alír -

, a energia nuclear, í ;o, ... c,-:: ,

tu, obtendo êxi to ap. na pro;. eçao de pero ;

"'oi lido um golpe noJ projeto, hidre]létrcos ju .>jr' .

mcidou ho ; eu3 inveutinento2 num p'izo e três aaZoa. .YZio

. 130o c que a ertrutura !,, trwnnõport1.;, u comzeçar pe]ò Lrb'

.. o, no foi muda.a ., no ge-ral, e. one

o ud u . r.,íi,.í m; rio proj'r'n;.'i lo Pl,.1, embo-

-i o partido vença c:: ';trlo.3 Estadoo, só poder'o :er :-

!-. com maioria opo.l c, oninta no Congrsso .,ac 0n::]1

':, ., CO:."'r % ' .( '. q, . ' [ ' 2 " ,. ( 'À. r, 'i , ' t; : '' ..

ýýonto::

'ao ' .. . ,. . ",. O(.. .a arI

,:orente o3 igoerrío;; e.jtu]uLLL , a ser, pOSSlVel" dmocratizatr 3u<á

'.uic.ialmente o po,.'r, trw<.';. FurtAi cmp:uçuo ,onudilrl ,: «<'-

oões dessea executívou" ;

" primeira medida coi, ',, ' ', , ... . ,L. :

r.forço ri organiz:(;o io l ocLe 'ade. t partido re(,lczara r,' -

í'o n' . • í,, lo ,t 0, a. fim le ' r . '.'-
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ei puçt,çao ,1vorI íun reforço to poder gi olativo e lo fpr,

o r'±,'lli. snOs l tO rine i 'tr' o que 1 deocetntraix.i zem, o po r' " ;

" hoxvOr LU!;,a reo r i outx ;%to JLt prior.i .. e:j ( OuJ Of,
. o

. noi<.ístin (!oe bx oxecu,.So ] .,i pol<tica.rJ h abi ' _

." et, podo r7io ser porfe, tu.me to modificaro:j":
" opodem ser criao co ýolho.,J for., ;,

.o esi 2 t t et..; e_ ftuuiO.ios o e"íO<  ar ca A.iOL .'cl' .l>'] . "

:';orVJ ; 'ra ori eítLr a pol -f ,a de O(C] L ç C.

'.7/2 nao sera deterinada :]o controle dias prefeitur;:,

todas elas nas mZão do 1-, . q jue prevalecerá rio pleito s3iL

cn..id'turm oposicioriot., som as ouas propostas co ' r;

alministraçoe:n muicipais vincula a., com a populaç< o";

"*.s prefcitu :, :- 'artir la prorrogýaça1o de m'ilato:>, :s Ua.,

t ntc . . ....... : -;to coutribuir 4  p'ra a vi tória do I.

"U. ::ov.r: oato militar . g,' hoje se cncoitra sem estratéia ef

.- - - ... '-.ert-ura romp--nu com o Ric2e:;Tkc - com tentativas

;e'ro .0. :.. o uO ex:tsu cond±ções externas ou internas :.

e-z Lis m ízçao 1)o 1' r 9e 1e 1.c:;t vzs e,' eox. 1

raa" . ,, . lo uo (:olp0";

0-

e e•

o for. ,:;. .: <: for..m': apre:: .' ,.'. "
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(ContUn,.çAo do NTF ,,/

_____i ii) o,

;U .2 ) ,d ;u,'Lia ; i ,ol. ti(':L Relator: J 7,0 o;/.i.

; ij (- ,r ,. o ( cit]eo.3or (lo I''Y;/<

.. p'.rte po í 1 ti ca (]o doeri cí-.rto " .... ,, A

ti 'faýtor aL;

-h.aí neceL3i3 ~de i elinear an cutr., L(ij; , .

.tnfati zar a 1ef ,3 e x a A;;:] I J .. A tA I.: ".

e ; :.!1, , i fa e " .e'Orfýla .'. :

..."., :_:3 )') . ui : ' ;: < ... :,': c con 'rt,r : - .!:. ;r': .'2o..'.. ..

- .:'c.rem-se,,.U3íLtd w3 , a L ;rL(" prx:':

- e documncto apresenta uma lmgeýrg:- fe .:

- J, e dada ater;çao ao ?]stado ) ao l'uxicíp..o:

- u. k,- ,' re% u iulaçoes noo p:t ira ýý 'a di,',.

'..IaçLt dos setores "oprimidos" da ecoríomia i :'cxora e

' ;teia de progressiva taxaçao uobr, " r'.

..1..-. , cono!i co:

- : ,<; : L, ] : : C 0 ';. , -' t<"', !0 <] ' ;:'

- ;:o.jci ta ,Iue seja, ,. ,l.hor exp.i , .

Sa que stto 'a re:fonn* W'rL.í'1 a

- 'o ram t e cia ia oíL ca ao Pí c U, ,-to 1

o3Z A.

- e go geril, foi ao'.Lo o texto do oe.í.&'u t::çu

pre:,o r' ',. ici a soc , .

,7i r:í e relioral e ur ".jic:

CONFIDENCIAL



(1CO0d NFIDENCIAL
_ _ '-a!" .

t i-': t o z u: "!. r l , çõ d LLj (;C iOnIiii ai te r- r i(flLI . ; o rue:

i, ter',ari i o .a naI imnont-çtao pr :a pOpau.uçaO urb.nu.

.emlj:1;;'Lo t2 ;1111 e do 1111 ri a] iXJ 1 , i t, ,

p. ,r , 1-,

r1 +oL3l La Loupr

,-az

: r.p unbio polít. co: =u o

too mo :, :- . o o ''.. . . . .c' "

apoi o rc'vindieaçõe. o do fco] ora

ý3-mestr' 1l e pag merto do 1-3Q .; ] zi :

[O,,

',poio .s luta de'envol'r±dí m *i' ; ". ti,

ALA coi-tra w; ueaiçao do "overnc k'. .: :/.1

pul,a3a .U '111:2T A 11: , « ,.A TAVXI:.:; CCi7RT:

(PI,:d5/1i':)) , ;e. ta oendc meaçad: . procesoo pelo '

"'A ],? : ...... "J., "o fato ! lt;r li do, no (1ongrreuso 'acior.al, n

.;rLe de reporta:en:u ý3obrn corrupçae) admi.nstratitL va praticala 1.

CONFIDENCIAL I
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(Continuaçto do N " 0/ / AI - "

; oe f'i : 1 1 z'i" O (ricol 1tr o, houv r 11 oi afmou too do en

':''c JOIG (;i ] , o e x-.oveniidor :11 V/d, A;A. Il7 O !,,, .. .r,, ,

S do ';oador PitlUL(,, Ah1D D. ;UZA J1

:enador IXDRO Sí.I lO; disu , i,: 1ft:,

j0oÓ ostamos bu '.cOanlo o co.fronto. Ali :...

.;oT ':o o A partir do dJo u;1 : X~' UL

~or5m, rssarun a ter '.'a proposta que representa a ,,,kf,.

.lÂeira, o povo qu-; sofre, que deseja e que vai mudar":

"( IFLV. * 1i: "o qu.: usa s;gla e do que o símbolo da r.,:x. -

tei ci ri 1 rtencia: e a 1 roí:r'v ,':o bra.. : :r: rm)•i,',a '.. 2 . :,, -' ., «

Vai mudar o pai;'";

C povo, , ,..entnd..:o

4 .

a mjorztaria no Uongresso :.acioi:d..o momento que tiver-

,.os isto de uni lado e no outro e:t iver um pequero grupo re-

,resentado por u:I.gun< mi.litar,;:;, 1. -eiocratas e multinacioi-oí.

:;elntarciios na mesa r-e if7ual par..utl. ýitao poeremos d -

z,.r que vamos começar a.: re onnao ieccss 4riai; para este pa.

' rchandi(o :'r ,': . . )r'/«,". 
f ! ,  

- ': ';"ç" , ... : .. 'lIa ()o:1 " O rf-

-ti. teó ~

,el]ir que ele diminua os peretu;uu:" le votLtção exigido.

*.t para sobrev:iven::os sn; eleiçwe,. .istuno.:1 ]e'lo -r .

odor e mudar estas estruturwn, !.: io

go-enýo >o teme o nosso p:.rtido. A;or: . 'i .' -

.:es nun;. lei que nunca exi stLu em qualquer d.- tadura lo muknir.

, o í,' ;;reo ,;í rte que esta Iizei do i , ., .3

CONFIDENCIAL



(Contlnuação do N..
_ w,

t' O 1" o ý; '.o ]I i' , : 11 -1,:z if í :: f : i .:f; x, h, l J ; t ,'

,O u il b o L O U . ca ;' o "/!a i l' e l r ] W,3 ,; ' f.I': i " : -

'',1 Oe *uma 2i. £co poru a o reL eioj o qu q wt o .

;]g" Ll , aq]Lueleo que o.tem aíi L,''= ::e o l " ,,:p ,:

,2rpota: opo sicionibta porw3".;,~ ] unatO o-,oUI( leger:,.. ,,: riopoa r eveLo.}, :.=u. o.:,;r ,uant 11';,

1:cou a união ii ao .i .. como unia aprox-j.ffçýo qualqyur,

ý,=po raI e trwíoi t<óría, 2 <'an-:

:,:3 que uc.uparam o po '

o tcrro ueto do eicontro , , . ... ' .., ;L ',;

(an-exo 3), que pretene "conmubztaxíciar o o::} r o,'" :.. -

'" -'. 'i ¼ c rcu1ar con tante do anexo

'D PO 0/
'' :. :,.0 }0 ' ,, , 0 , 0 ', ; a . ru;C ,','f'e ,

-3'o3.cl r ai oeoo; ico, oi: O V - U b;,L", i reformao precohizx

p.3 para "mt't r a izaçt :XI jutiça coc'uJ" omo: a reforma a.,r:

o. ,a refo =ua fur r]Ír ;ara uruaa, a reforma da lg,' i.çao ti-ubL

.e iocij] ; reforma. financeira e tribut'arL.

.in,].m te o (Iocu,,.i Lo preconiza a neosida:]e !
", ;.; ' - . .. ,z ç do regime (domocraítico cor.- pU 'ticiPUÇ p

a r, t. o 1ó 3trá o çc), itiUI' po ', .

,:;:; a r o O]8. t; o 0,oi.~C OI N La I .i t e; ' , . .'., " .

SCONFIDENCIALI
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(oitlnuii tlç > ( do N IL/ I / ' .1 +;1'1'  -'', 1 ,2

F l * ,OI . 1,1 13 r " ,O L

. UI.Á +" TA:< X) icrU ''+-  .. ..

,j.( .;- m; , .,- rJ. jU .,

T,UIZ A' '  'f

o 1 i2I .'iiDi3l'..

;.3 . .( doo parti ; ."

': imprensa "o :

.30CiO .O;:c. ': . ;. . .. . ".. ..

aft .rimou:
"..:itro a..:;í, ato 3  ::.. r+':[Or':.. ,; :r0 [,'O . :, :O : ç r .

cf avzri::;v :x<.Z: rc sr ,;+ I '() 2r1 ouJ ecoo caJ+ irite;rnaciOrí.OfL[ a.,

. d: « e 'Lr-:>:., ;:,,: que triha atinii 'o "o fbIlífo

oço": ++eftu xo, ,. ar:', rJocIi bra.,íruz acta em frãrc.a

x;lov-iLe:.to, como prov. a :jur+brado ' ;, o Éeoempr:-

,o, ox probleas metropolitane , ,; tercei'.r, , rlrx; e

<>2.0.;.: ac braci leira ,j 1nve'. 1 --ar, cc:,í •.'-ira 1

,ový;eri.o, w-;r'avo.-oe com a jueda lo preço UAit 4 rio ei,: dó9 -

,'-;.0, prolutor, 'a cxporLtação o com aul ta jýer,;itentu d

er'-:; e, por fim, o projrio vex tual impurze ocauionale

,ela ~vitóri a da3 opociçoe. ( PLflI dve preparar-.e, 2,fi

Lo n*,ací par't'. v, .. .. * , . r:," } . .

+ ) [ o+/,;r..i< 
)

1

,.íi ar a pobreza ai>ao]hta. ,h+.brra ao ,1013 no governo ,

zr a ,uerra contra a pobreza. ,,ao niniuSni fará a gucr'

.ontra a mi:.:cria no í,,»,. 11 rni1catir e equacionar aH

CONFIDENCIAL



CONFIDENCIALI1
iC, iitintiaç,o do N / . ,)

po.; oi (~ir Lr . a uetI tii.o 1)ijou<o -I1 buri.JI ii u.ír i L i. -oilta-

,o ii0íLjiiio ti j o, N.vcr , / * ¡i r -u cronÇu flo 1 i -:

o;L ' )i i tíbu t íOi i'. r L -i.fr i. tí , io (3 e ç 14 1 o:'- r r í í i .

u L;tro; t l.í [ . €d t ..t4 ± ,t p r . r ;o r ' ; [ ! o. i.:,

, 1 3 requer . .

:,rna' ojtrutu-r-:, ddo d1 mobilizar a popu].tã,.

ter, ;:: chdice3 de ven,,, e r.vido a evidente d,,. vi d

3,o -3~ 0: o ernai3 Sstaýo-:, om , o o .

... expressivos a diuputa, ;rá , '. o I."', o '

",3i trabalhistao nao e t seguindo o exemplo -

acotecer daqui por 1 ai

:oa soprar no ouvido d] ""

-;i eleç erec ur, pro ;:

'1 ,-, ,:' "'rtim<anhwn po. lv, ' , ::o a que ap!ico ) ,'í pouco

:,..A'; , o í»:i Oet Io .it,Í . A e:: tá di tribuiui o chcqý

11 a

o qu , ý-Iz é,UI

-)L, II

i~3xir.:1~ 1< r' r )ie LLul ' ' ' or a na

í:, o que va: i 'Conte '. ( ..) , l A .. \..I eü u a (rUAi .
: : . . ,.,tio :' .::»t.' ,o . I'ori:ia;o,

I CONFIDENCIAL l



1 CONFIDENCIAL f 1!í
(Contlnu'nçfo do N' 'li /1 . '. O

r, (e,'k L; lo dao el t 1õ !:1 tem que i1er re iJp e tri o";

",) Covo rio chegou a ttt]. ponit0 do 'us(rod t. to ¡ u ., .

t:e 1iao vti hziv,.;r m u ii) t toU1'o l, / 1

r:t. , wu!e de e VÚi F1 r 1 1ot ,"

" r)Ito I'xjhl I.inj *.)', ) .ndo ,- ;:t} r. ta.ç as, "ui I.E ! O eu.iíú, to i ,

,;tudo :iobre U3 :;.i j ,ra a (.rave do,. U,., atu'! do ai.",

ue aprosenta "a .a 3embl.ci¶i Ilacior. ortltuinte como

;eu capítulo , ; docuraerto :;,foca

M' (o cUr nL'~&: er o P11( ",foz e:nt

t. o (, d o jd o ;o 'o q u e (xij ,: .P , *.,'.''(Y,.US lL ,

..: sem ConstLtuiço que honre este nome < ) o ,ors,r.

_tuI no -tem competênci a 11 o: ti ma p'r elaLi.,:.:'on3t. -

'- r,'o , '.orimo:.; :a ,V. ::'::L eí-Í::. ~:acional 2onoti tuite"

3apítulo , o l ,PB revela os seus pr.-

. 'loros " 1: 1 ]jber dade . t ire.i o' ' d",

le organiz,_ço a- : _oc.':. .e e de 1emocratizaç'2o da v.

~o cJi e po]lt a r]o faJ;;", ., ix , ainda os m c nia;o.O í,

irpr' í.eccr;sn'r'.o: ao funcioi.araen;o pleno dasJ irs-tituiçoe'.

. d. . : ." - . N : • . .

," , t~r ii.rno do ,.B nOsJ vir.io.; a >i[,O:.

;,ou t i.ca intnri-n-, ,qu.'nLo o Í.p t,L1i1 o fV '1bo t: qu ( 1 .
:..acior.i e; as, relaçoes;õ2. :Lnte n ' . :t a

NFiIaDEaNt C A tuL .. : -.

CONFIDENCIA



I CONFIDENCIAL I

(Contintuaçãoi <to> í

N"o xtonI ti ,aLi.i -do '
.' o r.:t ' .o "." I - L lo f o p : .. . t . . .:..

i . Y. It O ,,c;h L U LO fo i " 1 , '!. , ; , : , " .

::TA co o : 1i',i1d;te :i; o t ruturt; r:u:,:: .. ' í: r'.: , -

:. ; nz'og;:" "!o oi to }pohto ; recu o .

t-exO E trrtt,-oe (e tllt U (t]c dc .. ;

13 IT. ":: .... :,,., ¶,,, r o iui r.]o a cieuf correligioi,,Xri o.:
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.liteue5" el Naei-ortikê 4: 1)e:acral«1a

R ... Cu.. Nar Aon ri'panlho1ron do I'MMI]

'o 1 tI Co , 11 (era w;as t rabia hiotas 1 eoT-er', de -

vlA Po..TTICA ECONMICA DE CURTO pRAZO: A HTOMA)A mento, a pedido da Direçao Nacional do PMb e da PiiDAÇ14O l'L-
ORDENADA O CRESCXMENT. DROSO ORTA, procurara~ sintetizar um documento de estudo so-

1. t!m. Nova Poi!tirca cedit!Cid * AItilfIiCIoí1 bre as sa!dae para a grave conjuntura atual do Pals, ten'.>. co-

Ky mo base o Programa o as idélas fundamentais do PAPTiDO ,f) MrJVI

ria MENTO DEMOCRÁTICO BRASILEIRO.

2. ,,didas FisCaiO es [iflCe ras d Emrqefl__a 9W

. oítica co nsat
5

r de EIyj»9 ,91 Nao se trata de um tox, f '. à:- Q " '

4. Uo ttc a d e Investimento P b lico 92 milí grosa, porque de milaqres a .;aç o está cans,da e pc- «' e i

l d 'r Ct tem pago elevado preço social.
.po![lttCa deý Ofeta 3 . Curto Prazo 9

t >,[t ____a d< Cd ei :sHter r I3lafOde~ P Trata-se de um documento-base para a , ocrtica e a-

_' pia discussão nas bases partidárias e na socedade, rotadarer.-
te entre trabalhadores, mulheres e estudantes.

Também não tem o documento-base a pretensão de 1,.Atcar

um modelo de Sociedade para o Pala, pnrque isto será o povo que

irá forjando com sua luta e com suas opç6ec. Apenas, Indicar -

se e dlscutem-se caminhos para romper a barreira da crise, do

endividamento, da margqnalízação das camadas majoritárlas, de

mudanças imediatas, do desgoverno q'.ie desabou sobre o Pais.

Ainda agora, quando o PMDB luta por eleições limpas e

livres, como processo peculiar a uma democracia decente, para

escolha pelo povo de políticas socizIs e económicas de seu inte

reage, o arbítrio rea7e de forma brutal e areaçadora para cen-

tinuar no usufruto u, poder, em beneficio prprío, de bIlion - -

rios e de multinacionais.

Ente é o texto-síntese, mais do que nunca oportuno, in

clusive porque coloca a ASSEMBLrIA NACIONAL CONSTITUINTE como

meta-s!ntese para profundas mudanças da sociedade braslIora.So



.1 et,,IÇ ldu , , 1i,,-,irí,,,c,.,. ,l1 . ,. . , iilll( ( '., c A .,,í4ííHrA rl«' 'I f'li''3!'rIH,'i A 'l« '', :4/ ;Y.o
'*,! c, lOcgo aícõa r. í rcccl m ea.',, jcar lm .crcí.c , * aç.1 c~.ie 

TI,~MO>C *'I'CA IcA VIDA UA '' NA!

!.,s ,ll:, 2 denov mbr d.I 91. lrasi 1 est mergula'1, l, « "Ou ¡ ,c.c . ec.çrl;ír:;c
social, mas sobretudo )l ti a.

kpu t ao t!LYSSES' (GI. iM RA d; Iepíutado vO)O GI LWf( Rece4ffo, Inflação dc Q0', ar rnu.c ,I'',« ' de
ý'residente NacIonal do PMDli Presidente Juros reais do mundo, divida externa cf,,' , au r " rcc _'.,1crFtINDAÇAO PEDROSO HIORTA tã,jn, iinanças públicas em estado catIc', ', 'x, r,1 puu ddéia da desordem econÒmica em que vivemoc.

Senador PEDRO SIM,*)N Deputado MAIkCONDES GADELRiA O panorama social A, desalentadzi . au 'iíjade h-
i -río-Cer,1 Mcretário milhõeu de desempregados e subempregadou, Os salários dos trabalha-5tqN>,.'\¢ lf!}R;O HORTA dores sac) Insuflculntes, há favelas por toda parte, o transporte cçletlvc é ('1aro c.lSScxto, a saude foi relegada a xn plano inferior

a educaç-ao transformou-e numa IrJústrIa lucrativa, o meio ambiente
é agredido Irraconalmente, as tarifas dos serviços de utildade
públLca aão cada vez mais Insuportáveis. No cam[po, há milhÕeu de Yc
mens sem terra, há milhes de bclas-frias errantes, em trabalho Pr
manente nem proteção legal, há miíh,3es de parceiros e rendelros SU
jeitos à exploração mais selvaecm.

Frente ao repúdio da corscl;r.ciar ia na'Mona?,minado pela crise econõmica e social, o autorltarsmo foi oLrigado
a recuar. O sindicalismo auténtico luta para se impor, amparado n,
ma classe operária ampla e moderna, cada vez mai1 disposta á auto-
nomia poltica e ao exercclo pleno da cidadania. A oposição dos
assalariados de classe média ao despostísmo e a aspiração de parti-
cipação polItica são cada vez mais fortes. Os pequenos e médios pra
priutrios compreenderam, também, que seus Interesses são indisso
cdáves do Estado Democrático. As lideranças empresariais nacionais
comprometeram-se Inequivocadamente com a restauração do Estado de
Direito. As igrejas fizeram uma firme opção pelos humilhados e ofen
didos. A imprensa tem sabido defender Intransigentemente as liberda -
des públicas. E por toda parte surgiram com força nas bases da ao
ciedade, ase-ciaç6es comunitárias, associações profissionais, movi
mentos em defesa dos interesses dos estudantes, da mulher, do negrQ
d(, Indin, de outras minorias. Os partidos de oposição souberam au
pei í 'i as manobras e casulsmos de:;fechdnds rlc desxt i smo, C2
rc!zar,m-se ':,cl,,Imzírr to e se fortalecc'- .

6 
7



,a intiqr 14 , uma aqrirultura chel a de potence aí idades, recir

,r rm'rei ro l 9ar poq', ir, ult . a A r y , d i 1 que mrrca risturni abuí,'í,ríes e, espocIalm ntsen , rm.cvo inriativo e ner

,nceiiamúlinto de ti: la uma è 'ir hIatrtl -iae. C' 13e qíc,í P-r cr cv..t'qr. 50 Quer Forrçan Armadas, s suas lsti tuliçipa permnrjentis, servin

eqtlo de ,reficimvd. o irico do pôs-querira, co' m d,i, te v pa do sol um <onst1tul,o DemoeC htica e a poderes 1eqlítmanente conf-

;-ruvahleeotes nos (Ivoe n ar' ag cra Mtituídos, muje:ita a seu prtncpiosde orgde izaçAo, recebndo o a-

poêets ol,;earoo.ri nencoa A e.,ou (reço plnIr irmuNCCtIveis de m4rirbr.e !te #r p m rolaça&o no pO

tr, Centro e Perifteria, marcadas pela exploração e pela desiloadade der. A Naçao sabe que chegou o movi. ,!«. rr crc ;,r..ta'r r, .

Em seciucndo 1uqar, po1rque' condensa todos os tIaçOs 1,.rverso que t 4 . ,stiuturas da socIedade e do Esta

foram acumulando n historia btrsllera: a conceritraçã lo do td!r e

o elitismo que sempre exclutram o povo dar dectscer; 1undaieta; 
O PMDB, comungando com a esperança do povo, quer ;,!r

desí,íuaad,kis. Ocia1, . que S(*líre marcou uma nação dIividlida vntre Uns um dos velculos da mudança, da renovaçAo dem.crática da vida bras1

pouco, irivieigqiados e a maioria es',idorate exculd<,* a depe!! letra. I;PY'1ANÇA F MUDANÇA - eis a Cxiq/ ncia do rcvo,

.cnrii econmic.r , que: steln,,re nos atrel otu loa dominanies. (OncentIa- ic, ii tMI>li í* VL 1 nlríiiserítJ

,'i do lpod, e ei ir si . , desiquldade social e íhu1uend'ln,'.a 
ec>OÕTr -

.1. que foram levadas ao paroxismo nestes anos de autoritarsro sem 
das ctrutur li , '

limites, de reinado absolutc do privilégio, da corrupç_o dealiena- eCoriomicas duve se assentar em pnes mito claros. Sem 1ra at

1i solcr,:ioii nucicana 1. 
va particlpação polItica popular, sem partidos poilticos sólidos

sem liberdades pú')llcas plenamente garantidas, sem planejamento dc;

este esta(,-.c de cotisas que se quer ,erpetrual e apro mocrãtico, sem um Legislativo Independente, atuante e forte, sem 'ar'

A "l.rnura pol[tica" pretende conceder para manter o poder 
Judiciário aparelhado e com prerrogativas que asseguram sua auton

ts mãos drý ý)ucos, no imbto de um rojime viciado pe mia, sem o restabelecimento da vida federativa, não pode haver de.o

La exceçio. A poiltica econômica e social, )ungida aos interessesin cratizaçào das decis-res. E a democratização das decis3es é requíst

3utos dos banqueiros internacionais, dos banqueiros nacionais e da 
to IndIspensável â justiça social e à ndependéncía nacional.

;randc empresa, especialmente multinacional, mantem e acentua 
tanto

a1 exclusão quanto a dependência. E para isto não hesitou nem um mo Entendem que todos os problemas polIticos

:-ento em Frorover a recess3o e o desemprego, atrelando nossos 
desti cos e sociais que afligem a Nação brasileira dependem para 

seu equa

passivirmente aos tempos e contratempos da crise internaciOnal. cionamento e solução definitivos, do marco inafastável da 
institu -

cionalizaç.,a ,, rejgime democratico sem adjetivos. E, isto 96 - le

Os rsoderoSos querem fazer crer que t ri lhalios o único g!timament' 5c,, .1 iav.s da i.irvíica.. 'ia AI,'-.r':a Nacionil

.mrto n .i;stvel, que estamos condenados írremediaveimente a um Const i tui tO

.r.rnredo de democracia, à desordem econnãica e à deterioração das
É. fundamental colocir o [c..vo n, orlqem do nider para

que ele participe, através dos instrmertos domocrticos, das deci '

Ainda há resqulcios do medo e da reslqnaçào que mar soes nacionais.

S ' r1 séculos de nossa histÕr la , foram agravados com o
O arb!trio é a causa maior de todos os rales, porque *.

afastando o povo do exercclo dos direitos da cidadania, no o com

mas a NaçCc pelas suas forças mais exproRssivas, so promete síçc,-aocíalmcnte com as decinsõe* de governo.

],vuht t.c que estamos vívenído ioment, iecisivcs que havero
.rí;..I ,no, por p,. i cq t) é Ul 1V11,1 ".C O meio racional, inteligen!C e civlllizado de trans

À. oar . 'i.'iietcf0S pr graçciLii io icfl<.si euni,, ccii 9



,, .. Nemblni a Nacional Vonot 11 nte,

1rasil é wst paiU sem ConstituIçäo que Ionre ete ri-

1 , 1o a pe ldou de Constltuiç.'' e amenia Constitu.', A i til oÇ,lo í-l a 'vlda nrhs t, i*nj« t' «'A

NY' 1, de l19, que foi outoíada pxi uma junta militar a levol ia comio plemtissa b6sica a partlcipa¿' atia e per'r;*te '.: ,iad.

N, "açào. Além dil. <, etsa pseudo-ConstltuLçäo foi fundanentalmente no debato de todas as questoraýs nacionna, na tomada , o' e"n ;,,-

ai,%lada pelo autocr"tco 'pacote d, .br 1", de 1977, quando o Pre:3* lIt Ices e na fJsadilza'ao da aça,, joverna",tntal

Jr te aa República se transfomou n,, ituinte uno, fechou compul

sor .amente o Congresso, outorqou mudanç:s substanciais e criou a ti alvissareiro constatar que o LraS;I1 de 5Oue sis8-

gura esdrúxula de "Senador biónico". te ao despontar de movimentos sociais que expressam o desejo da par

ticlpaçäo autónoma de múltiplos segmentos da sociedade. Começamos

Da, a conclusão inevit,,vel de que não tems uma Cona romper a longa tradição de definiçio e encamInhamr.to das quest t

i ituiçao democrJtica em vl'or, e de que o atual Cungresao, maculado poIitIca5 5ob formas elitistas, autoritárias e paternalistas. 1, p:,!

p.,í presença de senadores sem voto e, ainda. tendo recebido o "nu u 1 il.ção das potencialidades d':t),em movie:trjs ,nraizados r.

: imprèprio e não qualificado para emenda Constitucional, peto 1 basos da sociedade é a condiço essencial para a construção da d,ý-

e tcràtico "pacote de abril", dc 1977, não tem competfs cracia que almejamos.

i t i elaborar tuna Constituiçao.
Por isto, é fundamental a luta pelo desenvolvir.rtr.'

!:o!trumento de transformaçao pacIfica da ordem social, e pela participação política dos sindicatos na vida nacional, r e2

.- ~':, b.o.í ;.ícinal Constituinte haverã de assentar os fundamentos vendo-se os limites impostos por uma leglslação corporativísta e

.u novo contrato social e político. E o queremos baseado na demo retrógrada. £ essencial, também, o fortalecimento das aasociaç'ta

ci.tsra, . ,'a aOct.. O na s,,berania nadItbal, profissionais para que possam nÃo somente representar os Interesses

de seus membros, como também tomar parte na discussão dos probleras

nacionais. Ao mesmo -.empo, é imprescindIvel impulsionar movi entoa

sociais eapecíficos, cujas pautas prõprias de reivindicaçòes à es

tão transformadas wn temas InadIãveia da agenda política: a qutst'o

da mulher, do negro, do índlo, do jovem, de todas as minorias; a do

tesa do meio ambiente; a proteçio aos consumidores. Neste meimo smn

tido, almejamos o reforço de associaçoos comunítirias, especalrcr.-

te ao nível de bairros e municípios, que sejam capazes de traduýý'r

,;,oiraço;es concretas, ligadas às condiçõea mais imediatas de vida.

Os movimentos sociais, que na sua multiplicidade ra

nifestam a comple-xidade da vida num pais tão heteroqóneo como o Bra

síl, não podem e não devem ser tutelados ou substituldos pelos par

tidos políticos. Ê preciso que não sejam monopo.iados ou sufocados

pela ação partidária. Ao contrárlo, devem manter estrutura e perfil

próprios. Ao partido cabe, sim, servir também de canal d- expressão

das dnandas particulares. Sua função peculiar ý a de ccnferlr uni

dade polItica din,'m.Ica ao que é, por sua naturoz.í, .'últiplo, 1ic.'a

to 11



' .'1 ontual. im í» i ra tipa.,vi as , o pat do é o "iocus" da me ia ta leql5sao â¡prial de dI spositivos que, a um s' tempO ,'lefendim vi

e da t ai-ltííl t' o nterestes esíiei fitos, o õ "locus" tia ar intt-roanes do Est ndlo sem quebra do respeito aos direltois lndli',
, .í laçao e da rept oset.mçn,.ií í',íl t ;. (oní3it i)la!, |,,nt o 4Ii asseuursdos na C<nstttiçâo. A censura deve ser InteirAmonte,

'1 í<atáo e le ian tdo i1a dolilda e a lel de Imprensa, preservar a plena liberdade de por.aarír

lu vs*l de* tlvolvmusntt p9Nitico, soci ll 4. e~oNmico. to, sem quebra da rusiponrabi lidade decorrente. O dIreI te de regi .i

n~eesita ser plenamente assegurado, be m coma o direit o dr,'jt've.

ista visão do papel estratégico do íIatilo polit-

20, .. :t' Ia sua furçio de uixivetializar o que é. particular , A inexitncia de larantia% efetIvas aos díre!.t,j' n,

conduz , defesa intran iqente da 1iberdatde de orlanizaç.io par t manos tem levado sistemátlcamente às priticas da tortura, da vir',-.

ria. Leva, também à postulação de medilas necessárías ao fortaleci- la W do terror. Tem permitido, tafrbém, a violação do sigilo da cor

meito dos prtidos. Em primeiro umSinto àrepond;ncla e das comunicações telefõnicas e a invasão da privacl-

-uado de f i pãb 1'.co dai at iv idae paEda rl, ~dade. A democracie exile a eliminaço de tais práticas e dos ór'.,v

ou ,sat1.Emfiout U" atotntaml contra as liberddden.:-la independente do íxder econÕmico L..pr...v to ou t't.ittal. * :m seijue ll tttm rnr sl edse

1 ýugar, é preciso conferir aos partidos um ,fetivo "posder de ird

:eria", isto é, o acesso permanente aos meios de comunlcação (.i Ativação das bases da ociedude, partidos e Iai'.:-.
enraizados socíalmente e a plenitude das liberdades públicas sirs ,:

11 jr ur ýs questões jubIic15 ssam srlivrý esstematic
-!, i,, 'ia . alicerces de uma efetiva democratização das decls&es, devendo-se iiv

segurar para tanto, a plena lI erdade p|r.idIr .a l,- sorte- . .,ýe i

.ndamentos da democratizaçao da sociedade e do Esta sai ter expressão política todos os sortsi iv'!:,

i,atv1tça: da, participação das bases da sociedade e o fortaleci ideológicas.

'ento do sistema partidário só podem florescer e se consolidar num

r-v3:ente em que as liberdades públicas estejam plenamente acsequra- A democratIzação da vida scial e í.ýj!!t!cu, ex1,J,

ademais, a absoluta observância dos direitos eleitorais: é Irmperiti

va a supressão de todos os obstáculos e manipulaçies ao exercíci

'rente ao repüdlo> da Na'àso, o autoritarísmo foi obrí da cidadania e ao principio da alternáncia no poder. É necessar:',

i,,h. a recuar, mas tem buscado perpetuar o est3do de excoção. Par estender o voto ao analfabeto a banir as restríções que cerceiam ir

ro, introduziu o arbítrio no texto constitucional através dap cha devidamente o direito à postulaçào de cargos eletivos (tnelegiblií-
dado com fundamento ldeológico, ou por haver sido destituído de ndr.

'ias salvaquardas; manteve a Lei de Segurança Nacional, que fere

lireitos constitucionais fundlmentais e restringe o instituto do dato sindical ou por estar respondendo a processo por crime contr,

,.as corpub"; manteve, também, constraníimentos inadeitãveiS ã a segurança nacional), C preciso estabelecer o princIpio de repre,

*.1Lrdade de pensamento, através da censura prévia o da Lei de Im sentaçao proporcional da cidadanila e abolir as excrescénclas da se;

ita legslação que fere o inalenavel direito de qr! legenda e de voto vinculado, que uisfiarai o partido pol!tIco. r

': .',ru]e de reunião contínua sujeita ao arbítrio, fundamental garantir o direito às coliações como projeção de libýr

dade partidária, E necessário assegurar plenamente o livre debate

preciso extirpar de vez toda esta leqslaçào auto pelos meios de comunicação de massas durante as canpanhas eleito- k,

'rilca, Ao :nvés de "medidas de emergència" e do "estado de emer rais, revogando a Lei Falcão. É preciso reinstaurar as e'eiçoes di I -
r-ra para ica Aosiéni ia Repúlica der "medidass dde Capitaiscla o..,ctao

qtncia", que a pretexto de defenderem o Estado suprimem as garan retas para a PresIdáncia da RepGblica, para Prefeitos das Capitais

tias do cidadão, o "estado de sitio", consagrado Já pelo direito e para ¥>refeitos dos municípios tidos como área de segurança nacio

,4t ctH:ciion,l capaz do fazer face a situ* *ç. de qgrvo comoção; nal ou estãncias hidro-mnerais,

irsv, iÇ *? Ii ' I, i [' ' 9 l ann N, ,I ir., r' t', s' I Sua abroinq'rícIa a
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1.! ~ ~ 1' e 1sssar canlitzni e caíImular a i- paçliao sod taecrocnrlep lidsJ'sseabu
i tlca nos processos de detis.o, io mtsm,, tempo em que freiem a 9 . ._ tca* de Estado.., rj.Ud car a dd.

,,potóncia do Executivc face ao la.islai iv,, ,, a,, .udli'laa Io 5 «o n . ri...rcia do Poder Exe.utivo. Ou melhor:trar-sder'ro'e

• ,<:,tração desmedtda do poder n.a esfera leteral, a 1 ii a ursaiiidade uma reforma das estruturas do Estado de modo a.arant'ro Planeja

,t,,íinstrativa (a t'n'cacia. mínto Dem'cratico.

Vle fato, a sociedade contem,,oránea é permeada em t" O |ane-amontO DemocrítiLco exige, antes de mais na

dos os 1eus planos pela ação requladora do Fste !,'. Assim, por fixem- da, o fortalecimento do Poder 1,e Islativo. Além da restauração dai

plo, é inimaqinaveI que as decisóes empresarial possam se subtrair prerrogativas classicas (Invlolabílidade do mandato parlair.entar; r.

inteiramente às poilticas qovernameotais nas áreas aqrIcula, índum vogsçao dfa. normas íue instituíram a decisão legislativa por decur-

trial, monetrio-ftnanceira, de comércio exterior. P, iqualmente 1m sr, de prazo e substituiçao po r procedimentos democráticos de agil -

t<ossvel supo'r que os sistemas de edJucaçào, saúo;, hahitaçao, trans zaçao da elaboração das leis; devolução da possibilidade de criar

!,5;tes coletivo. etc. possam ficar à margem das dyclsajs do Estado. despesa sem prnýrn<zoi da eflcincia economica), é ndísonsável ui-,,

ademais de Irrealista, incorreto pensar que as empresas publ1 efetlv.,i ,rt1 i, a,,'í I ; I 1,at 1v_ _ "a',.i.,i_. íde ES;

, :,or ,t;v removidas dos setores estratégl'os da economia. tado.

'm suma, o planejamento, ou seja, o conjunto de meca Ar, , t : d i , r!e.a,, rinera a,, egí s íivo ' ,' trin

1-, r i 1,,ão estatal a vida social, é imposição Ir.questiona níveis - federal, estadual e municipal) a discussão da Lei do Plar..

na sociedade jontemporánea. E imposição maior ainda num pais co Na esfera federal, atualmente, a participação do Congresso Nacional

-'> o Brasil, marcado em sua história pela fragilidade e pela ,e.rver na aprovação dos Planos Nacionais de Desenvolvimento (PNDs) é intei

.ilade do funcionamento espontãneo" dos automatismos de mercado , ramente passiva. A proposta do Executivo não passa de uma declara -

,,,'a fragmentação social e pela heterogenidade regional. Entre nós, çäo de intenções em que prioridade e linhas básicas das várias po!!

S)lanojanento sempre se revestiu de um caráter aitoritário e cílen ticas públicas são estabelecidas, na melhor das hipóteses, de modo

- , usta, que foi acentuado à exaustãn neste!; ultirmos dezessete anos vago e genérico. Ao contrário, a Lei do Plano deve conter priorida-

regime de p,tIco. E ai estão para atestá-lo a corrupção do cará des de gasto público explícitas o quantifícadas pelo rínlmo, ao mes

",r p7blico das decisões, que levou a uma verdadeira privatização mo tempo em que as diretrizes gerais e setoriais devem ser suficien

,stado colocado a serviço exclusivo do poder econômico; à irres- temente claras e detalhadas. É preciso colocar com nitidez as oçpçý&s

:•nsabilidade da burocracia, protegida como nunca pelo sigilo; á a- gerais (redístrIbuição ou conctentração de renda, mercado interno ou

•,ia do Leíislativ e do Judiciário; i peda da generalidade da mercado externo, agricultura de alimentos ou agricultura de exporta

, ,,fad:; [pilo particularsmoelelo casuísmo do decreto-l, dos çoes, indústria de bens de consumo popular nu indústria de ber.s de

-£ r.iulamentos, das portarias, luxo, etc.) sobre o estilo de desenvolvimento, discriminar quais as

normas de política aetorial (por exemplo, escola pública ou privada,

. ai está também a concentração gigantesca de pode mais ensino bãsíco ou mais ensino universitário, etc.). r necessã .

, L: . .-0 Federal, conduzindo à expropriação do poder decisó rio, ainda, fixar os padrões de atendimento das necessidades bási

dos Estados e Municípios, levando a uma verdadeira liquidaçioda cas, que correspondem aos direitos subjetivos doscidadãos e as pos

'craçao. A democratização da socied.ade brasileira imp<)e a 'escon- sibilldades da economia nacional a cada momento, e afir.ar qual a

.ntração política e econômica através da Federação, com efejtiva au percentagem mínima do gasto total dirigida à educação, saúde, habí

tnomia de decisoes pelos Estados e Municípios, para que não sejam tação popular etc. Naturalmente, a pol1tIca das empresas estatais e

;i;sionistas o pedintes dia Unijo, eetlvamente habilitados o com re autarquias deverã "stNr submetida à Lei do rlanoi é Indls|:ensíveipi

o<r nos tininceiros para dar repostas is demandas regionais e lo iicizar as empresíts estatais, que tem-se comportado nestes anos
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• ,, . 't 1 a+t, a %, i' , a iu A , ,;a. mefimo t) « aa em .l, |tl:.líIta Al tían,'í.,í 1'ílndaentail dett.s eorateoo l ão h os tS i rna'+ o E X'.i:;

W1Iddv 11L ý, 1otdoIlan, o ,11 se V 1àa '11i ,Indit 13 laes d4e to r r"]r 1 asarn''

iia Ikist0e 'IMIý"3 on '. 1 ,'14 1,a,~ -oni ir, 1 a tii .a, *íí.íI"( iM t 1<,11 !c--5 pl ' s, a dm' Imí n,11r a AtJ ua i e re e ,í c. d 4,

tl atad e a i 1 , iii d le. d :' an, averrasm,.r. a, 1. lae 1v1' .nO1'1010,05 , 1 1i (i- lj.jrar .10 ra xir , na, iro ra t 1 7açao e i,,

j.roc:esri t.a (l<r.o, a 25à a fde cot tuir um 4m,,ra ua der ''amu n iao

O pa+l aato (1#tv4-, itIvimal.4, ri, imiiIiida suja a 1 de lobl1]záço. Prraatisi, azarrant, a.1 iriO4oÇ , nas trés es.rax

ga ieaj.siat.va. Dovem ser ob)et" de dutl, t Iaeaçílo c<lnqr'Siau, % federni, , eastadual e a muicl .al , de Consei aO. de P larie )er',
iAssv .biéas i;st adua1s e C'mar.,s tun c 1 aisI ou Çab ítraa e de +JaI +aa ( orari 1 de Consolho% í;ctoridfai dr. Planejâa1nnto 1saOdeducoçÇ,,

de.oeres vSr1ras matéa-,ias qute .stao iendo hoe r1aidu 1 das i ndev ida- nor<a 1 a, tranalsxrtes, etc. , Nos 'an mo lhos ..oaru t 1vo,^ deverão estar

mente (lixr exemio, sençao ou crtaÇço de ímptouta.) [.,r lecretos t'!iaICeirntdd0Mi 1 fldlciltOS, (s ,ssociiçO+á. ' irsior.nas, as asso-

lei infemendàivCi, e ari. 1~r dtecrieto, portarLas v, rpaíl u.Molot o. ciaçMeis Ciomflntárias, 'ar usuários Imedatos djs polIticas públ1ca,

v, todos os partidoa pau 1!. As mat6r aã de consulta deverão ser

na ,imente, ; indt 1sp+enaWve1 Inatroduzir a p<íssi Dii umn da ci+ar aimeflt.a( 1 ranidas, a rejaaridade di, funlionll?'nto devo ,.ar pI"

da írai+_.ítij.ajui I arna ptro|x1, laço deIs, subscrIti l-? ida raeratí, assea arada e os representa teu Serio 1Ivre"orte ríd:ata,+

ai<,s em número a set d aixado -onýt;tlOní ta., e itituir o rel_fi' pOlOi sMtOrl- Socilais e n.io di spoino de MtfndíitI, p.r 'ia''., '

aí :Li+' '+ i raa p[eí CiL laaa1randes l.Jf OnoI 1. o sur m(into de verdadeiras casta% de reproser.tanre

. que toca ao controle da _xe! iL das poicas t' Ainda no que diz respeito à fisca1lz+,e'.,:

í ,,i ;',1 , em primeiro luajar, aparelhar técnuca e flnanceIr, SOs, é indíspersáve] a +ur.pfl Çdo eO do ír.íí,_ito da a'..

~"nte o íLeqí,sativo. De um lado, as Comíssoes deverao contar com popular, para conceder ai um cídadSo ou lru>o de cidad,,os oý exarrc

issessorias qualificadas e especializadas, capazes de instruentar elo do controle das

Leqislativo para a discussão da Lei do Plan, . dos oiçamentos, açoes e à quebra do 31j1

ec, ao mesmo tempo em que auxli em no acompanhamentopermanente

1.a ação do "xecutivo. De outro lado, torna-se imt>ostergável recipe- Para a re.,;, ,: ia,. :ç.r .' '.....

aar o ampliar os poderes das Comissoes Parlamentares (e 1I. rito: C1,a proceder à sua m áxim,ds.cert ra i zaçiraq re.t, :m

recursos financeiros suflclentes, número ilimitalo, mobilidade e fa''as e dradoura federaçio Doacentralizar fiara derccrat.zar

n)mpetPncia para quebra do siiilo e também atravõs dos pedidos de para aproximar o Governo do :IQvo, estimulando a -,participaçÃo pol!+t,
tformação, incorrendo, em crime de responuabiltdade o não atendmaen co dos mo vimentoa Socliais o iermitindo que a socledade ajade a defr.

unr as lxjltlcas de Ft1ado e tenDa maia amplas possitilidades d'.

control,r sua execuçio. Há a necessidade de definir e iMplimenta1r

controle público das decisõos exiqe, ademais, ou Alticai de ãm!ito necessariamente nacional. Estas questõca s*

a .i u 's institucionais, tanto mais nos lembremos que impor agudas num pala tão heteroqéneo, t3o económico e socialmente des.

tantos e ,ru;tais medidas aio tomadas no dia a dia do governo, medi qua'. Porém, isto nSo significa a inexorabilidade da ccr.centra; o

:lis que podem alterar profundamente os rumos quer da polltica ge das declÕ3s, que beneficia os poderosos, como nos quCo. azer crer

ra, quer das pollticas setortais. Näo se quer Impedir o governo de a Ideologia autoritària e tecnocrátlca. Ao contrário, é perfeita:.- +
te jioslvel pensar em normas gerais, válidas nac.onanente, e 1.r, i

gtnar mecanismos de desconcentração financeira, que permItam ia s

Pronóõe-se a criação de Conolhos.Con u tlvOs 1j___t
1  contraçÃo administrativa. As políticas nact anal detVem se aítr ,

, s.r .m fr fntorr _a' , ', t ex!, e'as, ' 1 nteresse' s It'q iim: '. qv,. ,ii e,,tr 1. eri , e , .'i n ._al e nao dos. . a dt.c. Pua ti.u'r:(it.
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1i IX Liuiarjo .i tumÁt 1 a. ate fund,'n r |i,lilcoa' nas, 5a'aíainataa i i itr toI
ol ' ritemenr '1. 1 A 1, 0 1 W rm , ir'4 ueo Ei o'k iihi4 M 1ra, 1 e11,as~ 1 .' 1 t lm i, t iooo'rwwliurea'attlgsmar 9,

¼. ,~i í,~ laa.li ',diferoeou o 110550 1jais derr al ind<o porIfórIc_. < a$ i,-1 Éla.a j. , ea, uma o,<<ralo/ai a nalaís t riai avara,.-da, a o t eva do Canal'.

.a 3t oma diocrl ti rt-,ltr lau Iodot Juacl 1 'rio m por. falaIn pela s g>rariles empresas rensraeo arair, aia, 14. ar,,,'
* i t i4 s v Ji q .iflxtA aaa qalo tiooeajutlt tra a í I1, 1 )<lk rat ia.atn i-, uma d'ou sai M41 OIVádí.. fIld i s de pokreza aíí

aa,, a;:M<:la, n s1 e recursosl tndispflp nsavo eL ,' Iaali _ilç'ao do <a rnad4 e da riquuza social ri , t,, errosrr ,.
Iusi iç a r".,, o. Ir íca z ,r' o ! [V É 1 .114 aird.I n mu li, C.1 ga '-r e a 'desara
sistidas di soca - ide. O estilo de expanoãO doirante , ./a a : ,'

cisaado, cara:terosticae.de um padr;ýo de desenvovmertj. CapIt41a1,
A Refarra,, do Judt('itrí o i , Lei Oraf&nLca di Maiatiatra uaae já aprusentava, desate meados doo ¿nro sessenta, sru Iai de ve ',t.

.ioiami manifestaçõoes autoritrtaa, pria.dlirad.d o ddxlrCtCiaa a mento. Z5e estilo. baseado ia issitlcaçao Ide cIma 1,,ra taxoí '1,,
,,t',. .m1aaiat ' im. i íefaria atalricrit iae ia o jaií ilia a,,com 1,.1 (r nUmtiO ae beaS dur6vei h, numa carreup<arýrd nte mat riz er.,er-1j tica e

ri- o-% ítendam, a 4 t 1 .ai.a*d 1 aa Çols tiucara el dO lP4a 1 â í aí à 1l'11 mecainismos tinanaaaí rot4 da eaipiiar;ao da endivida, ato (das craresas,
aí Justia., mullas e do L*tada), , mergulhou ralaa crise prorlon9ada e 'IiOba, del.-

1974.

.a aina a.stu lt a r ,lç ',1 ai Ja it iça A'l iriu, An
. do~' trbailhadores rurlis e nere».iri.a dinte da O mais 5arl0 é que, no cASo braaleirc,, esta cr:sc

, -í.l o' a[e:,adie !)s problemas e (-rf 1 a tos ri,% Srea rur,\l bra bAl nos alcnçÇou de forma duplamrente '.Lica; do um lado, cOicOu t-

xeque-mate o estilo de crscimrento .nduatri.. dependernte de tecnolog,,
e petróleo Impartado e, de outro lado, lançou a rar,de maioria d. ',

C,, a!eatc;aa * a íJat tiztç,ía ,e.iva da aparelho 1-5 brasil-iro em uma cri.a social de gravisslmas proporçÕes.
.- : " :í, , nos est..da;s e nos ,Iunia C flos - atrv,éls do sist."

,

- "- -;tlii;,!, ro srviço ia:iaoa, .. ' rorsaaes aaudirai A crise ec"f;zricí e s(iacll ý resultado de uma ,-;.
-. . .--- :', a! ;'-; ,.','' ra;., acanórica dominada pelos qrandes interesses e posta em pr[lca CO.. -i

irrespornasbiltdade tecraocrSta do regime autorlt5río. O diatanciartert

dI. povO e de suas vicissitudes, o arrÕ5cho salarial, a zusè'ncla do uli
i-' ítca social, aãent;ara ,S IniquidddJes, 35 aarrs, do r.oas'o deser-

V-r-.-riento listiri Co. f importante ressaltar qle r.a fase de CresCi'ii.r.

ia> a:elerado - qiarado a p)olítica social foi iais pvrversa - ex{ist--
a- condlçIes mais favorAvecs, do ponto de vista estritamente ecor.Zaí-
,, para promover a desco-roressso salarial e social. O Nordeste trars -

!,rmou-se no maior bolsã, e probreza do Oclder.t: a ?r'izcnia e c Cer. -
*a,-X'ste foraf suba'tld. à exploraço predat:r. -- ,r"-s.ac1QnalIzant2

- -. 1>5 í rI ,! - ,s naturais,

>. r'aal.)rala exp eri n'ia aatcr:t iir , ra i 9ra .a!'- Ç.Iaii
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* 2 .t',, ! i 'em pode no t sf.>im'N numa nr i;40 pruilcm&t Ira c:ON i; Tr':r I li :,í ' 12.22i.l,1á ' ,. s",: ..r I
2

; í / ' ., ' i' ,;I y¿' zí-

.I, . . !r!'ú'' t ida por um reqi <il l í-degl.rãt LI, e linc..ml tlêItC, Ti'IIJU(2IJA í.

e toe da eunociila mundial cert mene conditiur .ia o ali . . ',WLI' í,:....

," ;j.. .1 1 u.-l'dades para o Brasil. No nt n r e mesmo

,;C.e , qeste Ujtaie ustAcuio o p!!1dOis .. um futuro vI!QVeI e_.oGsl A redlstrlbultçU da renda ai'.,: r,, r.,r* ,1', da rai2,r

vt.,ente brilhante. se conseuir conciliAr o eieliVLileito u C2ÂS 5U0 equidade social e rerional é objetlvo celtr&j 2,,i .Zi:riatlva 'úí..

Liça ci_l. «çrtl,a. A Impiantaçio J r u jo)unto de reformas profunýdas o r, .,,:

Diante das graves dietoroes e problema. acumulidos du, 2.2l2, ,21., '

rante os longos anos de regime arbitrário, tona-se essencial a Inad1is

vel a tarefa de astabeleer um II.ANII DIE; L EINVOLVIMEN'<J ECONÔMICO E D, l, ., i 21.' rt;,"I*srI, <- ('r.'J.; 'eVi, ' 2n<i2r-Fje :,

2'Z.'':, ve'Itad) para a consCe.uçao de um lovo estilo de raeilmento, ti,- ' pi 4 , ".. ,

._, , Çao cada voz mais lgualit5ria da renda e da rIe.

A r:!Jistribui. ão de renda exige, em primeiru lugar, .,n .i 1Oul2ht , n. I2}Ã",t,,I, r T ; : 11' 1;. .2 .1.l' ,. ',i., P,. ' I'. A,'

e trabalhista e novos critérios para nortear as RIA E FUNDJIuFRIA, '2h I,1','Y. W, ',/,' :i .. '-2.

2.Líticas sociais. Em segundo lugar, é preciso reordenar o crec:imen- 'Q0 TIUiALIlSTA.

do sistema produtivo, quer para dar suporte à redistribuição de ren

<.., quer para enfrentar os desafios colocaedos pela crise mundial. A Reforma lrit.ýL2t.ia e vinar.ç-Lra' ".a c".r'íir

drmatica e Iníqua regreslivIdade tributãrIa existente e blI:,

Q Desenvolvimento tom Democracia e Participação siqnift implantar, simultaneamente, uma desconcent.ção fiscal em fa

k a garantia de um nível mínimo de renda, de habítação, de educaç,o, vor dos Estados a municípios para que possam enfrentar os proD-

,i de, lazer. Não pode haver verdadeira democracia fundada na del bliema regionais, locais e urbanos, que dizem res;.eLto direti-

: hi:ade opressiva, na persisténcla e ampliação da pobreza, ria exclu- monte 
i 
qualidade da vida das populaçes mais de&savorecid4,.

- .e imernsos coritingentez de seres humanos dos frutos do progresso

2,2 : ' 2.r a do Pata. Outro aspecto fundamental da Refoma Fiscal e rira.,,

ceira prende-se A utilização da divida p"bllca como Instruer.-

;-td que o processo de Deaenvolvim:rnto avance assim, de to de desenvolvimento social, êMpliando-se a participnçao i,-

S22.i 5.0.':,2I 2rv., é indispjnsável assoegirar a partlcipaçao permanente dotações governantai a fundo perdido, de modo a perritir

v rganizada do j'.vo nas declsos. A democratização do £stado consti exparlsão da oferta dos bens e serviços públicos ess- a, '.r

•.ý o ínico canin.o aJequado para colocar definitivamente, a política tarifas acessível aos usuirios de baixa rerdN.

.. ,nõmlca e social a serviço dos interesseà da população. Este é o ca

mi'rio para conjugar o desenvolvimento económico com a Justiça social. A Reforma AgrAria e Fundiéria visa criar Sçn<ii'.022 '

- k '".* <''!A haverá DISTRIBUIÇAO MURIS JUSTA DA RENDA: efetivas de acesso à propriedade da terra rural e urbana. Par

isso, torna-se urgente a criaçio de mecaniamos legais rãpldus .'

.k consecução deste objetivo, não pode basear-a em pro e )isto* para assegurar a posse da terra, legitimando os tltu «

.2.. .':" - i' '"".2'1''1i i 'i k. :n'('i:- E, A'j'J 1, ý'M (,(N 71 NTI AT1! I.A- los Ja propriedade aos que efetiv,eor., t nela trataltou'., A ter
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t do tra>ail1h ,o, i sex /*v Irí', ç,,Ili,, , ta po o, í ' .,- 0. ido,,i. ',,.,,, . ,

to C-OI. forma de ospecuiaçáu culItaiata $ias coelaedu, marqi- de ltu'ail as
4 

, e fl<la dC')(tatl';T.rt53, * IIl'los >.staJ',

1.' -. 8. :' li'' .r.i. I .i'.s ervlluaLo e su O iMunii ples' ac'.,n'u do-@, ser o I
.

.dos d!s 1 imnt1 nteiosai
1'*, '_' _ ..dus .*I. asírte Ir, ex . cedo..

cios de forma a favorecer as faixas de baixa renda. 1.1. lift.I Trab,'Ihlsta * iala'i,.

A Reforma da LeqislÇaço Trabalhiota visa constitutr
um istma indcalEst ý10toA tutela do Estado obre a r' -um zDiistema indlc¿al L.íVre, auton6so, democr.Stlcn. Este 'UsateAttead tdOeb •o'" ', '; ;,

o.. basoado na AUTONOMIA SINDICAI. e nucleldo pIa Central ,ni e as relaçu;ý.ktm entre patries e empreqado, a1.ar .', .,,

,os Trabalhadores iCUTi deve asseqlurar eecaxíjsmil e puder e mo um5 s6f1 ob0 b l SAI li à ,nsltuiç.o de errtidades cn;,ii

ivo dkv nv:qociaçSo e de recurso a greve j'as laantIa dA de levar adiante asA IiJal em del dos Iterel-

; IOS RI:AIS CRESCI:NTES, que acompanhasm o crt, ic-mífnto da produ hes dos trabalhadores. polso,-e, . .

,, l, ,J o mulação da riqueza social. juotido nmpiraíZe¥ úiLor ç7o dt um C' .

garanta a lilbrdaJe e a autonomia hindl,..,

. O segundo pilar fuiida mietil reside na adoço

SALARIAL que protea todos os seqmentos d5ssau A Consolidação das Leis . 'T.... - -

:axas salariais dos efeitos corrosivos da inflação. sanece até ho3e impedindo os trabalhadores de se orqari1z,

ras mudanças urgentes e imediatas são nacesaãrias para col- rem a defenderam os seus Interesses livrerente, nereazý-

ý:r a rotatividade deletéria a que as empresas submetem a for rio que a ei br. -, da os' ço'í'.'. ( T . ,., J.ri':'1.

d.C Je trabalho e eliminar a incúria com re-uetto às condíçõew dá de ampla -lt . ' i.. < . ' . " '-

trabalho e acýdentes. Este é, sem dúvl.., o ponto de parti trabalhador.,.

. 3ri uma política efetiva de redistribuiço da renda com e
!lvaçiula :. articipaçao dos salários dos trabalhadores ma ren .'m Im$>T taite li 00' '1 a-j ' t.:i' 0 ç. 5 ' r "Ç

!vrc I ,artclid l dite, não obat&nte, em garantir um nívei mínimo de rei''-

ração ao trabalho, que permita um padrão de vida digno par,i

Finalmente, a redietribulçao da renda deve ser o trabalhador e -.a famíli, O poder de compra do a.:Iri

.'s'laçl. 1l itravés de UM PROGRA A DE POLITICAS SOCIAIS DE mínimo foi !m1nuido draNticamente a partir de l904, sitáiir

LONGO ALCANCE, visando atacar, de form aimultânea, todo* os do-se hoje, cerda de 40% abaixo -jo vigente durante a se7or-

iroblemas sociais de vulto como a saide pública, a educaçao, da metade de d&cada de "0 e inicio, de CO. Além da qra,'

nabitaç,ão popular, o saneamento b.i,ýo, os transportes coleti perda para os trabalhalores não qualificados, esse rebaixa-

vo.s .r .: ., a ps-oteçâ ao~~, meio abiente, mento possibilitou uma czmacent& diferenciação salarial com.
o crescimento maior dos salários médios e altos. Houve, as

A urgente implantação desti elenco de Políticas de sim, uma redistrIbuiçio perversa da mams salari.,l, 3unt1

ene'old'.i3, requer um substancial Incremento dos gastos ao- com o aumento da participação dos lucros no ir

CiaS FiS r.r oúrç :niTtuG e Flanos quV'rrni~..~ra is co a qaantia claumente durante os anes do çhidc "i 1 ,s' ,, . '
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1ej1. t.c ~ ' ;,i on . ?, a 03: 1 .11 1, 1111, . 1 ,,

'O.'ca r pi oblenas srr i a.i tlo4t , flj seiço rvLso serão bene? iciados pela maior demanda pro'entente

tos . i dústria, s pe:', ii,, ei dorít:t In, | ' .' du aumenrto de renda dos trabibadores. Cabe as ;o ItrIcasitt

e méaS emprsas, atil intIte emirq:,iduí;I do i , im .14 de í dti uta e a'Irleola garantIr ] maior Fj'.lr, e a p

b.l.ixa qualí1icaç',o. r, prei so, contudo, c r un tio ra o ntendimento dessa demanda, evitando .,

'. ti a Clara e firme (de uítica:sn 'aciuna l e de repous 1 ...t pr' rid o ij t, s oe d ,j p ,

du poder de csapta do sai¿rio m1ri:cts durnte um pertodo, .I.

, anos, durante os quais seus teajustea seriam simpre i, u .

i'loies à inflaç o,. Este rocesso deveria conduzir a, .o 1 ,.

menos, dupli-ar seu atual podei de compra durante esse pra ç;)es do Trabalho.

z0. Durante esse processo os setores industridis muniliona

d *S, puder:,ím ti.nst)inmr sua .o produt v., p.r, conviv(, r. xtreamento gravt a sitiaçeo at ai de ds a-

à' ' padres salria. 1 s. prego e subemprego de força de trabalho no pais, trazendo

sérios transtornoi eceo'iomicos e sociais a miI1h7«s de fa I
A elevação re.al da Oate +,+ i..al .it r tvé, du I-11+l-il.3 o r.nda a ua aturv do ç lias e ameaçando a todos os trabalhadores. Apóa um lonr,'

o a 'árín minimo conduziri a uma na)tur'a! diminuiça~o per[odo (desde 1950) em que o crescimento do enprego f,,

Xis diferehas salariais atualmente existentes, nAo sendo satlsfatjrío, aos menos nas atividades näO arIcolas, a er

necessanio violento achatamento dos salirios médios e aí-p nomía, em meados da década passada, coiseçou 3 dar claros si

, v pela polftca atual. nais de não estar sendo capaz de absorver os trabalhadores

na mesma proporção em que os expulsava do campo. A situa-

Fronte As a uais taxas de Inflaçáo, o reajuste ção do emprego coneçou a deteriarar-se, reclamando medidas

-se mostrando insficiente para garantir a ma claras e objetivas no sentido de prtoiver uma maior absor-

:nut nýão do valor real dos salãrios. Torna-se imperativo ç5o de mão-de obra nas atividades não agr£colas ou de frear

rýpensar o mecanismo dos reajustes automátic:os, passando a o processo de emlgração das zona, rurais. Ao contrário do
.,..a periodicidade menor ou mesmo à vinculaç5o entre reaju que seria o Interesse das grandes viorias nacionais, fren-

tea e elevação dos preços. A proposta é de reajustes tri  te a dificuldades económicas derlvi.',ts da própria d,«. cale-

mostraís sempre que a elevação dos preços ao consumidor for rsção Interna, do endivldamente exte.no e de problemas de

*/or ,e lii ro trimestre, crises no comércio internacional, optou o governo pelo c=ti

nho da recessao, na tfntativa !e control,-r a irflação. Cow,
..'A en*'í discriminaç.o coont ra os ItuncionArios |ú ~suo A situação do desemprego e subenpreo ganhou os contor

.L:i',o ,,e. :n!,o;.n i periodicidade do reajuste o injusta. r nos extrmamente graves que hoje infelizmente observamos.

preciso garantir que todos os trabalhadores gozem dos mes

",os direItos em relação às remunerações. O direito de sIn- Ê imperiosa a retomada do cresclmcnto do er:-.1rx-

<.íidizaçio dos funcionSrios públiIcos também deve ser garan go, mas para isso não basta a s'itples rcativaç.Sc da occh.'

mia. £ preciso adotar uma c'.ara pol1t. -a de emprego desen-

cadeando um programa de gastos públicos em setores altamen

Lo:nje de ser inf'acionáia, uma nova pol!tica sa te absorvedores de mão-de-obra e rouco demandantes de impor
larixi, dentro dos pari'metros acima resumidos, poderia ter tações. Um volume significativo de sovestimentos em infra

Sreooe Umro efeIto ',itIvo) dbt inves tiçm'n e O emsreio.fr
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r. ' r| ],, orí , '1 sau, r i')«a s.'íírJ lryn ato i a '.t ,. -

til '13 
te% '-1, -1, a Inr t w;ã d'i Ria ds i ri i'~ttl na

ý' 1 na reduç'to do probl~t4m tio empro'qo, e.to e l aI da o i -

,ie redinutíL2t4 , .ít tidade r ,nmi'a aetai e t 1 t 1 tl uir

S,limilar parte dasI qravo» ueqtlelns s,ía-it, derivadas do
,,.-ofaeiCil Odo moi. ,h 1 ,«OiCSliii í .).,'l i ii ) l,)I 't1,'5 

1" í í "  I hía t _de..},'".'

d ot 4c 1 3 , ,. 
1 ý t 1, r d t

A :ottt vídade da io-d,.-obra, teiili direti¶a:tti [*,a popaaO bg eira 1:'" a "1'

pleua, OlCanÇou dimnsue5s mui
t
o .lcavV, it sp,'lmQnt" de mais eviderituS ma' as seguírit'.

.iu de 19b4, quatdo a pollt ic.* de oaláiito mí!rim, rebaixou

.,,l valor real. Nessas conJdi õoIeS turnou, se vali.'a lus par a

A m.4lretsas dispensar parte de seus tzdba iíd,,rttt e recon-

.atar outros com s41lí os infertorei., .provt-italndO-be da , tar'. , . '..,. .':,., .. ' ,

I.,vcrável con).intura do mercado, ditada pela poIltlca ufi ca lrííuvíduíí

,Lai de salários. A polItica trabalhista deve encarar, r12O elevação dou ,n', ivr. ,;, ,r,'?i,»' I-:i:., r, í;ir'

:Itarlamlente, a questão da rotativIdade e da e6t«bilidadre mefltO BIALi %ti ore av( da t.IL'ercu os'í:, líoio6«i ' .r:,l:,. '00

moléstias tipicamenite rurais como a Doença de Chaas 
e a

A estabilidade no emprego é uma das mais ustas 
esquistolssomoec endeias como a malária e a leisn,.aici

Aspirações dos trabalhadores brasileros. 
Mesmo antes da se, atlnqindo brasllelros de todas as re9les;

nstrtuição do FGTS a situação era bastante insatisfatórla 
o jau, ríbri : 1 ,e '.' em r-s'i-., í.ratIcanente ccr.e-

:,is a mesma era alcançada somente após 13 anos de serviço. 
lado .r, '; ' 'm, t i .,.e'. *,. ze'

,, FGTS, estabelecido em 1967, facilitou ainda mais a dispen- 
e l9d";

ýa de trabalhadores pelas empresas, dado que os desembolsos 
a part .',o la. O ;(y ri 2o ,.rI. de Si >

<
e r'"

.a indenizaeão passaram a ser obriíatórlos e realizados per çamerto da Unio buísou de 4,',1 er /',i para ,-i '

cjnentement pela empresa. Ê preciso estabelecer uma leqis 1974, situando-se em1 9B 3 .4U

qJçà3o que a, egure a veríiadelri Cstabilidded, n,to inctsi.'ati apesar da es|ansdo do qast, . ta '(
- ,

'
_  i d<ed.;

v -,1 , ,m Fifdo de G.arant ki. este foi Caracterizado pala &nfnse no atendimento mdoic-<

m aspecto relevante de um,% nova ptrab 
hospitalar -hofIstIcado o comerciaIlzado, 

com custos e
Um a p c o r l v nt.eu a n v o ltEca t b levdo, da d fcil controla e de baixo ipactrI .as cc'

lhísta diz respeito ao atual descaso 
e omissão com relação 

dioesvde eade da conpulaço. Cerc de 6bi dos recr:r

àis condiçòes de trabalho. A falta de requlaçJo e fiscaliza 
do INAMS (antiqo INPS) são repassados s empresas pr"Av

ýo das condlções da salubridade e periculosdade do 
traba 

do de (atigo IP srv rps ados à r i

'ýio a ncúia cm rlaço 3das de prestação de serviços vtédicQs;

lho, a incúrla com reiação 3 segurança, tem redundado em n1

.eis altIssimos, pelos padrõe9 ínternacionais, d, acid(:ite-. os assalariados pagam pelo que recebem do INAMPS ura vez

que as empresas rep.aal suas contrlbuIço
e s para os pre P.,

ços e a Unt.ío tem dlmiruldo aeen',lX'f sia particlpa

iZ-i;.' aL ol/tarmelt' nni;c'Sí;írt ie inai,
5
vel a Ia ção rç o :usteio do siutetma;

6 
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yijt5 iro o proventív vol do tr.amflntO gt-toulal dte do tIia pr ,jver o enter"n]n.,, entreJ Medidas Colit. vaN (3 0it'!i.

a 981, o INAM'S abaorve t6,,I%, cohtr.á aenas ý,41 ? , t, ç'o à saúdo e a medicina Individual (cut*xjva) , ou

m i n 1 até r 1 o d a Sa ú,1oe 14,A% pa r.i as Sv. t a >,, r.a, a oça de uà ua doltlca d atonço du.ad'a-= ,.

,!t' Estados e Muntelpios, caireotr1, 1,i ri a o prOvanttva acoplada à ate, çn'; e o-hospi talar

t,11à universitário& e outro¥ órjaGos fto,<etatu;

- .Qrrem distorções profundis na fortai4'.io da mao-do-br 2. Inteqração de Redo Eotatal jrevld4rl&rla e . ,

eQpecIalizada e em sua absurçSo no mercado de trabalho, denclArla em todos os nIvels o que teria c^ |ponto r-r.

sendo conhecido o asa l,tlamento de médicos e derais pr, traí a desvinulaçZo do INAMPS da (rbita do bINPA '

fissionais da saúde com baixon nIveis de remuneraç,i,, 'N seu enquadra n'to ria polItica qiousi d': t.a'.: s. '.4<.-

sim como a carência destes prufssslonais <ias cidadea ,e denação do Ministério da SaGde;

noreL e lia zona rural.
3. ConstitJiçâo de umt Ç'undlo Nacional do :,auc'< ;r.'',

A indústila tarmacóutica privada, domILnada por financiar a polItica de &ardo nos terir's a':zmi r.,,.oc,

.jrandes empresas ustraneIras, opera com rotór i, desperdi- dos e que seria comeposto de um percentual das contribýji

,Tío social, ao diferenciar der necusuar lamente seus ptodu- çües previdanciSrias e de dotaç>es ,ramentárias la

ts, sem falar na absoluta falta de controle dIa qu,% Idade UnI.ro LlevanOo-se substancialmente os gastos esta'

científica dos mesmos. A Central de Medicercntos CEME),ýi diretos em saúde;

qào estatal, teiminou por desempenhar a tatefa medIocre dih

adquirir produtos dos laboratórios privados, abarona,' o 4. A coordenação de apllca4ao dos recursos do fundo ser,,.

,bjetivo fixado de baratcar o custO dos remédios mais con- realizada a nIvel nacional pelo Ministério da Saúde e o

pel.O.pO oVO. n[vel rgqional e local pelas Secretarias Estadia.s e mi

nicipais de Saúde, observada a diretriz de .,tra-

As Propostas Para Uma N'ova Po:!tica NacIonal de za&ço da execução, de preferéncia ao n'»'. .ý

s.vúde São As Sci.intcti
S. Enquadramento seletivo, rlqOrç,5. . Isso ;..}'. dos-

vénios a credencia'erc.oý, do atja. lJOM', 'utO a rh,.

A saúde da população é o resultado antes de mais 
privada de assistencia médsca, de modo adequado às ca

a ai distribuiçao da renda nacional. Nao n posss!vel pen ractar!sticas da nova pol[tica glooal de sa,.:-xar"-

sar em elevar o nIvel de saúde d% populçaO sem uma pol!tl zando a taxa de utillzaçao e melhoria da co.,'

ca salarial justa, sem um nfvel de nutrição adequada, sem rede hospitalar pública;

nabItaçào popular, sem saneamento, sem ttansportes coleti

vos urbanos, sem defesa do meio a.abiente. Em slntese, sem 6. NeutralizaçSo das pritlcas competitivas da :riís'rsa fs-

condi;oes do vida dqnas é Inútil pretender resolver o pro maccutica utravés de ação da cr.tra de medíc .

(CEME);

A partir disto uma reformulação na polItica deve 
7. PolItica de formaçS.o de m3o-de-obia para suprir as n_ ..

basear-se nos seguintes rtens: cessldades de sanitar'stau, c'ifer ,eirat
,  

trlC&'.»5t3s

e sisSal de rtve méí o;
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: le 1paÇ'o k,!- u tíndit <,, , ra ,n1 I'a-.* i u4r' n, d_ rI, . u, a falta de recursos humanos a-!',

"aS rof plia slonat 1 a saud ellt tti uuzts ln5ç¿t 3 as n a,'t quadasrr-rItt forma,los pa a tra rlí aafio s os het:lmn'.os dosr-
• -'., req onal e» loc-al ír.i ,.»f lç;o da rol i1,a ea(-torilw coniz,.os pela reformia Oducacional 'I.I 15.092/71), a cart.n-

' -íde, de fonsa a calíar e a lor~~tenclaílsar a pt del de rcursos maoerials das e -olas, e o PlanenJAento rd,:

:to dos díversos -te,,s dai :Ldí- I um1 ,o]l í - Im eneino pdflssilarO ti dits, la'I, ,as r-alo neeesal

,-,i de sade que re;.'r,-eiite seur intere'ses. d,,dvb e pot Ilbl1 dades d-x Iborto -xlttnte ro mercadO I,'

trabalho, acabaram levando a um se,.'sIvel r"alxamento dl

qualidade de enino. 'alhara^ os cursos profisslonallíaí:

1.4. 1' ir t iX_ L _tPue-to te% e ou currfculs foram reformados de maneira Inadequada,

sem a particlpação do corp,-docente, s.m levar em considera
,-ao as espet.:lidlldadt:,. t.--,p- .. - ,- .... -r,. ,, ".'-,, ,.','

7i, -;lu'u . 1''h " : :': ,s ido !,,
!

,i ,'s j,. | rIa ýftl.içat7 <u1anf .I:',.

-- L*' s- es e cde.au pa r.a Zi ís 1, te t s I edi-3 quarto que o er.lí.o ,-lico deteriorou-se e a oferra de v

de ãnalfabetismo do pars. Cerca da quarta parte de no. % gas ainda é inauflciente. Tamb&= neste nIvel os rrofess,-

,.,:I-:,, ópraticamente analfabeta. res recebem 8alárii5 ingJadS <n rh-di,. -Ir tc.npod e

portunidades de aperfeiçoatrr.tc .

' sistema pré-escolar no pa!s é lta r nte defli-

, xrnçando parcela muito reduzida das crianças en Dlant' deste de ait.ro, O Ire-so ta Wr5'ir;5-

3, e * , , excýuindo t ,raticer--nee es l'::q das fags- dadt continua sendo um verdadeiro tor.edtc para aqse/es qAS

, i xa r-r~,. con eguiram atravessar o funil do sistcmra educacional tras.

leiro. Tornou-se Irwiipensavel a freqCó:icla aos fartos,:c

, -:t__ i, ir e',í ~ivi e'crescl- 'cursinhos'. A somples existancia desta Instltulção den:

.2.) C!" terrucs q,:,t&tItiJO, ali. 2 sIfleiiiti: precirio ela a Insulcie.icla do ensino m nistrado no Segundo Grau e

nas regiões mas pobres, especlalmente nas 3rej! rur,1 %, a desesperada competição por vagas nas melhores universida-

Além disso, m,-smo nas re(ijíus avý,nçadas os fndies de repe- dios. Maio uma vez aqui se reproduz o fener'no da desiqul-

'--ncia e evasão nas primeiras surLes são alarmante.. As dade das opoxrtunidadts. Todo pai brasileiro sabe bem o qe

,r'.ança tobres sSo as grandes vItimas reveladas por estas repríue-nta al carga financeira da i;rr,-iroçao- pal s o vetibu-

cifras, visto que a evasão e a repetóncia são decorrentes

Ia miséria e da subnutriç3o. As escolas são mal equipadas,

:prédíi são emc gerol prec,íros e deteriorados. A meren O eraino onivera i Ar o eS.Afnt<a5s, tnt-, e"
-lo-icolar, principalmente nas reqiões mais pobres da Na- vis!vel estado de crise. A rápida criação de vagas (ex i ,.

o, é inuflciente e decbalanceada, não at inqtndo 3 faixa tem cerca de l milh5o e 500 mil estudantes unlver5itdros

tmrlA cais necessitada. A situaç
3 o dos professores t. gra realizou-se com uma I)rivatizaç5o crescente, anuidades altas

í 
:. r-, ''. :

"  
eli* sr.,,, - e Drol 1 rí-r:í;i de c ;.r ,:o ' Iq, betox( iv,,st;-'tO cm
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!,, manda existente e das nscssidades sociais, O robl-ta

,1,, !oi a queda de qualidade a um excesso do ofeika de pro- 6. fundifefntal adotar uma PIOLITICA SALAI.1A 1.1f;TA para

.:: ona{i, defl'Ientementa treinadou, para un, mercdo i ne va professores. A prIoridade ao ensino báiaco impi' a

~,tente em vã:Ia* area, ob, ando-es 4 ai ocupaç'1JU melhorar subatanctaim«ent os isalários, bem como as con

, , não corrýsponide aos tItuios obtidos, com tanto tauor- diJçsS de trabalho e estabilidade dou professores de

ço e custo elevado. cursos pré-escoulares, de primeiro o segindo'rau qie

figuram entre as r:wadas mai oprimidaa íjo, !Pía

Diante desta ultuação 6 urgente uma *>rofunda mu salatial do regime autoritário.

dança na po,11tica educacional brasileira consagrando o ensi

no universal obrigattõrío e gratuito em todos os nIveloi A remuneraç, condigna e a estaDA ida,, dos prof1, iore

e funclonários das universidades devm. ser assegur&

1. Adoção de uma VERDADEIRA POLITICA D, AFAiIETIZAÇAO, pa A gaiO dabiniversidaes deve ser abrta âi m1 ieOro.

ra erradicar efetivamente o analfabetismo, assoclada ao v demC1-Orntila',1.

.- on]unto das poilticas sociis aqui preiosai e à redis

ttibuição da rend". Esta polItíca só é possIvel ria mi? Estr p4t'ýr.e que ,h'e eLerço de ':. ,: ri-i- rr-

ida em que se ELEVEM OS NIVEIS DE VIDA DO POVO E EM quer,para sua realizaíäo, ai,ínas oor.di',e. f"nda e.,:a:s:

ii A ALFABETIZAÇÃO SEJA Tb\NsrORiADA NUM INSTRWMENTO

A" i'ARCIIAS'ÃO ýŽCIAI E DE EXERCTCT1i PLENO DA CiIADAV . Uma substancial elevação da particpa ,o dos gastos E

'IN . ducacionais no orçamento públIco, particularmente da

União, inclusive para transferõncia automática aos Muni

2. Ex ,r1s3o a.mpla da PRÊ-ESCOLA oferec,:ndo ALIMENTAÇÃO (,RA cpios e Estados a fim de cobrir os d6flcits de atendi-

T :ITA E SAUDVEL às crianças de baixa renda de 2 e 6 monto às necessidades básicas de educação. Esta aspira

:,nos, no campo e na cidade, de forma a atender, spe- ção se expressa hoje na reivindicação de fixar o m'ýino

iariente, às oriundas de famrrias carentes, do 12% do Orçamento da União para a educaço.

3. ivrte expansão do ensino básico para realizar verdadei 29. As inadequaçcas patentes do sistema educacional tornam

ca democratização. SÕ com a expansão de escolas lúbii- Lmperlosa a instituição do P LEA.MENT EDUCACIONAL, de

cs equipadai e com recursos e com salários condignos forma democrãtica e criteriosa, para harmonizar a expaü

! itra os professores, serli psslvel atender às crianças sao do sistema As necessidates reais da sociedade. A

Lr.isileiras, por 8 anos. . furrda Lmental adotar crité- televisio e os meios de comunicação social, devem fazer

r cs regle,,aii.zados, compensatórias rara com os munict parte deste planejamento, pois além de Instrumentos da

çi»s mais carentes, especialmente nas áreas rurais. educação informal, poderão complementar a funçZn da es

cola.
1. !mç,<ansao de ensino público de segundo grau, recuperando

a íualídade dos colégios existentes, reformulando os 39. Compreendida como processo democrático de intercomunica

:0rsOS profíssionali.zantes, de maneira regionalizada e ção cultural, a educaç5o - tanto formal, quanto infor

vocJlada is nocessidados sociais. mal - exige hoje, uma ampla revisão de seu conteúdo, de

seus método*, assim coçxo uma reformulaçio substantiva de
a impiinç.xo do .nsino universit5rio pt«biic) de sus objetivos, currIcn2us. rn interação com a socieda

torma i a a ,irqci ,tit.v l d'Lniversidads ira-
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NaoVoos valores éticos o sociais. Nu (:oitax-

jdsta revisão deve-se promover a pireservação da mr
ài 

A hnrainl0 deixada pelos 
1 ora 

ntoLLI ,rrqra't 
l

o! a Bacoe oio nos C rs | para a tln, nos, frequeritmente em áreas insalubres e -nund,ív,, p

L,.-se o ace)sso aos recursos lnece s,ç: írIs [ma a tlvI.la falta de qua|quer p. anOjament:O vírlo e de 1 raestrvtu

,,xpressao da criatividade do povo. ra rtsulta caro aos cofres púlil:osi alto custo para inter

ligar aS Armas habitadas e r,juiariz5-Iae, exigindo "despro:

o objetivo maior da nova polItica deve ser a DE prieço<, deslocametos 0,enoos das poplações e caçtaes

MOC RATI2AÇÃO EFETIVA do sistema educacional, da pr-escoio que terminam varIl z.rL íco s p an p nç , Va.'i e t ah

la à universidade, transformando-o num veÇculo de prosoçfo do. pela eupecuiaço.

da igualdades 
de oportunidades.

Enquanto od~li rnrd rfe0..r

1 . . l o t ri c a d e D.se n v o l v i m O It o U r b a n o e 
.ef 

r 
,, ,.t, _-.

serviços se agreva na mriferla, o padräo de serviços e f:

na F'undiâia quipamentos das áreas abastadas e nobres é em algumas e 1

dades, de alt.f3slmo n!vel. As próprias sedes luxuosas ds_

empressas públi,'as de h5str'igúo de energia, habitaço, . -

o dez,emprego e os baixos salúrius, o mau uso da

:r.c td,'e fundiária, a ausencia de uma pol'lica aqr1colae

araria e o descalabio das polIticas sociais condenam as ci

dades a ser o estuário das crises que assolam nosso povo. . urgente e inadiável a implantaçSo eficaz de

.unto 5 "inchação" e à deterioração das cood:çoes de vida sistemas de planejamento urbano 'ue, etnia eoioados c=.

na periferia urbana coexiste a especulaç3o ir )bljL & sem
poderes para disciplinar o uso e a ocupaçúod oo e cci-

controles, sancionada pelas atuais po1lt1cas qIýe concentram
os ives ime tos pýblcos nas áre s r cas as ídaes aiobir a sl>cculaÇ,o lir,,biliária,. Este sistema deve. estar v o .

os investimentos públicos nas áreas ricas das cidades maio tado para planejar a expansão urbana em consonãncia com os

rOs, desejos da população. Isto requer a participação ativa dos

associações de bairo e outras locais e regionais, dos sindi

A verticalração exagerada de certas Sreas "no- catos e demais organizações pop,;lares, no processo de decl-

aliada à retenção especulativa da terra urbana ' o e lrílement,çao das poi!ticas urbanas que lhes

uxpulso da probreza para a periferia redundam na utiliza- afeiam ,iretamnte a qualidade do vida. Smente através i

ção irracional do espaço , oriqinando grandes ext ns òo.s de part ci ;,a u pop uolar ser ã oss vel deora t zar o acesso .

terrel , vazios que, em nossas cidad s, situai-NIO num nIvel 
,l stribui,ç o e uuitat v s dos ens e serv ços pocbir o 0 cs o f-

esn:intos , entre 40 e 50% do esp'iço intra-urbano, diç5o necessária para superar o drama urbano em nosso pais.

Com a especulação imobiliãria crescente, a subl- São ai seguintes as diretrizes para uma lo!!tica

da dos preços da terra torna proibitivo o acesso à moradia urbana democráti.a:

(irópria para a ampla faixa dos assalariados de base, "autÔ-

nonos" e sub-empregados que não podendo alugar casas ou 19. É preciso deselItizar os padrões urbanrst.cs adotados

:uartos, nem mesmo em cortiços, são forçados a ir para fve até agora em algumas cidades, sem o que não
!as. Com isso as famtlias pobres são distanciadas do lo- gea aaeguas ciads, seaos qu or p os-

________________ svel aeseurar os serviços urbanos à1 maior parte d.i
:I d, rpreqo, do coun,:,rcio melhor e mois barato, dos servi - populaçãoi e a todos ou *lui Lanos;

¿v.N- p .T3
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-,v Ln uanto a 1e81,14 da 1,1, lo 'u 411 1, 1,01k ioI<ii J nç,1k fla 1 foida id
tuUct-iente para adquiíri o bem ou %oiv1'o que nceessi

te, no padrso 1ndi p 'nsSvei de rí' ndadadbsica <'tefrçardO e5t55 15c'i' , e,; s .c'ata ff+',M ,r,,-

qoverno terS que subo dt5' lo, or 'ndoMO mandWAM 

ou serviço baixo de ¥eu Cuto.

wQ. Seza peiso, sob pena de no tii<l as Ietas referi deve li ,oneiderar c,.o de utiidade jGbi:a, para ef,

das, desen volver símu1tanument e um, K> 1 c,1 de coml t de eaCeu eo do projeto de mei;uria das Cgndiçõe^"

te à especula,'ao imobi.,áiia que u mai t a sob vS vida urbana, ap 2.od,, .alq-_er i , a i nl,

rias formas: que para a revenrda, com base no valor declardo pelo prr'

prietário, para *feito da incldêncla dos r1.stos (pre-

a+ valoriza çào privada decor..nte de nvt imento p:b t('os dial ou territorial) , podirdo aqo'-. '..r 1,- "

ir alteraç<es nos zoneamentos e abaritos das edi1icações; em tItu'los píblicoos

-devoas a, reveratiun'' , r n '

c' ietençao de terrenos vazios; 
v trbt :

tri ais, ou dri outt4 nature J uJ+ aodre,2ar ,,1«mG -+

d rio obediência à legislação urbanstíca, favorecendo lo bm a comunidade junto 5 qual na localizarem, criad

teadores e empreendeAores "piratau"; 
a conade jnoàql se o::lIzarando

custo adicional de fdcili!arod 'etr-'

n.tdequaçao das leis fis4ais imobiliSrias. aglomerados urbanos.

Toda" estai medidas, c /cads s'I ,' .i-

n combate à especulação imobiliária deve consti / cipal, con'tItuem instrumentos fundarentais para a iep1arta

.ur 2ra d Ji iríncipais metas da REFORMA TRIBUITARIA e não ção de uma política urbana de apoio à execução de projetsfý

sõ da Reforma Urbana, dotando os munic[|,ios de novos instru destinados à melhoria dos transportes de massa (tanto os de

!centos f4scais (imposto sobre solo-criado ou solo-adiciona- superf!cie como os subterrãneos; , de controle das enchentes

do, apeifeiçoamento e prática da contribuiçio de melhoria, e da poluiçSo ambiental. Tudo liso segundo prioridades de

,tillzaiào de critério:i progressívos para o imposto territo fínldss junto à comunidade, e nao, coro coje, de círa para

rial urtano. transferência lo i pos;-o de transmi s.o, c1s,, baixo.

para os munic[pios, etc.).

Mais (, urma po't'ia +LOt, a rnçítd." çr-

Visto que, a b.ise tributárta é muito desqtual en gente de implantar uma pol!tica verdadeiranente democratica

tre os municipios, qualquer reforma na tributação será Inau de desenvolvimento urbano requer uma verdadeira reforma fur

ficiente para equalizar oportunidades entre os núcleos urba dilria flexIvel o &dá"quada A realidade do "caos' urbano na

banos. Essa situação serã sanada através de um sistena de cional.

trans' erêncías automaticas aos municpios para cobrir suas

deficiências no atendimento das necessidades urbanas bási- Em primeiro lugar, é essencial que se assegure

As populações faveladas, habitantes dos mocambos e loteamer.

tos Irregulares ou clandestinos o direito à posse definItl- -,*

Assim, a deselltizaçaio, o subsídio e as transfe va dos terrenos que ocupam.

rolí ru ' ri cas e o combate à especulaç5o Imobilãrila

são rnetas,/ r ,(1e revorao o1>1izar a ,.ririao prhllca, 'o
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.\¼ nN lde io ie, r ,ut, I t 4 L u1, i 1,3 1w i t~> Ir j, 1 , , l ,' í-í' v, pIKi. 4'i r rn nl . r.~_

justií.,i .,'al, tal medida desestimulAria a retonçio de ter a Vneroa dotação de &zooa para educação, coado, lazer, e,%

1enos pelos proprietSrios como reserva de valor. Do mesmo porte o cultura, a economia nos investimentos em infrêeatr

modo, viabilizarla a ex.cuçao <to prqritma,, pbtt'onla n P< tura a 0eu retorno maIs rãpldu e, afinal, ser um fator ,í

tr atender à pobrean urbana, som que o Eu,vi, nosuma o o n mais de cor reção da nopeculação imobilAnrIa.

cargo do indenizar o proprtetãrlo que n.o se leqitimou pf]o

uso adequado do imóvel. Observa-me que o atual expediente de !inanciar a
compra de ãreas baratas e ditiLýntes ,ara hablta,;ão p<p', ar

A transformação da posse em domInio lar-se-Ia " i faz aIravar Os p ,kA',, <LOIrS, 10,1 ' and a umr., ,:.-

diante modificaç,o no tradicional Instituto do usucapýao, ia,äo i3ObliiAtia.

bastando:

a) a comprovaçÃo, ,.or testemunha e outros moios sImplifia t 4,ts em Riforma Tribut.rla visando Icl',iive a corrlgJr

dos, as ls ,içoes fundiãriaa.

bi um requerimento ao Jufzc do Registro Público por pess..

;ur!dica - cooperativa ou associação de moradores repi,-

sentando dois terços dos moradores - pedindo transcri lar.

ç'ão do tItulo em seu nome.
às direr/s~i, <r,.ro

Esta reforma possibilitará o enquadramento e te relação à habitaçSo, além das referidas anteriormente:

gulartzaçào dos loteamentos e edifícaçÕes clandestinos exis

tentes, resguardando os interesses populares e da comunida 1) Para evitar a excessiva fragmentação da terra, dovIdc.

de através da legalização dos tItulos de propriedade imobi- ao ex[guo tamanho dos 'lotes" nas favelas é convenierot

'iária, assir como através de exigencia sobre os loteadores estabelecer formas de propriedade cooperativa ou ass,-

para que atendam a um mrnLmo de requisitos urbantsticos a ciativa de modo a assegurar que a implementação futura

serem definidos, de acordo com a realidade social e econõl_ de programas d e reahíiltaçiio destas Srias nãr, fique i0

ca de cada município. v iai llzaa.

Paralelamente, para reforçar as polticas de de- 2 Amplo pro<r&ma de eonstruyão de hab'a'õo"s ou.ares e"

senvolvirento urbano é fundamental flexibilizar a definição 
condições acebsuveis à grande massa da pcp,.uisao brasi-

e execução da desapropriação de utilidade pública, para rea letra. Deveri ser subsidiado o preço da compra das ha

lIzar projetos de melhoria das condiíões de vida urbana. A bitações com recursos fiscais a fundo perdido. Ê abso-

desapropriação d'- realizar-se com base no valor declara- lutamente imperioso reformar o atual sistema de finan

do pelo proprietário, para efeito da incidência de impostos ciamento que escravi:a o BNH, e provê-lo de dotações or

(predial ou territorial), podendo o paqaiento ;er efet'ua- çament&rlas a fundo perdido (recursos sem retorno para

do com titulos públicos. subsidiar efetivamente a habitação popu.ar.

t indispensável implantar uma polItica de reser 3) Execução descentralizada do programa nacional de habita

va de ãreas urbanas sob o domínio dos municfYíos para asse- çâo através dos muniícplos, dos estados o de entidades

gurar o ordenado crerýcimentr, das cídadeu, a !ocal zah, da auto-icítionáries, realizando-se as c(rans-erÇnciaa ,'0
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a orlanlsação dos vizlnhos c populares e sua partiipaçaorl

4' A construção de moradian deve subordinar-se a um rigoro processo de decisão a plansjsmento da habItaçeo popular.

o o eficiente planelamlnto que Incluai

a. a articulação dos pilugramas de habitação popular

com o processo de Planelamento Urbano, visando di.

ciplinar o uso do solo e conter a ospleculaçeo imo - Cosi I,.e,,aío no srne -t:n, san at e.q'J r.te .

biliárla para que a localizaçio das novas constru

ções seja apoida por infaestrutura de saneamento,

transportes, ,escolas, etcj 1)implantar a rede de esgoto em todas as cidades do pats,

beficiando o total das populações iabiltando-se de

b. a padroni1aaçáo .iis materiais, equipamentos, partes ,reTerro-í a os municIpioa pari rs . il1zar-se >.-

e processos no aetor de habitação popular para pe!_ herviços do colete o tratamento.

mitIr a produção em Irande escala, capaz de bara-

tear sensivelmente os custos sem perda de estética 2) implantar a rede de água, nos it,:at' ,4

e de qualidade; dos, cabendo de preferõncia aos mtrncTplrs asbu!.r a
reeporsabilidade da distribuiçSo do ltquldo.

. apoio a proýetos de pesquisa tecnolgica visan-

do a obtenção de novos processos e padrões de cons Para isto, além de um deslocamento maciço de re

trução adequados às condições geoeconómicas e cli cursos financeiros para o saneamento básico, torna-se neces

rilticas de nossi Pato. soraa uma reformulação da polltica tarifária fazerio comrMý

o excedente necessário Z Instalação e operação do serviços

5) fund&uental pnopor, tambm, medidas para ora fase In seja retiraLo das camadas de m lores rend.. e da, empresas

termediária enquanto as politicas e reformas acima nao industriais. Os recursos retIr ,dos das contribu ões fit,

puderem ser plenamente postas em prática. Estas medi- cais não devem ser aplicados para prestar os mesmos servi-

das sertami çoS a ricos e pobres. Em outr.Ns palavrau, a resma &qua e c

mesmo esgoto devem custar m. ito ,,h ;par ' l~ q.i o:d '; ç:

a. melhoria das condições sanitárilas, vil&rIs da s gu 
que para os que no p:im.

rança das favelas, além da 
posse do terreno 

(já r,

ferida)! Diretrizes para ura Po 1 '. TC

b. melhoria das condições dos cortiços; 
tivo.

Diante do estado deficiente e cala:'sitoso em que -

c. programas de auto-constr'jção, 
amparados por fnan

ciamento de material e orentação técnica; 
se encontram os serviços de transporte de massa na 

grande e.,
maioria das nossas cidades e, também, no interior do pals,

d, regularização de loteamentos o edificações clando% 
sao propostas as seguintes diretrizes para o transporte co-

tinas existentes, resguardando os Interesses popu- letivo,

lares,
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.tea, através da xpanao das empresas púbil u,,, atIn tirias, como a das (|uelma<las o a do uSo do desfolhantes qul

lt;ndo o Objetivo dt14 ImpIataiÇão da tartta íintia, social mico. A açao do Instituto Brasti elro de /, co',,

"ente maia justa; lorvstal (l.fl.O.í'.> te sido OIsl5fJa a l'"i r ' ',« .11 -

cieriti, para prevOnIr ou crOlbir estes abus'.%.

privileglar o Òntbus c mo principal melo d. týransporte

ubaiio com a utIlisaçao crescente do õnlbus wltrIco cs A falta de planejamento o prsoçcup.a'Io 'o a ).te

mo alternativa mais adequada, em relaçio aos demais mo serva*ço ambiental faz com que as qrandos obras pý, ii

dos de transporte no conjunto (Ias cidaden, ãs nossas dto (construção d#t rodovias, barra9nna, etc) r55ilz«!m-s,

ponibilidades de energia e, de coiýito d.e ImYlptafCçA o o maioria dou casos, com qraves danos ecolrqico.s e aJJíenta,

2OYraçaO maiL baixa s*ar 1.1.!T, lr /k5met o transpo)r- 'e v,,deniam ser evitados ou mintmi zados.

A poluiçio dos mananciais h!dricoN constitulí

3! Apoio ao transporte aquátic de massas onde hÃ tal 1.>s- tro' fato lenoraizado e dos mais graves, aeueaçardo a sa.',a

sibilldadeí e o bem-estar das popuIaçýCs urbanas e rurais em todo o

pata. A descarga de poluentes .r,djstr als 1especíal",.,

4' melhoria imediata do transporte ferroviário suburbano de fá.brícas de papel e celulose e usinas de açúcar) e c

,elétrico, onde já estiver implantado, ampliando sua ca despjo de esgotos e dejetos é fato corrjqueirc que vem -r

iacidade e conforto ao nIvel de metròs populares de au tando os nso;: rios, çt 1rorm t.rd,' ccr ,re.r9' ';aide 'ias i"-

erfIcie; pulações d- baixa reda eon. ,c.'io ii's ' ',

infantil.

5 controle do aumentc tarifãrIo,mantído sempre abaixo drs

taxas de aumento do salário mInímo,cosensando aumentos As áreas mtLr-VA itafas kesjeclar--r.te de

anteriores; Paulo e RIO de Janeiro) são vitimadas por elevados tndíes

de poluiçdo ionora, h!drica e pela poljiçío atmoaférica. Ls

ti r,'.n rcalização na qualidade dos serviços presta ta última é particulamente grave em várias ireas ind u-

dos as usUSlios. triais, pola emisaio di-scontrolada de partIculas poluentes

o ;anes venenosos. Nos centros urbanos a poluiçSo deriv!is

1.6 PulItica de Protesão ao Meio-Ambiente da emissio de gases pelos automvei ch(-'a, en
, 

várlis

slGes, a nIveis muito pter 11505de4!'r o'-

tt'rn ,(clonais •
A falta d. _ma poiltica de proteção ao meio am-

L-i. sorstitui umz lacuna das mais graves, com consequn As nossas pralas, lagoas e out'ros recant s ,.'P M

c!as cw-uoatIvas oadrosas do ponto de vista social, sendo poluldas pela descarga de leo de navios, outros aflu

entes quImicoa despejados por Indústrias e, na maioria das
A poluiso e deterioraç o dos nossos golos agri praias urbanas, pelo lançamento clandestino de esgotos, pr_

:ulu:Ae)s pelo ust Indevido e exaqerado do agrotóxicoa, vocando elevados Indices de concentração de collfQr,.es fe

f'rt&lizartes e outros agentes quImicos, realiza-se de macandd

noira bastante generalizada e inconsciente, sem que esitac

qualqutr polItica preventiva e educativa. O desmatamento do Todos sãio vttimas da peiu';ão armbiental mas

se freado, em eipecial da Amniznia, é escandaloso, e, na

42 43



som dutvide a duoul o e 0-0,uI tt. a4, ljad'mdIs quantl iva e r,,i,'.' iar qu,

falta de pesca provocada ela poluição dos riosl que asi- se refere 8 env'açi, à saGt, A renda M4dia

r o ar contsi nad .Ao caí nduot 114t11(lonaraont e ha1 em todos os ,x, rat t ,o e,,,:eni 1 n I jnrt irre'

*Iami que não |pode se defender do« m1oSaR cealuado 1-,ela f1l

a de infra-estrutura uil.-::.4 (esgotus oi Agun, empeciaIment d

,,u do uso inadequado tio agentes quImicos em alimentos. Para Gxp,1M.'

disparidades rogIocais bast.a 'itar ,'íkif , , . ' ,'ai í r
Diante desta situação alarmante, os órgãos da ie e'apttn etm educ•'ção no Norlent, 40rsr,.u 1^=o <4:unjjr:

fesa do meio ambiente s•o poucos e Ineficazes. Mesmo a tm- to de tais gasos na Arca 'ais desmrcvoIvi4a df Pari. E r«

mida o fragmentária legislação é constantemente desrespeita 
to de tala j s naSáea mduca.:nolv d t Pala. E r,,,

d.. A principal agência do etor, a Secretaria Especial do

rença supera muito as Mi4 vezes entro o extrato superior da
Meto-Ambiente (SEMA) 6 um organismo rIneficaz a desequIp4do,

renda (segundo a ciaseic•çdo do Inquérito iacional 'o Des

tanto do ponto de vista material quanto do ponto de vista pesa PaI'c 1 lari em 'Xc , 'l' ,, , ' 1,, e-. e,-*r',' irf'*rw'.r "

do amparo legal que neceusstaria ter 
para poder exercer um

Nordeste.
ft rm c <|el coercitivo.

Ê inadiável a implantação de uma verdadeira po- te SUe A o maior bolso ce prer0 do lsf.e:'";,'ler.ta. -

i[t'.xe ecológica, através de um con)unto coerente de normas
sao as maiores vItimeas do regime de desigualdade que se &

legals sobre o apr. eltamento dos recursos h[dricos, sobre
profundou a rcfvel nacional, em ccnsequéncla da expansão d,,

o reflorestamento e defesa das florestas, sobre o uso do so - capitalismo selvagem, sob o regime de exceçã«u - q e s'uprl-

!o industrial e agrícola e sobre o controle da poluição at- míu as liberdades pGbllcas, Impediu o povo

'ostérica. A defesa do meio ambiente deve constituir uma

u s orioridades da polItica Industrial, da poli|tca aqrIco-

la . da pol!tíca urbana.
A questao regional passa, assim, .ea '

A crganIzação das comunidades locais deve ser o cional, mas também a questão regional é hoje uma dimensãc

fundamental da questão nacional pois sem a ir¶eq':uc oNr

principal esteio de uma poiltica ecológíca autêntica que participação, o não por dependência, do Norde%!e P-a k'-

responda, com presteza, às reais necessidades das popula-

ções atingidas. O fortalecimento de agnias 
eficazes e

bem equipadas, a nIvel municipal a estadual, )unto com a portanto, para modificar em suas rafzvs a 91"ka-

ação coordenadora de uma géncia federal flex[vel e ãgil éço de desequIlIbrío regional é essencial uma mudança nato

extreeamente urgente para que se inicie uma verdadeira pol_ nal, no sentido da melhor distribuição da renda. Mas Isso

tica de p£oteção ao meio ambiente em nosso pala. não bastai é, tairbém, indispensável corrigir as distorções

1.7. PolItica de Desenvolvimento Regional que se foram acumui..do ap65 um longo per!odo.

A q,'est5o regional, nos seus aspect . especft

O fracasso das atuais polticas de desenvolvimen cos, se define em três dimensões: .

to reqIonal é inequ!voco e indIsfarçável, o número absol ,.

to de a; alfabetos e dos sub-nutridos aumentou no Nordestei 1). desijualdade nas oportunidme!s das pessoas confermre

Q amlllou-se, em rol'iço ao Centro-Sul, nas r,.glões mais a nasçam ou residam em diferentes regie.s;
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c^ Af admfIltredores dos reCursos tranisferdos aut'*atlca-

mente, tam ,m avaniçará no sintidu do mí,I rar autrr,«+,1r'

i',m,4 1 i, o--'url '1,1 1id tindt, ra , r"..' níctpai a Igualdade, llberando as frorça p,,ltlco-sociais

. .1. ., ,, velho Oiltemla de olInaçao, que as Inibla para n or.anl-

14i,'o, a ropt sentaço lsqfUt ma, a rs viraicaço s'+,iai, a

1,1,moç;ãO social e a llberaçaío humana.

A cximu t ,+ . . ' t!I.is. Ir' a", e

dinâmica do processo social e sao as Mais lmpç>Ltalitas. A outra reforma tributária 
0
s'.. d, í';.:*'r

Nelas os espelha o problema social, integrado ao da prouo gonal, é a *lininaç.do ICM para ,- (y4'r'+, Ir r-el.a

ção humana e cultural. Mas nãío não dtssocIávels do planeja dual, dessa tUrma reservando-o para os ,. ',::t'

mento regional das inversões e do klsenvulvimento ciantlfl da mrcadora__.

co-tecnolóqlco, que gelem as condlíçcs de emprego a acumula

ção e propiciem a auto-propulsão ao nível de cada regla'o. Um ter:elra rPforma é a da orr,, ,, , iu'..,i , .

A sorna destes dinamismo desconcentr.duz e d.eu-%s segmentos I ,. f a +, ,.r( o',-,. pai a , .r i:t. o -

d.A sociedade brasileira liberados d inferioritdade e da mo n14.

rA sjbmissãO é que construirá a grande Nação liasilolra.

Certo é que os desequilIbrios regionais agudos, r. - zaçúo de todás as Vlí,tlcas nacionais e dos orçamentoi

a que nos levou o regime, chegam a ameaçar a unidade nacio e um papel regionsl das empresas federais. isso não se tra

na!, além de ter reflexos também incõmodos e desestablllza- duz em distribulção regional de recursos atravéis de fór-

Jires na prosperidade das áreas mais beneficiadas com o fal mulas simplórias de divisão, que sejam de manifesta inef.

io crescimento económico. clôncla do ponto de vista dos interesses do povo brasilei-

ro em seu conjunto. As empresas do estado devem ser !orta-

A propos*'a para a correção dos desequil1[brios re lecídas para s%. ia;1ei -':, ,.avp:. ,, ý a'. -r

qilcnas de desenvolve eis três linhas confluente'J: siriado local.

- efeitos regionais das pol[ticao sociais e trIbutá A neloril zaçor n: eter,-i: 1e ila2'ís I. 0'

ria de âmbito nacional; Ilticas públicas da Uniao requer uma efor,,,ma em prf-jdída-

i - &.,gionalização deliberada das polticas e programas de do Ministério do Interior, para que possa articular, cer-

t-onõmicos de nível nacional; poderes le'ais, junto a todas as Instánelas de planejamenr,,

global a setoral, a fixação das prioridades relonais. -+

reforço institucionai e do poder real das uerintendZnclas

regionais é indispensãvel, para que , asam elaborar planos W'

A polItica social, proposta a tilvel nacional, be efetivos e executar programas coe capacidade de abocação e

neficiarzI de forma decisiva as reglõos e áreas mai pobres, desembolso de recursos maciços. A restauração da autonomia -

através de um papel compensatõrlo realmente efetivo, na me financeira dos Munic[pios e Estados afigura-se também co.o

dida em que se traduza em transferunclas automáticas para c< fundamental, paro que possam realizar a p arcela pr:ndo

brir os déficlts na capacidade da economia local de atender rante dou gastos sociais b5slcoa, se.r

". necesuidadies býuIcas d,.m populaçõuu, em termou de nutrI - educaçao, sa neame.nto.

,, icado oducu,,, hi ,ãO e transporte coeItIvo.
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.11senl.ive . u,,. .,"o 1 *.h¶r'a 0 çonn derados temkàes reduzir ai t en4'r,: 1aí li ',,'eh : riti ,lr' r.. '
1

i sr. ,

n.iaiit•t= regi o.

desconcentraço eficlenta do processo de Invelrso3 s A ,arvlrJpçac! 1,:' 'leinl,'ida 1 rqrlir'1'.4

acumulaçao. No caso do Nordeste, através de um progra tIva da* rigl&ei periféricas a auUmetldas nir é¿ & Importar

ma de transferência substancial e firme, durante 15 te, aoo deiolva para a mudança polItica nacional. Uma vr

anos, para aplicação em agricultura, mineração, tndú _ dadelra pol<tica regional jteprisaupe íue as re';0cs , ll&..r-

tria, serviços e intraestrutura, numa base não Inferior rer da pobreza extrema Influm rina rdes "'h'.. s r,';í',

à que foi aprovada pelas Nações Unidas ov à que foi í,t, rals, em seu heneffrl,,.

posta pela Comissão Brandt para o apoio aos pa!aeu 1.~

III Mundo. Nosso Itém, se devo compr.eender Inclusivo ,

adequada participação nas atlvldadeo exportadoras 
(1,

vando-se em conta a localização mais favorSvel do NE

N) e a preferência para todas as oportunidades de lo,,

lIzação desconcentrdda competitivas, ainda que r cqui,

r.m um conjunto de inversões e pe.todo de maturação dc

nanutençao com incentivos especi is.

2. pesquisa de recursos naturais e r,esenvolvimento cler>

fico-tecnológico, que (a) descubra oportunidade urbana,;

e rurais (minerais inclusivei desconcentradas; (b) a•,

te os projetos ã natureza dos recursos naturais e hur:

nos e à valorização da cultura regional; (c) crie "i:

,)atrlmõnio universitrlo" com capacidade criadora, 
c

alunado pelo menos proporcional à população: (d) cons 1

tua um programa no setor quaternãrio em si mesmo 
mant, _

do ccrtu programa de desconcentraçÇo.

3. ijfrã aqrãrla regionalizada0 sobretudo reserva do* i--

curs',. de irrigação pir a.-Lplu benefIcio socla!, e ut,:-

lização dos recursos enerq>ýti'o3 .e mincrais em bene!!

cio regional.

4. elevação doe salárlos doe trabalhadores no sentido de

igualá-los gradativamente aos dos trabalhadores 
do Su-

de3tC e do Sul, a fim de evitar que a induatrIalização

se bAioLe na perpetuação dos baixos salários regionais.

Ao lado da roduçao do distanclamento e .J.i<X>,-
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A reordenação dinAeica do *stem prcýdutivo é r,,, .-

'pensáv.1 para moldar um estilo do creIvrntfund'lo r,

*,,:ao meofirA t.o em que set proce.ssAm "a5i

-diante das mudanças nos padr7ies de pr'.duç,o qT.. ,,,,. ,

,,Ia vos mais finduzidos, pei Crise Interneclona:

t necsee&rloetalee it'n .', - ''s

com prlorldades claramente definidas, e que sej4a :r.'Ú'1 ra1.i '-. vi-

saoJ do conjunto.

Neste parte, buscarems, apenas, su'rir 40l1'pras lr-,-

,rir e básica que deverao guiar as po)Itica .'o'r1,, e i-'

tm primeiro lugar, é preciso chamar a atenç,'.

tat(, grave e Irracional de que, hoje, o governo não poas.,

qualquer política industrial. Não existem sequer obetIvo« dt-

tinidos, por mais vagos que se)a3r. Diante das r ecesa.dades 1~

,,.a economia Industrial complexa e moderna, cma a bras1'.eIrý.

pdrtlcularmente na etapa atual de grandes a3usta.ment's e -',,'.'

ç s tecnolóqIcas, é urgente a @Qtrutureaaíý de uma pol.' ýa -

,,1jtrIal, otd•'i.eora das plioridedes e rumos de exp.ara

O ponto de partida para fixar uma estrat;'-aa,

t ríal delende da AetiaIÇ.. J9r.vid dos programas de inversão e-

Infic~tu7u csitemA ~'trots pro<gramam na ãrea

energia, investlntos na &rea social e dos Investi 
4
er.tos 'r-

substituiçào de I rtaçõee/eportções (metais não - ferrosos,

mineração, etc).

A entes programas de expansao deve-se somar a reces-

sidade de sustpntar a expanso futura da capacidade produtiva

de setores de bens de consumo (inclugive de bens duráveisl, e%

pecialente dos de emjla desndaj9£JIa. de forma compatIv.l

com a disrtriuiço cada vez mals eíIui,,itiv^ d., renda nacional.
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tu Irui ,'t i

eve-e. cveI~1, ,,~, ~ À' ~'' ~'un idadesa por parto e eu.rsa Ostran7jcir&&

ajustamentos, apenas nssIvolIs ãI méId o irazI, 'ta .,trutur a ix,,d controle rijoroso do seu flux,) lo remessa de

tíva .s restríçNes energqtitcas. 
1',rÇ, ass1a.rnCia torí-, rO/aítIQ5, *d'.

O conJunto dos invesi jientos pGinttcos e privadoN,

acima delineados, prmittrla avaliar as demandas sobro o sist0~a ?.2. Diretrizus ra uma lunltica t'lerai

industrial existente, que conta 
com significativa capacidade 

ocio

sa em muitos setores. Esta avaliaç5o 
Inftmaria p)fnos9 consisten- 

A POlItica ,nineral do governo vem sendo extrema-

tes de expansao industrial, 
especialmente para os setores 

de pra- 
mnte anosa e desfavorvei aos intereses nacionais.

zos mais longos 
de manutenção dos 

Investimentos, 
como os Insumos

bãsicos - siderúrgico, metais não ferrosos e outros. 
Não podemos admitir que nossas reservas minerais

venham a ser dllapidadas e que recursos públicos 
sejam dissIpa

Por outro lado, n2to ê posatvel estabelecer um pa dos para subsidiar grupos estrangeiros sob a pressão das ,-nií

no estratégico para o setor industrial, sem levar em consideraçãx ções sufocantes do en dividamento externo, como vem ocorrendo no

ai a evolução previsvel das condiç
3
es do mercado internacional; caso do projeto CAtAJ1 .

b) as condições de financiamento interno 
de longo prazo; c) ,s re

lações com o capital estrangeiro já instalado no pais e com )ss O aproveitamento das riquezas m!nero-metalrqi -

veis novas emp- sas multinacionais; d) as tendéncias setoriais de cas da Serra dos Carajás, COMO a ocupação econõmica de Amazónia

mudança tecnológica (particularmente na química, mecánica pesada, Oriental, é de tal magnitude que sua realização serã capaz de

naquinaria, eletrõnica). 
reorientar a economia brasileira e atuar peIa o enfIrenta=nt de
graves e histõricos problemas nacionais.

É importante 
lembrar, aqui, 

certos pontos 
qualita

tivos fundamentais da orientação proposta com relação à política Para alcançar tais objetivos é fundamental asse

industri1a: 
gurar um amplo debate democrático a respeito dos procedimentos

económicos a serem adotados no 
processo de exploração e ocupação

aý prioridade para os bens de consumo 
popular, no social do espaço geográfco da 

Amaznia Orental, de modo a 
que

contexto de u desenvolvimento socialmente~5 m as instituições da vida política (Congresso Nacional Associa

justo; ções profissionais representativas da comunidade técnica, Asso

ciaçÕes comunitárias das áreas atingidas, partidos políticos C

b) prioridade para utilizaçao de matõrlas primas outros canais de manifestação da opinião pública nacional) pos

e fontes de energia renovãveis e aburdantes; sem exprimir seus pontos de vista e produzir un consenso, base

para a formulação de programas descritivos das 
oportunidades eco

c! criação de empregos e localização adequada dos nomicas e proJetce detalhados de exploração.

investimentos 
industriais e 

agro-ndustriais 
vi

sando o desenvolvimento regional. 
A Oposição contribui neste processo de debates a

través do levantamento de 
algumas premissas que devem 

ser encara

çuufnto a orientaçao política: das como ponto de partida para a grande discussão em que Carajás

deve converter-se alguns destes pontosi

a) orientação NACIONALISTA, 
com apoio ao poder de

mercado a â capitalização da empresa 
nacional,

particularmente das pequenas e médiani
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-W1 1i9 na eoan iais. anto o fluxo de damanda Interna. Particularmente, no ca', '

m tal a no-ferro os, os An ,un de anseO <ia d ira raçao d3''>

JOloção de C(rit8-r10 quo assogure uma mair ai, buscar sasequrar 11 mu|r il<to dos projetos ViAVe l do Oubsti'.-

j, d ,-,bras rogionali ç;10 do ImportaçJO"'s Os projetos orientados para o mercado exrr
nu precisam evisar-s, em estdf.os cuidadoo do evilu;ãO do ''-r

-Suprimento de energla ^ Preços reais; cado mundial e <Idas condiçõe do comlotltlvldadq, objetivando

-opção pelo beneficiamü ento e trdnsflzmaç;'ý (ta mlt lndustrial, utilizando noese ca4 ç h,! ',"'i

têria prima no domInio geoqráf eo em que se processa a atLvidade lótiCa e outros ínsumos abundant.r,.

extrativa;

-Incorporaçao do programa de exploraço econc1mi- 2,3 Drtrl 1r "L""

ca â estratéoia econômtca global do pala, a fim de projetar Ca1a d1 _ran,.n

jás como pólo perinanente e qerminat i o, apto a gerar uma indúó.

tria não-dependente da importação de insumos minerais e reurlen- A atua! pol tica enCrq¶ d' ,

tar o perfil da indústria nacional; con:31storte, nem rioridad nítidas e !,: '
11'1v0s d'. polItica rcon'omica e soclí~

#Adoção de medidas necessãrias a prevenir o im

pacto ambiental; 
A rnecessidade de lmplar

e firme, ajustada às prior;Jed<e '>' '" '

•Man'tenção das atividades de pesquisa e pro. e não pode ser postergada.

pecção mineral no sul do Parã;
As diretrizes |rovJs vir o dúbate sL.

-Projeç.o dos investil.entos nos limites da capa licíca energétíca são as seguintes:

cidade nacional de investir:
A) Do lado da ofertai

-Articulação e envolvimento do programa de expIo

ração --, Caraj.s com o conjunto da peiltica nacional de Ciência 1. aumento significativo e acelerado da porticipaçio naci.ío-ý

e Tecnolog-ia, a fim de propiciar a máxima participação brasilei do suprimento do petrÕleo, com reestruturação da co: .

ra nas soluções dos requisitos tecnolóiqIco5 oriundos das ativida 
ção do refino para ajustar-se aos desequillllrlos atuais

das mInero-industriaís, conservação ecológica, agro-pecuária, In mudanças futuras a serem Induzidas na distribuição da

fra-estrutura de apoio etc. 
manda;

*Redifinição da polItica de ei portação em todos 2. agressivo desenvolvimento de fontes alternativas renov.-

os nIveis, de modo a assegurar maior agregação de valor aos veia, com a correção das Irracionalidades do PRO7=,LOOL;

bens exportáveis de origem metalúrglca.
3. p.'ossegulinento das inversões em hidreletricidade, rom o de

definição de uma estratõ'lla de desenvolvimento senvolvImento paralelo de programas reqlonais e descentra-

do setor de mineraçar, deve, inIcialíente, ijustar-se às diretri- lixados$

!,4



te+..omuiao radical i omil.iA 1,, taua+ ploq ~t<. íl.'i +.o ' ''r ' i'< ,.' •...s 1' ,

1tmitando-o ao coimplexo de Anqtra dos Reis (que deve seJ

-mita com l atilaa e eml,<*sas rnacionais a e go t 1 'ý'1 h

,,nienharia o tecnololia) i

S. desenvolvimento de um s¿%lido programa regíonalizado para o basear-e nli * s éria LeaVAI isy)O do h1 strsa aiual, ;41,tU:ur.111,

Carvio e outras fontes não-ConvenciOnals (energia solar , inttItar a malha viária (ferrovilria O rodov1i;iai da fojrma os+als
racionnl , buucando explorar A,, máximo as 14tenc1llldsdes 4 nave

res!duos, energia eóli,:a, etc), gaçao, considerando, euidadosamente, as proeç'es dos fluxos 'e

6. Regionalização da poaltlca energética, com .:olItica Oquílí deman,4 'rai, e 1,..ssaqehIros, 
, i , ^ 3,-

brada de investimentos r, dlferenclação das tarifas 
no sen p(4055' ,I ri.,iti,(tl A iW |,i',, .ç , r',i';: , 

t', a-a'l"i,

tido do:

a, favorecer as classes de baixa renda, no cado do consu',eo'

familiar de eletrícidade, 9gás l(lquefeito, r; 
de trarnsI,rf-s e o ricurso continuado a improvisaçoes que vem. se

demonstrando desan'trosas.

1 favorecer as regiões mais atrasadas, Incentivando proJe

tos de elevado interesse social:
2.4. Diretrizes ,ar, :. ,'-.- --- -

c) estLeular a substituição de fontes de energia. 
co e Tecno3é --

B} Do lado de estrutura de demanda: 
Profundas

curso no contexto de etapa de crise da ecor.',.a rur.'/: il. 1 1ý,

adoção de uni anplo e incisivo programa de médio prazo de junti destas transformaçSes tende a redefinir, num futuro ia.,

acononia de combusttveis e de substituição por alternatt muito remoto, a estrutura dos processos produtivos o sua r'-tr:z
ecnoi dnegtla 

fombutndoi 
evna dem 

tcmet ousitíS 
poru 

dalturna

vas. Este progrima deve incluir metas para aumento 
progres energética, fazendo avançar dramatica^ente o grau dI au omaa'

sivo do rendimento do consumo de combustIveis da frota au dos processos de tral.alho. Este fenómeno deve afeta. profunda~e_

t,.motriz. A polItica de crdito de longo prazo (leve ser u te o empri,' c( r-

til: da eara viabilizar a substituiço de eqlipamentOS eia social.

u,, em ntes de energia mais adequadas. O rnlecl,"ferto da pr: f-,,r' 1 ,Ue di+¶' as -r.xs:.sf:

Finalmente é urgente e fundamental adotar uma ç3es recomenda uma polItica clantIfica e tecno!ó ':: ' .',r :-

verdadeira POL!TICA DE TRANSPORTES que promova o ajustamento 
da dura que, ao mesmo tempo, habilitv e proteja a ecG 'i -:.

estrutura modal, desenvolvendo a navegaçao da cabotagem (fluvial para enfrentar e absorver as mudanças prevís!veis.

e marltima) e o transporte ferroviíãrlo para as alternativas ade

quadas de longa distãncia. Paralelamente, é importante 
incremen- 

Prelimínarmente é necessãrio que se avarie a na

tar o rendimento da frota rodoviãria, com o aumento mais acelera 
tureza das transforimaçes técnicas, em cada área, para prognostI_

do da participação dos caminhões pesados no movimento 
de carga. car o impacto sobro o parque produtivo existente, sobre a capaci.

dade competitiva e a concentraçio industrial. O exemplo mata dra .

lIa muito o que fazer na a.e!a do transporto colo m. ieo é o da tntrodução dos processos de controlo clbernético 
e
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:;\atm .ot,9m.tuva ! lor lO,, 1t t( oh.e ld; lttdA sa.n( e des'nvo ,lm.ntro da c:ag.lrldade. naoacil neste setror, a1,

l o.Id ,xs mqill' op,lra! ri ii'e Ja osit o sendo %! ,,t h dIOSvlv~t,?d

i, kIt'!I rias Ina dItItý Z ; 1 1( ca tequtir a do Me rcaRdt ý'3 INIr ~a N rl na 11 1 ''nl j N M1 frip1

1 :1 s ~ ~ ~ ~ ~ ~ ~ ~ ~ ~ ~ CErlOViSnt t <) O q ume -,m ,- le' p' 1' 'e es, 1 cr', 
lt,1t dt 4or14 . i ,1o1 ,,d s n o1V m lt, rv(I.)

do cientistas e tcr.lt','h.

Esse pufo'ç' ns :o<I1aare.ar orert õIra '.

Os avanços da bio<enét ca e das c ln eas ttoFi O d 5 aso adlqerç' a floi fe1rn l . '

ea.' em qeral , poderão revolucln1,1a lr ,I stl .d qo !mica hobret o 'Jia modierna não diminui a Imjrtýncla de ,;riar, absurv,

<ý,,rnjed
) 

, i intonomia e a Zti0tk'ClOl . i,' ',, i O l'i, t! tdr da tocnoloqtas brandam que rc rumerf ;u'ý o l'Paltal.

de a:ímentos. A util'iaç,io do "leser" lpuderá traler jtllnCt L-um outro prto imortant.

VOS',.I tt'r', - n(, ''''.', ',nto de mvtl e , a seus i VIlr iief- sob control o s li a, , lmn '

c u lt u r a , 49 e u u %fS .

J- vulto das tranRfolmlçoe0 e U' coaio é
:e'' .] ,. t . t 't" t itvO de __ nvear 1ln.oi i' t :eOJOIaÇ .lO !'f. t;'f!l I.1 ,r'1 t . t l' f'.']j.'ir o'.iV! *, i.,t

c a e co ,rde_.' .,oJ 'm . s * niversi aled -s r:'i o:a, e.

po ! t' vincutllar-se-l '1 s pr or d, i ds 1

..- ento e deveri.i estabelecer crttrl0os e are.i..

ýe concentraçu- do esforço nacional de produção tecniologica, r,, 2.. Dretr'zes pr___ P___

culando estritamente a importação de tecnoloi13. De outro lado, ma Agrárla

as grandes empresas (nacionais e estranqeiras) e, especia'ment'!
as empresas públícas, deveru ser obrigadas ;.rvtleqlIdi, nas suas AarcluaeLs tvdd &ian omç'

nacional e não apenas no sistema produtivo. Uma polltlca agr!co,-

encomendas e pro]etos, a capacidade nacional de pesqusa d ela deve assegurar drepreço, aalãrío e condIç5es de vIda
volv,.meflto lempresas nacionaiis de enrir.or. ia e t,'cn,, n; a, ínsti adv seua mrç,slroecnlõsd ia:-T

lxípulaçSo rural, equivalentes âS das populaç6es urbar-..

tudos de pesquisa a universidadt,!ie

Dessa forma deve ser eficaz para evitar r:,-

Sfundamental fortalecer a pesquiso1 baíste,] na si ohmmd ap ea odç5sd rs~uaíaeh~~sãO do hrnem dei cam|po |elda condlçtõea de Insequr3rnqa e J''g l.

'inivirsIdade, com a partLClpaçoo do comunidade cçenttfica nas de
císões e form,lação de prioridade. r fundametal t .mi.m, estabe- cisd que ho-e prpvalecem e do e uresulta e duplo agravamento d

crise urbana - popai.,Çíáo sem emprego a red' iç~ da ofer ta de ]

lecer programas especrficos paa 1,ir resposta a probl,,ras concrn

tos que a economia naciona! enfrenta. Deve ser prioritário o de rSentos,

senvolvi:mento de processos que viabilizem a aplicoçio económica Deve, igualmente, ser um fator de libertação da

de matérlas primas renovãveis e abundantes no território nco ne e, enóm, e polItr um i o da e- necessidade e da dependència econÕmica o ool!tica, im meio esseni-

nal. clal de integração cIvIca e da formação de um povo livre.

Diante da importãncia crescente das técnicas de
A., provaor .jria nova pol!tica agricola e uma refor

informática e da utilização de computadores como base para a 
au

tomaçào industrial é crticial e', ibelecor umal!tca nicional ma grária, espera-se .. amplo debate nacional em torno delas, e

de informtic, o'ivrIn'0 to'los rí.rssi,i sociais diretamente imperioso que a Naçao se cunscientize da que a mudana do 'mod
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a) dfua,, ria ,«ds 11« 0 dr ,ir,

são os Bequintes as d retrízes._j_.l'iia. pro priedade aqr!o.a at o centro de €onBu.>o;

postas para uma nova política:
b) melhoria do sistema <1 íransv.rtes, corm*-

Ai Garantia do ' ' 'M) . .... .. ....[ .. derando a questão do custo enertg tico;

c) formação de estoques reguladores;

'a política aqrIcola democrrtici deve ior 1t

ria e fundãmentalmente qarantir a prlduçAo dos alim,.nto bd)d desenvolimento da descentraliraço dos

cos Para a popuiaç,o, em .juntidades sufictentes e .a preços centros de comerciaiiaço, para ans.qrar o ,,aste,:mento dire

conrat!veis com o poder aquisitivo do povo, coneilíanGo COM a to das comunidades o evitar o "passe.e' de 4lIY,0t05, ser're ore

remrra, , .ý, etável e estimuladora do produtor. raso e Inteiramente In)ustlflcável

O rlanejamento e zonemento das culturas de ex e) entimular os sisteas direts de copra e

pertaçac e culturas enerqéticas dve ser realizado de maneira a venda e as org-riizaçFes necessãrías para Isso, com redução de

não conprometer o abastecimento interno e a qualidade do me() custou para beneficiar o produtor e o consumidor final:

aribiente. Nesse sentido, consideraos que o PROALCOO., assim c(:

mo todo o programa energético de bionassas, defe ser reformula- f) incentivar a organização 'dos pequenos vare

do, impedindo a invasão pela cana-de-açúcar de áreas de cultivo jIstaI, para reduzir seus custos e " 1ssíhílítar as vendas em nrve.

de alimentos básicos, como está acontecendo nesse momento. Um mais acessíveis ã população;

oj. rxa, , de ,-,stecimento alimentar deve ser regionalizado.

u) organlzação dos produt-ores, inclusilve para
___ outras atv _dades produtivas a obtenção de Insumos e serviços de u ,' .. ,,r

Estado para suprir suas deficiéncias.

" ,Lé: deve ser racionalmente incentivala a prQ

d uça de ri 'ri;o primas, de substitutv0s enerrgét1icos e de ox Parale1amente ao aclonAments e et! p o t a .: A

portaçòes, estas em níveis crescentes de processamento, garn- de preços mInios - O instrumento mais democrático e acess!vel

tíndo maior renda e melhor nível de empregos internos. Uma poll a todas as categorias de produtores - é necessárlo que o Estado

tica agrIcola conjugada à reforma agSria que e,,timule O melhor desenvolva uma incisiva p)lItica de estoques re'uladores, de tal

uso dos recursos do solo, água, infra-estrutura e de Insumos In forma que seja possl', itentar a renda dos produtores, evitar

dustriais já produzidos no pals, pode. eflcientemonte conciliar do bruscas oscilações de preço, originadas de problemsas climát-

o abundante abastecimento alimentar com esses outros obletIvos, com ou do oscilações no mercado internacional, que desorganizam

inclusive através de sistemas produtivos mistos- a oferta, dando margem a movimentos especulativos. Esta altýrna-

tiva se contrap8e ao tabelamento puro a slme dos géneros de

1:i. zoneamento deve orlentar, em fuOçua dos pro prImeira necessidade (med ida que pojde funcio-ro apenas c .ort1!r-

.!'.1 . :r ,r- 
, *  

o) .,iv( tíc ; ,t iF , ; r i rfr,:I m bases
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u de ý ,i , 1'. o 1.1 ,lf ,i M<.. , Is i 11 M., ii,.d iii, I, lts ..

4,om des,. in lar ofei i ,Éest i I ,í-, aopeCa l I,, [co alm.ni I do deoenvolvlmento teci lêqic cols oduiaçao e asliItè.'cia teo.r.ý

a. U i r t r t. ( 4, v.a n, ('o a t 0'1 < a so tt ca sdoqiuada, 'luQ relpate e re'ova o mrio-amb era. r'Lta pol,',

I l; que t em ai ,eítúlt 1 i. a 1 eivençao) doí qoverno neste campo. c& deve buscar,

k - Tenlcaso psi adequadas ~e dlversas re@.'se, derniro o.
.. ...... . . ...... pr "ocu:"açao de:

(1 crédtto ýural devo ser encarado coMO I mntru

m(nto de peit.n¢ea 1haçao ia pe aíça.f na medtId, eM que a1ue UC Cr! ut tIlizar t.cnicao ma1e branrias, Inovad ras e u ',.pe-t1

m o'uLa a lvainca do processo de Mdernídaçdo o de Su!o)rlmnto daf, t iVI, que mlnlmíiem o degaste do solo o tenham baixo '.,

icIíJSde capital dos pr<d utores. Dovo dutxar de mel Um energétlco, Cae.eclalinte de pietrõLeo, subatítulndo parte o..

adubos quImICUS qotis e rici cn',!o .~ra lo~
f, o> >': ,'der, de corrupção , de cmn':entraço de renda. dor q c(?s e a ,

crédíto rural n,ío pode ser encarAdo sob a õti
2,1 :t :'. .,;ulbrio do orç,unento monetrlo, devendo se b) utllzaçdo de técfcas qe use".m ate írr

tr.ioir2mar e.m meio fundamental de Induçando uso de novas força de trabalho, de9de que economicamente Vláv,.i..

tecnoloqas, da melhor organizaSÇo da produç,o, visarndu o incre

-1~!Utividadê. c) pesquisa orientada não somente para os qrr,:. lr':-

tos comerciais, mas, também para os produtos tradío:onaxs

Deverão ser adotadas fórmulas que evitem que os pequenas lavouras, para a definição de possiblidades nas '.

meuenos a1iCu ores sejas preteridos pela ief iclêíci a de qs rias zonas ecol4j c..s e 1.,í4 :,t-, ,
se]am~ ~ ~ ~ peeiopead oPequeno agrícuI ,1 .

rant i .

Para que se]a viável este elenco de metIdas, K I! - Trabalho :, , , ' , o ,[. ' «, 'x- í íc;,ro -

e- , z o Banco do Brasil assuma maIs amplamente o seu papel tor, de modo a soblizar seu ["tercidi huan. e rate: ia. dir ,

no credito rural, como agónCla do coverno, desdobrando seus pra onfúso açao asaoctalva.

grimas de apoio e mecanismos de controle para evitar os desvios

na alicação e eliminar as tendências de privatização do ".!i- 1.! - 50.10 C m1'l,'i4 do e, siro 'la!, , i,ír.',.o

to. O ,anco do Brasil deve apoiar firmemente as orlaniz,.^ , ,

seguro rural deve passar a ser um lnsti£.,rt,

efetivo de esihíi1idade da renda dos produtores rurais, de ma

neira que o ressarcimento dos eventuais preju!zos ocasionados A oroanizaçio dos produtores é um ob]etIvo es

por fatores aleatõrios, nau s') atlinjsam o valor do débito, como aenctal, tanto para fino de produç.o e ComercialIzaç.o, quanto ~

a.vb-t' ,i.-em cobertur a os CU;tos e: % remaner açao do, t raba 11,. para o de defesa de Interesses comuns, 1Iblr e; ( í e 1ní e,

qrAçÃo cvlca.
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ção da vO,1uÇ'o paprat v.d. , ra qu * 1 45 
1 'rO,i-e U lU i aqrIcola requer a (riar'äo f0u reat j1víaao de ;onselhos ':oísuit1

possam si, relaci«onar de forma nao subordinada '1,, gir4rldiil [ vos, junto 5n 1lntituIç,.õs ,úbl lra lrigadas à agrIrultura, con

põlios que ComO, i.lizam os Lnsumhns e oS produtos agrícolas, a efetva plartil'IPaçáo dos trabalhadores rurais, dos produtores

e de outros segmentos da populaçeO envolvida, destacando-s

As entidades financeiras u governo. além do entidade resppçns&vel p>ea teforma sgr,5r10; aq ras r.r,rável

sistema educacional e dos serviços de apuio agrícola direto, d0 pelo desenvolvimento regional (AUDA14, .UitD', ,t«c. e, o r

vem dar prioridade especial às organizaçòes dos produtores e a gãos de Caríter ncioral que tem poder de , o ,

utilzaÇço destas como instrumento de difusão e democrat ZaÇO tica econÕmca que envolve O setor agrlola.

na assisténctia 
financeira.

d a[,)oo lovernamental prioritário ã agriculaua

p t}ica agjrícola, iKt lse JuntIflca e tij'ue Inclu5Ive pelo alto risco do setor, sobret-i

supeõem o investimento público na mel.oria e raclonaliaÇãO dos do no que se ryaer,, a agricultura tropical, Crida ou seca, para

transportes e da armazenagem; na conservação lo solo e em obras 

d#númida e para

de Irrigaç5o e drenagem; 
na eletrificaào 

rural, na produç 
o e

comercializaçào de insumos estratégicos. Alta prioridade 
nos

gastos públicos soc9.ais, inclusive saúde e educação, nos de Reform AgrrIa e Et'utura Rural

pesquisas e no de infraestrutura, devera 
ser dada para o apoio

à agricultura e às populaçoes rurais. R fundamental implementar uma reforma agrária que assegure 
o

iiá que 'ne considerar alnda que a política fis uso social dos rccursos de solo e água agrícola e a reordenaçã,;

cal dos produtos gerados pela agricultura 
deve merecer tratamen 

da estrutura rural, so garantia e benefcio dos que trabalam 
e

to equivalente à produção industrial. 
0 ICM pago pelos produtos 

produzem cor o empregados e 
qmpregadores.

agrIcolas deve sofrer a dedução 
do que foi pago através dos isn 

p gavo d cog ios p

0 agravamento doa comflttos pela posse da terr,)
sur'os utlizados. A a perseguição - e até os assassinatos de lideres sindicalis -

A questao fundamental da compatibi iizaçào anti e 
tas rur ris, cí".u!n':í, *r .. ',' rss i '' i.: ,, v;v;t.s e,' lrind

a garantia de remuner ça5o aos produtores e o poder 
aqu sit iv' 

C", 
, , , r' r r , ,, .

das massas consumidoras, 
enquanto mais 

empregos e melhores 
siU

rios näo são atingidos, deve orientar 
uma política realista

criteriosa de subsídios. Até o momento, os subsidios tem si! |rnmulgads 31,1-'' Ju-;.i: , livai. à ;:i ro r;,.;a .

utilizados de forma concentradora da renda, viabilizando a ex reforma agrária as aspiraçÕes dos ti balhadores rurais e dos |.r

pansão de certos produtos, com reflexos apenas 
indretos e de ruenos proprietários, meeirs e poss 

iros. De outro lado, as

baixo impacto sobre a produtividade 
e preços dos produtos agrI_ suas disposições relativas à modernízaçIo da agricultura foram

colas. Cabe reformular, profundamente, 
esta política pouco ef1 aplicadas de modo distorcõdo e parcial. 

O5 interesses ligados á fo _

caz. É absolutamente necessário implantar 
uma forma democrática 

concentração da renda e da riqueza e protegidos pelo regime e

de controle sobre o destino do subsdo, 
garantindo que chegue prestavo derrogara e na prtuca o Estatuto. p r

aos pequenos e 
médios produtores 

em volumes criteriosamente 
cdn

O esprito deste Instrumento baseli-se na doi

trina da função socal o econmca da propríndadr i, terra. t,
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tretanto, sua não jpljcaço agravou o pr tima ajrário-fundIA-
í  A lr-r<,,nt i, . ! ,. r** , r,r4* '.7.,, 4

rio. Nas proprias terras da Uniào e doe EStadoS esPandiU-se 0 |-lar- s antro ,<'r,, ', , ', ,

latifúndio, até com apoio de finanetamento oftC|xi. o, n lu- nal na &roa ruir,;.

síve, res ultando eis Imensos territÕr os sob dom! iii Entraníj' -

prasantai 20% da mao-dsà-obra permanene da arirultura brami -

Isso levou os pequenos lavradoreS e os traba l leira, asoí)írando-ihes r,p,;õýje de adquirIrem a proprledafe.

hadores rural ã luta pela reforma alr3rta 'mediata e ampla.
b livra organização dos produtores e traIalra

Snecess3rio 0 urgente latantir o acesso a ter dores rurais e defesa de Seus direitos. E essencial desenvo

ra 5 quem nela trabalhe, suprimindo o latítúndio improdutivO 0 vor as coO<eratlvas de produtores, através do integraçeo pr'«:.
rate 

eiaç, 
que nlatrbah

os mtnlfúndIos ineficientes por sistemas Adequados As caracte- ti o - c rédito, e li sindicatos de trabalhadores, K,

r!sticas da produção, às regiões e As metas de criar uma a<1r3 corwt novas formas de organização qua a criatividlade tri lar

cultura eficiente, com produtividade crescente e uma POPulAçä, puser. Essao orqanIzai,,¼s do 'raia,!s'r,, 'ev-, '>rnr,'*r

rural próspera e livre. Tudo isso requer a cxecuçào conjtlia a' tu os assalariad,.. ,, '' ..I-..-; ,

das diretrizes de politica AgrIcola apontadas. O Estatuto d , lhadores remxjrári..

Terra, se aplicado consequentmeente, poderá wncaminhar 1í soIu

çto progressiva dos problemas cruciais, especialmente de: E

ta democrática para suprIr suas de! Iclncias, na defesa des,<

a> éxodo rural desenfreado e a consequente M'_ trabalhadores, particularmente os carentes de garantias,

ginalidade ocial, dando aos produtores e trabalhadores rurais tabilidade e de remuneranão adequada.

meios par i permanecerem no campo;
c) adoção de uma veýdadeIra Reforma Fundr t

bh sucessivos conflitos pela posse e uso da asipla e rápida. Além da ampllação do Instituto do usU f: -

e das medidas em favor de parceiros e arrendatários, é est (.:

al regularizar rapidamente a situação dos verdadeiros pcsse. -

c uso especulativo da terra como reserva de ros, atrav&s da agilzação dos proces-o de litfo:r sObre r-,

valor que, jtéin de elevar o seu preço, impede o acesso a ela se e uso da terra, bem como, sobre , " .- r ',r. ,> '-'r ' ,-

de quem pode produzir. trabaista e de Fatatuto da Terra.

d) a Reforma Tribuo' 1r.ý 1<
r i as fundidade o Imposto Territorial Pura!, transformando-o ris

posto efetivo e progressivo, que penalIze firmemente a espe-1.-

Un conjunto de mudanças é necessãrto paza LMa lação e retenção de terras ociosas. Para isso deve ser difer,-

verdadeira pol tica de reforma agrAria e a renovação da estru cl, Jo por regio, tamanhos de propriedade, tmpo !e n ,.- -
tura rural. O simples abrandamento das condições de apilcaÇo de da terra e outros critérios antl-especulativos.

do usucapiãO é insuficiente e demagiSgico se 
nao for acompanha-

do destas mudanças e de novas PolIticas, conformo as diretri- e) atiaçSo do Fundo Nacional de Refor-a arl
ria, destinado a fornecer os melois nrcef'%,iros para o f;n r-;a -

zes aqui propoit.t5~e
mT-w E, refd.m, a,i , [1. e ;l;s irt s , .'-i ;; 1, i;.;a ,esc
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ã,;, na f o ra proconizadd pelos aitigos 28 a 29 da Lei nv

4'04'hr o :statoto d.a Torra. ,, 1,'fre, i'inar'''r'

!'l zii5e.;tO, uma verdadeira Ikf.oma Agrária 1t

p ,, ' n,i t.,,!íst r itc,íAãO da proprIedade da terra 0,m favor doi

que a trabalhim, sugundo critérios sImultãneos de convenLõncia UM qe iio fO5rOA 'ei para nva POLITICA
, 

t: 1>I):tNVOl.V 1Mt1I'ttO éa rea trut, uraçno de profu.dmdado do i

econômica e eqoldade social, amparando prIoritaramente as for 
d-

mas de propriedade rural familiar o cooperativa. tema t IneCcIro naCIona, dn5uqada ao controle d,, prores-
ao de endivdamonto ext4.rno, Nao é admisivel que 1 dvida

Assima, A estrutura da sociedade rural será p111 pública Interna continue a ser operada a curt[ssimo rrazo,

ralista, porém, 3uta. A [pequenfl e média propriedade terao t? com papélis de liquidez imediata e rentabilidade totalrnrnte

do o apoio, mas, vários tipos de estabelecimentos rurais o d garantida pelo 3anco Central. O recente crea5ciOntO degen-

xperièncias orga nlzacionsts e tenológIcas neio permitidas frftad4 da dívida Interna certamente .r' Ot8 para o futuro

fomentadas, desde que su radds as cotinLÇiceas de ex1pitas 
graves dlficuldades paro o mane3o da poltica 

onetArio-cre-

inseguran a ora existentes pa ra trabalhadoz's, arredatýril , 
dflc., a nao ser que medidas crretlvas ejaP,' torados a

n 
curlo-prazo. Nao é também, admlselvel que a função crucial

parceiros e pequenos e módios proprietarios. d, suprir flnanciamento de longo prazo para o sistema empre-

onde já existe a propriedade de tamanho médio saríal público e privado continue, em grande medida, a ser

cabe apcoiã-la financeira, tecnológica e comercialmente bem c'2 efetuada pelos banco, Internacionais Para isso é fundaen-

mo estimulá-la a desenvolver ou formar cooperativas. Onde )à tal cortar o vlnculo indesejAvel entre a divida externa e

co esimulála a esenvlver u forar coperatvas. nde ~dívida Interna pública e privada, atravéIs d oa ei

vingou e agroindústría de grande porte, é preciso atender a rivase novas medida

força de trabalho, através das garantias 
trabalhistas e facill 

relativas ao endívidamento externo.

dades de stndicalização livre e autónoma. 
Outras agroindústri-

as devem ser promovidas através de cooperativas 
de produtores, 

o Prameoro obittnvo da a efora Flnanceira é criar

co r o apjio estatal. Onde existem posseiros e arrendatários 
, mecanismos Internos de flnncs ento de longo prazo, COM a

deve-se exigir contratos justos de parceria e arrendaementcý tani 
materializaçÃo de instrumentos de dívida n Intermedeação f

to no que se refere à percentagem máxima de parceria, quanto nancelra que os vdabilzem. Atuarente a única 
fonte Interna

em relação aos preços e arrendamento, o abrir caminho à 1,1 de tínanclawnto de longo prazo é 0 BNDE, cujas principal,,

fontes de recursos aão de natureza fiscal ou para-fiscal (pJ

!rteidade. 
pança comPulsoria). O fracasso dos bancos de Investimentopri

fundamental acabar com a forma pred4tórin de vados em ofertar crédito de longo prazo decorre, em boa me

ocupação das fronteiras agrícolas e com a expulso doa possed 
dida, das dificuldades para colocar títulos de longa maturi-

aos que as desbrava, bem como evitar as rccriaçòu s de s ste dade num sistema financeiro que privilegia as aplicações de

mas de propriedade altamente concentrada e de relações de tra curto prazo, mergulhado numa economia cronica.ente inflaclo- 
"

balh ainda mais cruéis do que c vigentes na retlçes de ocu- nãria. A isto deve ser adicionada a aversão que o capital Fé

aho anida. m cbancrio 
tem demonstrado aos empreendimentos de risco, pre

paçio antigos, 
ferindo a segurança de um comportamento cartorial.
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. .' ter li ri icanante persa-. .i rie rívrul . 'os títul~~ks ....... arria lmt .,llttl.ntaý pala aplicaçao do,'

,,f, '1 ,1 , ", i, rn lav r, Iili juet, ut 1 1 v fundos de p,IupnI íça compu1%lurla tprlr,;p1A1monte pelo P.1 -PASEP)

e pela apllcarao parcial dos saldos de poupança voluntiria <'ia

is nst 1 ilçur a ls!tumentos JÁ esisttei. Na,> U-1

podle jsprjsaj a larga doe i.ti iNOF n rin derriata di, Poupança), companias de heguros e fundos de p n

sensato abrir mão dos fundoýi de p9íupança ao.esíia. 0ao. O objetivo maior, porém, ó iforar a aí,licaçao dos lu

Por outro lado, os [laesdo investimentos ievem ser roas o das reservas de deprwciaçao das etmpresas nas ,PIFs, de

estimu lados 1 assumi r su.ns funç'oo precIpuas. modo a assoe1a-a ao procesuo de naml Ioaçao e r-onaçao da da -

pacldade produtiva. A nerjoclabIlidade destes papals deve se:r

A matertalizaçao deste projeto supoe doi,' retrlnjida ao àiblto do sistema de flnanciamento de longo pra

tipos de ,rov1d"neta, iuma de naturez.a lontltiui'iOn.l 2r. Esta aparente desvantagem (par as empresas) deve ser

e outri de natureza eS trltamente f in,%ceira. No ,"ib compensada pela malor facilidade a ser concedída a obtenção

to institucional é necessário que o BNDE assuma, ',. de recurso, de longo prazo para os detentores das ORDEs, quer

:"rma regulada e ext>ltctta, sua funç'ào de " sob a forma de empréstimos ou lançamentos de debêntures.

sistema de crédtto de tonqo prao, garantindo is'

- ,craçoes do setor privado, tanto do lado o Aos Bancou de Investimento caberá não apenas o

times quanto nu oue diz respeito a (aptiç', J-i r-ei papel de operadores do sistema, ser,-I, f '

vade o lançamento de acus prórlo.
Sos.

sua vez, amparados pelo sistema B,!:

Do ponto de vista dos instrument, i,, r A montagem deste sIStena ra'; r "í Ç: " '

b,.lizaçào financeira 3 essencial que se corríiam 
Amr

der de alavancagem às empresas, particularmente às nacional.,
l:storçÒes da Cst rutura atual, reordenando a rentair

L-dade dos tItulos conforme seus prazos de maturiç.io 
sem os riscos de varlações Inesperadas do "custo caffbíal"

:;,,m o que é impessIvel a extstencia especializada de juros como, também, permltlrá a execu,ão de uma verdadeira /

lltica industri, l' jjýr i r ý- 1-):e , .!,, , e- ! '' r w .

.. ,ierrredinao financeira. n. precise 1r-vilqííe, ivr
tívos fiscais.

I icações de longa duração assegurando-lhes prot,' , .

entra a desvalorização inflacíonária e ?uros atr,er

te;s. Os tItulos a curto prazo, particularmente LTNq, Quanto ao »litema 1 iah.;e.re de ana:5í-

et ras do Tesouro Nie lona 1í) , <pver 1 air ter nr r,.?, , queca atual é apenas satisfatório para o financiamento de a

11idade efet,va determinada, %is , t - ,,, era. bitações de alto valor, devendo ser modificado para dar for-

ia patamar proporcionaImente inferior à doý tItul~),; te prioridade à oferta de unidades para as classes de baixa
ri longa naturalidade. 0 Instrumento da correção ý o renda. Um programa de habitação populr de envergadura re-

n-:t ria deverã ser manejado de forma di'orenca1.ad' quer, obrigatoriamente, o concurso de amplas dotaçÕes orça.rer

:uira assacurr este nh:etivo se a âiteincíaçao dos tárias a fundo perdido, combinadas com uma parcela de recur

soe do FGTS.

Estas reformas, exacutadas wx cuntexto da nova pol!- "
Dentro, Ira?, marco , rrí'ç,mentla-5ie a erl,-

d e 1<,nj ., i i- tica monetíria e creditlcía permitlrio reestruturar a divida

/i ,Ç i ' 1 t[ l, " [. ( d 11nn [rd , d t (m t

},. .'] . [ ;D , = !,., : , h r » . 'h l' ; d ' f: [» :/ ,'?)! ; I A
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1< 1 v .atul ^-k temi-la.ii A, iýI'N:4 W1.,1 ,. l(-1 ýU!t ,,vel tu aitravê-l dle mecani se.,,. ipi 'p a'',i esiil,'5 1.

.1, Tesouro N.c 1onal dev,rao sr a i rm..d Como t. (til o de 5in craídt, * assist&nc1a;

i i a lO , k 'N I' n iV' I, (1 % I , ; 1i,dk|. efc t . q, 'l o '.. ;.l

forna a atrali fund!o livres das empresas, iincon o '1.p4te d) Os Bancos Comercials privados dev0.m r*atrInjir-se às op!

fundos sociais, pütbiicos e privadoS, sobreI u(do daqutiles rações da crédito corrente principalmente para os setores

.ueitos a saques regulares. As LTNs, por nua vez, devim ser Industrial a comercalI, dentro da polItica crdittlcia as

aperfeiçoadas como instrumento& de requlaç,'o monetária e do tl-lnflaclonária, atendendo seaetivw, nte is prioridades

piso da taxa de Juros - determnanto da tixa 1nterbdriCrla de definidas pela nova 1,011tica econõelmca, nvitsndo quie o crr.

juros, - evitando-se a inchação especu'ativa do mercado secun dito sirva para sustentar moviment,,s especulativos cm wer

dário. cadorias ou papéiSs

o alongamento e reestruturação do perfil da d(lvida a No caso das sociedades financelras que ?,erfazem a oferta

nublica permitirão transformã-la num poderoso instrumento au de crédito ao consumidor é preciso rigoroso controlo das

xiliar de ovi. n 1,,, 'I '! taxas de financiamento visando eliminar deflnltlva~ente as

escrhnte ra o consumidor, espe

cialmente para as faixas de média e baixa renda que não

!1!' ... . 1 possuem intormação e ecesso a o-utras fontes credItIcias.

L'.3oa re ýr-,! fmpcneíLr ai vi u [r c1.st. r'. s i

,;uintes providc:;ç-as: Ao conjunto de medidas acima deve-se acrescentar a

reintroduçao do principio do risco no sistema financeiro,vt-

a) Que o sistema de Bancos Estaduais e Regionais de Desenvol- dando-s a utilizaçÍo de recursos públicos para sanear falêr.

vimento associem-se aos sistema BNDE na oferta de crédito elas e liquidações extra-judiclalis, o que permitiu no pas:

de longo prazo, cuidando especialmente de dar suporte as do recente um grande volume de fraudes e rapinagem financel-

pequenas e médias empresas nacionais e aos progjramas reu;o ra. Esta medida deve ser acompanhada de incisivos poderes ,le

nais de desenvolvimento; intervenção através do Banco Central, coo o bloqueio de ben,,

o cartas-patentes das Instituições, que Impossibilitem a eva-

b As Caixas Econõmicas (Federal e Estaduais) devem continuar são da riqueza dos infratores e de severa legislação penal e-

captando poupança voluntária e funcionando como agentes pecIfica. Não é male possível tolerar a política 1.. f tor;-

financeiros dos programas habttacionals e outros de ordem tlsuo a a corrupç o ria gestão do créditc públicc.

social, dentro das novas prioridades e, além disso, devem

contribuir subaidiariamente, para aportar fundos ao Siste A Reforma Financeira aqui proposta visa dQtar o

ma de intermediação de longo prazo através das ORDE's. p&!g de um sistema de intermed'"-ção eficiente e regulado, que

signifique um avanço importante para o processo de Internali-

c) O Banco do Brasil deve ampliar e aperfeiçoar o seu papel zação doe centros de decisão econõmica, capaz de funcionar co

não apenas enquanto grande banco agrícola, desdobrando os mo um poderoso Instrumento de política industrial e de supor-

seus programas, funcionando com agente regulador das con te à acumulação de capital, ao mesmo tempo em que equipa O Es

dições de crédito gerai, influindo para reuliar a forma tado com um sistema de dívida pública racional, habilitando-o
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para as quande tarefas do 1,senvolv1mentý, ,,'l1il ... ,m,,-ta deraçao, que temialct'id e ,renl*.a r a.açed oo ,,li

esportAlmvInte para os pro ktUS de lonqo i lr1otidt de amori izn.a« ,stadios que lld#irnm a prý,.u.no lr, iJ s' rlni, cc detr e.O',

dos outros eet,o,,e1 ile' a '>'5 5x s,

3.2. A "Cf"[rma .iscal das do país.

O Sistema Tributário brasileiro & ehtram^sente Injum 2. A sqnificatIva desijý,Jd de da 1r,:d!ra fls,.. e f, r;,rt,

to, pois nele as classes de menor renda pagam proporcionalmente dea mesmas elasses de renda, ou saa a desigualdadC hori-

mais Impostos que as classes de alta renda. r a isto que se í! .onta, pelo fato do sistema tribut&rio permi'Itir um trata-

nomína regressividade. Devemos lutar pela lntroduçVao do um ai$ gento muito desigual para diferentes tipos de rendicart, .A

tema tIs"..rio justO, isto é, P.L_ç .1eiy.typ, onde quem ganha diferença de tratamento é evidente entre as distIrtas

mais paga proporcionalmente mais impoutos. dulas' do IkP1', oferecendo Inúm0r&s iserços e "anlta"

de evaao aos ganhos de capital, juros e outras rerdsa Cn

A Injustiça fiscal presente no nosso sistema é gene quanto que incida ileOavl
"

' ,e,, f,,r'<,, ,,re os ai-

ralizada e abranqe várias dimensões: salariados em geral.

i pelo pêso dominante dos impostos indiretos (lP1, 1CM, ISS) Outra caracterlhtl'a in'«.e1've. do atual 5*i ' a

e pela falta de qualquer critério de justiça fiscal na anei fiscal diz respeito .o enfraquecimento curtirado dos Estados

JlncIa destes Impostos, o que redunda em intensa regressivi e MunlcIpios, em favor da Unio. Portanto, diante do acGm l';

dade; de distorçoes em todos os nIveis e dlmensões, a atual estrut-.

ra fiscal deve ser o»leto de v.a reforra trlbutária global

29) pelo efeito regressivo decorrente da forte elevação recen- criteriosa que se baseie no princIpio da JUSTIÇA FISCAL.

te de alguns Impostos indiretos, particularmente do ISOF, e

de outros impostos implIcttos nos preços e tarifas cobradas As diretrizes ;t.raí da i'' : r' r, .-r:, í

por bens e serviços ofertados por empresas estatais; proposta sao as seguinte-:

3») pela relativa regressivídade dos próprios impostos diretos 1. Dimin.so gradual d ' v :' -

como o imposto de renda (IRP, e IRPF> e o imp>osto territo t2ncs elevação da- c r" _..12 .?.1_ 1 .r '

rial rural; 
nova sistemStica tributirIa progresslva:

491 pelo efeito regressivo Js encarnos s5O'aís (c.ntrbujÇoes.. r fundarental estabelecer critérios efetivon d"

do INPS e outras) que Incidem sobre as folhas de pagamento. gressivIdade para a carga direta, utilizando uma de

finLção a mais ampla e abrangente posslvel para !

A forte dose de Injustiça fiscal presente no nosso renda tributável, sobre a qual incide O imposto s.

sistema tributário não se expressa apenas na sua IncIdéncla re bre a renda. Em outras palavras, incluir na renda

gressiva por classes de renda. Duas outras dlmensõSes da InIquj tributãvel todas as formas de renda ýjuros, ganhos

dade fiscal devem ser ressaltadas: 
de capital e de transaÇão Imobiliária, etc.). Todas

estas formas de renda devem ser taxadas, imediata

1. A signlf ! ira desigualdade reqjonal, Inter-Estados da Fe mente , na fonte (ou ter suas aliquotas elevadas)en

quanto se busca desenvolver um sistema mais perfei-

to.
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r are.idaç'ao do 1 .. , elIminando-se in tç iL ça ti')*. r 1íAnliam,1,t i rofros. ar mi ,i',1rt ,,,í.. O ,*',ii,.'a di.

li 10 I ri etm aneil 11ar neceraar ismont vd as tu 1,)tt s f IftiU4ii(O da vI'o vi d&oi 14~ ii. í,i0'

que poderiam vir a ser redu9idas gradualmente para o slemo ro,1rssliv atual, , ,, u*,,,+,,

ai faixas baixas a médias de renda.

2. rliminação leuliata da pletora do Isoro.., e rr'.' /O.

1.2. Estabelecendo-se novo Impostos diratos sobro a ri fiscaii, llmitando-os aos fundos reeptoíis " e .,'isr u

queza e a propriedade, particularmente sobro as ter quasto os soc:íeis efetivaments ur<jentes uii rr a':,rs,',,

ras ociosas (rurais e urbanas). Neste sentido im com o dosenvolvimento do Nordeste o d,> Norte.

poe-se uma profunda reformulaçáo do ITR (Imposto

territorial rural) tornando-o efetivamente proqres- 3. Na, se pode aceitar o estranqulamento tlsca-f:.or,+í,,,

sovo e diferenciado por regimes. t fundamental, tais etado e munlc!plos a se propoo o reforço Iediato d,, 1

bém, gravar de forma penalizadora a ociosidade e a do de l'rticli',çiia dos £stados s MunicIpios de modo a xt

especulação com a Terra, rural ou urbana. verter a tervirntla do queda relativa dos seus recu r,.'

fiscais. Uma pai+cola salnlflcatlva dos qanhos de arrec.

1.3. Quanto à cara indireta é necessário, em primeiro ;ão do I.J. dentro da nova situemática a,il proposta, oi<'

1.,rar, equiparar a taxação dos serviços 5 das merca ser dirigida para o P.P.. e para o F.P.M. )a mesma -

dornas. Os servil a representam hoje pouco mais de ma, fia nova sGltemátlca de taxação d,3s '-. r''.

--i da renda nacional, com um sistema precario de al de receita deve beneficiar ao MunIc,,..

tributaçÇo (alquotas muito baixas e inoperantes)

cim a exceção da atividade comercial, através do Quanto à distribuição Inter-estadual dos :r' , r/r-

ICM. Para isso é necessario desenvolver uma nova tos, particularuents do ICM, é necessáro evitar a "eCX' r

sisternática para a taxação dos serviços, dLferenci- tação' dos tributos pelos estados industrializados. -',_

ando suas formas (serviços pessoais, empresariais , mentido dever-sela estudar a possitblidade de eliminar

por tipo e setor, etc). Certamente que as novas ro alIquota inter-regional do ICM, substituindo-a por ur. r,,

dalidades de taxação dos serviços devem ser pragres P.41,"a ae,;ndo a qisi o irpost" Jrrad sernIa st.

sivas. A taxação abrangente aos serviços permitiria í .' ' o , , í

uma gradual redução das alIquotas do ICM, que repr.'

senta atualmente uma forma muito elevada, distorel--

da, mal distribulda e extremamente reqressiv, de ta , ,, , ,+,,.*:

xação indireta, aos e,Juintes rritel,':

1.4. É fundamental implantar a progressividade ImplIcita a) basear-s no

na carga indireta IPI e ICM) tendo como quia es tas;

s<ncialidade dos bens: Produtos de luxo, diferencia

dos e supérfluos devem ter allquotas elevadas en bi na fixaç&i das quotas de modo fortemente redistribu-

quanto que os bens de consumo popular devem ter tivlsta, favorecendoos municIpios e estados de bai

suas aliquotas reduzidas ou suprimidas, no caso dou xa renda por--apita, elevadas caréncias básicas tem

24neros de primelra necessidade. edu-ação, saúde, habitação, etc), e grande ponula

76
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d1' onvon impoRtos filínlhctpatis dom, 40049 fins de 1980, por (aulna - poiltica r,' mi'',

rerefsniva do governo qua provo.a, via d empreqo, upa qouí-<'

!tlLZaçào da e'ontr.l&l£.o_ de Melhoria em várias modal1 real das 'ottrl<,i;am doí autó.nom ,0o e asslarlados, co ,

dades, obrLiando aos íroprletI li-a a ,r(ai com parte do que ai ,ecultot ir,1vdenclArl s tendem a ai r da forma a:er-

custos que redundaram em vaiortzaçao de .cus imiveis. For tula, aind4 maia considerando o sumento das monwjaçýýsq dos

mas e criterios de pagamento a pzazo, proporcionais A empreqadoros. A recsssaaã taeb"m agrava a dimInuIção das

renda e às posses dos pro.orietii, 4 devem ser estudadas. transfer'ncia da liriao raa o sistema que, em l'íi<0 corro«

Alternativamente, o pagamento pode ser feito, A vistt, ponderam a al,enas 3,4t das receitas previdenciAr;,]o, r,',r.,:',

no momento de tranpívissSo imobiliária. no perlodo 1970/73, haviam sido, em méMis, quase lhl.

O imposto sobre o solo criado ou so.l adicionado Como sabemos, o Sistema PrevIdenci&rio ,:al,,

é uma modalidade de contribuição de melhoria que p:de ser 1 anqiba dois qranos conjuntos: o iP K aposentsd,,rias

mediatam"nte implantada, qraduando-me suas alIquotas de for penosies) e o INAMPS (pr*otaçáo de servi,'os m&dIco) . e 1r.--

- 'r.,,; ':ada para taxar sobretudo as áteas de alta renda. cJával que o sub-sistema da aten'ço ã &eda ercontra-se car.

mido pala comeriailtitação <ia meIc11-,-- pepIn irneflicinca:

O XPsto Predial e Territorial Urbano (IPTU) de seus serviços ti l!p ,,'o, ,:nfiqur., rd' ;,-rl' de1ra ',

vi, . it, tfeiçoado de modo proqrcesisvo, e:specilalmente para ço de cri o.

taxar a: retençSo de imóvei vazios, incidindo rroIwrctonal-

iente ao tempo de inatividade dos terrenos e ditferenciadamen De outro lado, a Iminente falêo';?ia f.rance*ra

te com relação aonlvel de renda das zonas urbanas. ve a ameaç4r os trabalhadores com novos aumentos nas a:,'

tas de contribuição e com reduções nos serviços e be-'-

2. Transferência para o MunicIplo do imposto sobre tran!mis ftlos, fatos particularmente graves quando ocorrem e ....

são da propriedade (CISA) , entrevivos ou por razão de tos de deseíwprego.

r"» r te.

Fica patente, portanto, que a crise da previ,

o aporte de novos recursos fiscais c asolu<amen .i. f um dom aspectos da crise geral e que o governo, er

rro para reequipar o Estado e tornar viável a im- cado numa polttica equivocada de contenção de gastos pC .-

jlementacvc de novos rograma" de dtinam izaçao 'ia Fconor'a e co, e Parnlha <is a&ic,'<ie- 'r r<r.<rals o, ra r, '.

,Ia -redistiu arna da cri'. !,,:v -',....

radoi r

. Reforra da !,revidência Social

1 ,resente desequilIbrio do sistema previdencl- vid6ncia sociaL que deve estar baseada nos seguintes pont,ã:

; ,; renolvido atravê,: de mudanças profund.an, uma

'qu.. (corre das distorções de sua estrutur, interna de 1. estabelecimento de um novo sistema de financiaier.to não-

t,,ncionamento, notadamente a polItica de assistência médica reqreasivo que assegura, além da sustentaçao das aposrn-

vigente, bem como de uma forma de financiamento re,)resilva tadorias, ponses o beneficios, uma contribuiçalo suttn

(nS( dtlrtritAit, ivi do, rendi) ; raVala pela Inacdimpléncia crai etal aos pr,';ra.,,s de sa'de Fíblli-. rste ,,In r,'m t,.

c<nte d ,a l;n1'io ,em rí.! ç, ' . , ' t elO . co ia 1'I sÚ llI i l rtriz. ,.

I/I 1



.. 3 . . . ,. estruturaão do um fundo dentinadr, a ompensar os refle

xa'ão de uma escala dioronciada de aliquotas por xou oritndam das oncilaçõea cor.lunturata da economia bra

a; l, de salário/re,idimonto, com iílouttas média its j leira.

!",ixa que a atual e elimInando-se o atuil3 teto inms-

r- de contribuição! 4. defir çäo clara da reaponsabIlIdade da Un1ão em co-

i,,ntO à contribuição das Emprenas; br";, via rapasses de dotaçý-s orçamant5rlaa, o& even
tuais problemas ftnanceIros do sistema.

deixariam de se- cobradas sobre a folha de sa
-ãrios, um. vez que esta siístemáttca onera in 5. ,artlcipaçäo doa contribuintes 

1
empregado e ereqador)

,ustamente as empresas mais empregadoras de mão na qe«tao e flscalIzaç¢, 1os Sistema de Saúde e Previdén

h- obra; 
cia.

:,.2 is contribuíções poderiam ser fixadas em ali-

quotas progressivas da seguinte forma:

'... .iam definidas faixas segundc o ta

~inho do coeficiente Valor Adicionado

trabalhador empre9ado;

si.m, quanto maior aquele coeficien

tanto mais alta seria a alIquota

contribuição, fazendo com que as

.-:'.presas onde a produtividade do tra-

I1ho dá maior rentabilidade, sejam

,elas que proporcionalmente mais om

11buem;

,.2.3.I esta aliquota, assim determinada, se

ria aplicada sobre o Valor Adicionado

pela empresa, chegando-se assim ao va

lor total de contribuição.

definição de uma polItica de beneflcios compatIvel c3m a

elevação do custo de vida nacional e com o novo esquema

de financiamento; promovendo a cobertura da totalidade

da população rural; e estabelecendo critérios que perml .

tam, de modo justo e diferenciado, atender às necessida

de, dos diversos setores da populaçso brasileira.
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l>nif u id:r.t U I1 r'J 1 mtur i, 1 ýe 1V4 :', ní<, toi ar, o-

jrta a fl,- longo* anuo de regime arti.t.rÃri , eub o ee. l o de
crenctmento economico exclud,,nte o mnrqtnallzador de amil.,]a falzãx
da pol'ulaço, acompanhado da diiulç'o dos nossos valorer artlstlc',,
e culturais, hãbitoa e costumes. Para Is.') corntrIbulJ irífluro d,

valoriza4ço exagerada, artificl,! I'ab 1 .. " 1,, ;.1 1ç:,',. de
,)nt 'i i ]ulurais estrangeiros.

No plano *conmic', ,r lr, í r . ,re'er a '.t

det. djendhno-Ia ntrutural da economla brasilelra. As empresas muití
r!c::,nais a[)idas pelos Estadou aos quais està,) associadas ou que
~i defendem. 14o caso do Brasil, há dependêncIa conÕmrca direta frer.
te aos palses e às empresas que controlam o desenvolvimento tecno.",
qcro e o mercado internacional; há delendència 1nequívoea freti.
,., grandes bancos internacionais e centros financeiros; há depec-
d,-ncia quanto aos meios de difusào dos modelos culturais, que Ir!

,,<-m o etilo de desenvolvi.rento e de vida que d nna" o r ndo ro-

0 ,>%t l ha r,,rrr o &1< n'ssa 1dentid-de rríc1on.,! ,áo é
Ipi rias ,r) r','.a {< -ulturnl ris, taZ' ,p' reglonal.

Os desequilIbrios regionais agudo4, agravado, .er'c

rogime arbltrário, chegam a ameaçar a unidade nacional. Sem mudança
do ostilo perversn de crescimento económlco,sem Democracia, não há
esporança de resgatar o Nordeste da fome, da pobreza e do detempre-
cio, nem a A.azõnla da espoliação dos seus recursos e marginalização

do seu povo.

Neste contexto, para que se possa resgatar a noss -

soberania e identidade .enquanto nação é necessário clareza e conse
quencia. Clareza, para entender que o problema central da autonomia

nacional ostá na capacidade do povo criar e definir, segundo Inte- . .

rensem próprios, formas alterna'tlva« d. cultura &. desenvolviwento. A
titudes consoquentes, para enfrentar os desafios con'rctos qv- per-

mitam preservar e ampliar e ca.a d nadeh,cína,, rjv.onal sobre os
rumos do progresso econõmico o socti.
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brrdado de qrganl za&ç0o com part pnâ'ç a.o t, ; oroia e i, pand1reo de vI

'11V11 é nacionaliota e luta pelo naclonalínlso. Ma* da decente, o que requer uma tpolhJcn de redis rIbuiçao de renda. 'Ja

t, 0
, 

o:.im o 0!' a destas exprosoeas que devutasm "e.r empli cgedas *em. Jjuor. .e. .l ____

iJ)ýtivos , como a Democracia. Quando se. fala em "naá.ionalIsmo sadio* um nfv.l do renda m[ni l aJr t.¿os . esnsqtur aos brasileiros d

"nacionalismo pragmático", »nacionaisemo positivo' etc., es.ate o pa n1 e autoconf an . Um pata ee organize apeas m fun-1~o

rigo de que a traseologia venha camuflar a transferéncia dom eontruz 
doe ntresss de. empresas do Estdo oae ser fort, e rico, se as

de decisão econ mica e poltica para o extý.ýro1 r. t)( forma igualmente epea as e o Estado assim o forem, %as no asse g.rarí que r "'

perigosa, o nac c,.alirmo pode ser utilizado como 
ideologia chauvin im m po oa e E ei o m e mt i a e " o e qut podervi.

............ um po)vo (Jue se beneficio com cata riqueza e cor este poder!,_.

ta de mobilização em torno de propostas como "[ratai-Grande" e, "[lia-

sàl-Poterc'.a" a partir das quais o arbhtt o pretende, justlficar-"l. Por outro lado, c fortalect~nto de capacdae nael,,

nal de decisao requer que se reverta a te déncla de transferir para

Tambm e nom donaclnalsmo o Etad autritrioo exterior os centros de decso conõmlca. Ito implica na ruadaça

se autodtlega a representaçlo do povo e da soberania nacional. Mais o e t ro o e nt r aç d o ca i a .estran i i ca ria r e a , wa

qrave ainda, a prpria noção de soberania tem sido confundida com a ao sistema financeiro internacional, dentro das seguntes drrrz<:

ca-pacidade do Estado de decidir sem prestar contls, com,, nt idade a-

c va Í.o v na, ,rd» sujeita a seu controle. 1. : ixa r de Regras Lisctp11n doras
.ts Estrangeiras, atravê's do cortrole prévio da entrada .r

O NACIONALISMO deve significar o fortalecimento do p2 nosso mercado; da criação de mecanismos -eventivos e lpc'& .

der nacional. Não se pode, entretanto, confundir 
o fortalecimento do nos da cração de eanios -eventrae

pdder nacional c3m um pseudo fortalecimento do Estado decorrente 
do tivos da aquisição de empresas nacionais; 'o controle -i

peod ãer acional l po 
no dos fluxon de assistência técnica e dos ontratos de .

cença e ltransferència'de tecnologia; do controle eficaz d,.
remasses para o exterior Ilucros, 9uros^royaltie5, tranr.s«

-
-

PODER NACIONAL SIGNIFICA CONDENSAÇ 
O DOS INTERESSES 

rémesas par a .xer :rr (l .co , 4ur. , , ar. s f,.-

DO POVO, pois são seus interesses económtcos, sociais, políticos eo de 1a por t a !ee ;.

culturais populares que definem o 
INTERESSE NACIONAL. Mais 

:,Inda, a

expressão dos interesses populares e nacionais s é possive. --- PS 2. U , .

TADO DEMOCRATICO. Quer dizer, num Estado de Direito (nde a iociedade nancelro e Comercial c:. o Exterior, que se usso;s ruia .1

possa se organizar e exprimir livremente atrrvés de partidos poiItt- me ~

cos, sindicatos edemais organizações, 
num Estado em que haja amplo que estanque o atual processo de endvdamento externo d ..'

controle lernccrãttco das decisõjes. 
qeetnu ta rcsod niiaet xen ,

controlado e a qualquer custo, buscando estabelecer (atrav<.s

do reescalonamento e da administraço criteriosa) cordt1ç,es

r IL OITIMO, FALAR DE FORTALECIMENTO DO PODEI NACIO- favoráveis de refinanciamento de longo-prazo. Para isso é

NAL, DE NACIONALISMC. "WDE NÃO HAJA A DEMOCRACIA COM PARTICIPAÇÃO. fundamental assumir uma posição firme e irrecuivel de defesa

dos interesses nacionais, evitandc a vincula;ão de erprésti- -

2.....tc c--alisa;_s.....ai .. .r... - moa a Importações, com prejuízo do parque produtor n.cxral ,

ro, Recursos Naturais, Empresa Púbica resistir às crescentes pressões protecionistas dos países de

senvolvidosa •se ant )or depindência tecnoláqic..

o !;ý-u aspecto económico e social o NaclonalIlro, ie

tu e,~ lo IrTo [,(,V(), 1, r 510 pn v ir " mirII foetiv,V .x, l~< r 'v' Iina|mul et, d,,rar. ;mí''í1.<ecla coniu';,O

IIr



1

' Ov eí 'e ao mas .5, 'X pOte..l" le lidade d, ,c ld - bIlateld a ! cNIm pend nte

muLl tOs p noS S . A s o li 1 tsil Ientiem re laçuOes CoerCl

AIs mut,,. . , , po. ,osSlbi id . O nacional ,',, ,,,.,,,, , ,, , t,...-,, .,, 'i' ,:

lnterem:t:a do POVO no lto de um Estado Dem,,cr;,tço, significa o for

p, .rte .,_e _ co. tr' le da ex 4lor a a.de. .nos- tal,,clmento interno d05 centros de do 'í.í" ,, 1 o tlc , 5? e .oónmica, ah s.e

s.i ue.1 o .._. í !ý,trais, protegendo as fntes di, enrlqia, o no gmo ando a t(.ii so brania do Estado Lira. 1,) r',

nopólio estatal do petróleo, do urànio, do tó,l oo outros me

tais estratéqicús; e, t ambér., nzio descur ando (Li t L,5s do l•! NO que diz respeit.o 5, rela'1ç,es (16 bre, ', . o exte

trmonio ecológico brasileiro eSlpecialmente da Asoznia, dos rlor, defende-se uma POI.TICA EXTEPNA INDEPENDENTE, Isto ,, nO-a 1-

Cerrados e do Pantanal, ameaçado pela tlx'.í o aao 1 ,)rdiitôria nlida, que tenha como Critério direto o Interesse naclonal. Pejeita-

e desnacionalizante. Dentro desta orlenitao, imp;e-se a re- -e, portanto, qulalquer forme de subordinaçáo poltlca, económrica e

vis5o, em bases nacionalistas e decents, dos virlon ací,rdos militar. O rel.,.lnamen com. todos os povOx do mundo deve ser cord].-

f:rmados com capitais estrangeiros: os contrato!s de C,trajãs, 1ii ,e(lfldO o I,rincIplo da autodeterminarao.

acordo nuclear, os contratos de risco pira xploraç'o d,

:etróleo. A polItica Brasileira deve ser serpre acifista e f!a

voravel ao progresso dos entendimentos diplomáticos em todos os n -i

4. A Defesa da E resa Pública submetitda ao con veis, tanto irais quando nos lembremos q<je a disparada da ccrrida a

t ole demccr.íticc da sociedade, nos setores estrategicos à mentista e o resurgimento da guerra fria ameaçam mais do que nunca a

.'.ossa soberania e nos indispensáveis à manutenção da capaci- levar o mundo à catastrofe ríclear. Atitodes belIcrsas, Invasoes, tr

d'ade interna de decisSo da politica econõmica e social, con tervençÕes e aspirações heger ! i, '' r

diçào indispensável à proteção da empresa nacional, evitando das pela nossa ação diplomátí,.

ue setores fundamentais fiquem sob o -ontrole do capital es

trdng ,lWil. A luta pela o_: . . . '
dos9vos sudesenvolvidos deve ser diretriz furar(,r:tal de nossa P,

S. A Defesa da Empresa Privada Nacional, atra- Iltica externa. O reconhecimento da gravidade dos problemas dos r lses

vós d'. ret,,r;o de seus mecanismos de capitalização, de for- subdesenvolvldos, no contexto do sistema financeiro privado interna

ras de controle e prevenção de compra de empresas nacionais clonal e das restrições protecionistas dos palses avançados, leva a

tor empresas estrangeiras, do apoio firme a neqociação de dete!ia de SOLUÇõE! GLOBIAIS, a serem negociadas firmemente com os pal-

compra de tecnologia externa, do apoio e financiamento ao de 1;e! he 3 emónucos. lntre estes, o problema do endividanento sufocante

senvolvlmento tecnológico próprio e de sua capacidade de ex (3V0 bilhoes de dólares) dos palses periféricos para com os bancos ir

ortaçao, sem prejuizo do suprimento ao mercado interno. ternaclonais, coloca de maneira urgente a necessidade de uma refermu-

lação de profundidade do sistema monetário e financeiro internacional,

6. Promocáo dos nossos valores culturais, atra pai.N afastar os riscos crescentes de insolvência global. Esta refor' -"

vs do controle da difusão exarcebada de modelos, marcas a layio deve ser global e negociada, evitando-se o recurso irútil e con

canteúdos cu'turais estrangeiros ouoe impõe, artificialmente, traproduceníe a polIticas rronetarlstas conservadoras que resultam em

valores dissociados de nossa realidade. Pela apoio à preser- taxas de juros elevadiseimos e que apenas contornam fi.samente os

vaç5o da memória nacional, pelo estimulo à criatividade e problemas, projetando-os para o futuro de modo ainda mais grave.

desenvolvimento da cultura popular, de nossos hálitos alimen

t.ar,,!,, 1 t ",, co!.tlmes, mil,; Iça, dança, rinema, artes cê,

- 1 , , ,.f



A de.t e.a 11u,%r1 dave 1 ds rpleo '1n.t m x |i ta nn pi s V - UMA I',i.1TICA W:'! iTiA 1 ''°'« ' PPAZ',: A r);''AA

e produtos aq rIcolas exportndom pelos pa<fdas suIXdoes'nvolv 1;los deve TiliAhA p, O'if:u i

ser outra di rei t1tu lsca, )untamonte com a luta cont ra o r rotecionits

mo crescente e initistlftcado, que penaliza as nossan expo'taçoeo de

bens manufatursdos. A rc.t,mnia mi,' ida li prd 'a,, ,: r.,s l r,' ' e p'r

mlta uma reeuperaçao los nívels d, empr.'qo e uma atil izaç'o raci,-

As possibilidades de entendiento e colaboração Co nal da capacidade 'rl'sa é condiça,á n.e1ý.rta para tornar viável

"ercial entre OS países suiWesenvolvldos, particularmente com os ex- tuma estratégia de demenvoivimento alternativo. r fundas.ental evitar

portadores de petróleo, eão enormes e levem ser ampliadas com eficá- uma retomada lmedistista u descontrolada do crescImento, que esbar

cia e rapidez. Da mesma forma, as oportunidades de expandir o comêr re novamente nos prroleras do balanço de paqarntos e de aceleraça,.

cio bilateral, inclusive com. as economias socielesa,, dev m ser ex inflarionírla qu, ,erl iim certa ',n 4 se",r'.i s d' "ro', rr,;'ir. r.-

piorav , a edispsiçio cooperat iva. cesslvo,

O reconhecimento das diferenças reais entre os esta A rtomada o: denala do cnrs 'irr.o ,, S'2 r-

glos de dos wv.'ív1merto dos países periféricos deve constituir o pnn dir de medIldat fiscais e flnanceiras de emergência que preparem as

to de partida para inspirar políticas diferenciadas de colaboraçac( de condições para a realizaçáo da reforma tributária e da refora il

ncdo a associar os interesses comuns, por sub,-blocos e te as, evitan- nancelra, requisitos ind1spensáveis para a nova estratéia.

do ura [(io:tur: vaga e retórica, ser prpostas corretas de atuação

1. Uma Nova Política CreditIcia e Anti- Inflac n'ária

Nossa poltica externa deve rejeitar qualquer forma de impe

rialismo e se pautar pelo respeito à integridade e autonomia dos po C imposs!vel a execuç&o de qualquer polltlca de rec.j

vos. As aspirações hegemônicas, em todos os níveis, são contrárias peração econõmica sem o rebaixamento do elevadIssiíro pata;mar atual

aos princípios democráticos de convenjôncia internacional. O respeito de juros internos. Para isto é indispensãvel -, rtar a vlrula5 e

as exreriências de autodeterminação política dos povos é essencial. xIstente entre a política monetãrIa e a 'Z'Y d re'rt7:s ra

Nossa política deve postar-se firmemente contra as intervenções mi1- *fechar" o déflcit do balanço de pagamYentý.

tares ou veladas, contra a manipulaçao uo poder económico e financei-

ro para provocar "desestabilizaçÕes', e contra outras formas de inter Para resolver este problema , ,,verro .,vr se utiliza

feróncia e pressão especialmente quando estas são dirigidas contra do de taxas de juros Internos extremaiente elevados, para forçar os

íaises sutxlesenvolvidos que lutam pela sua independéncia económica e bancos e as empresas (privadas e públicas), a buscarem dólares n.r

pela democra izaç.o de suas sociedades, exterior. A redução da taxa de juros Implica, portanto, em novos o

canismos de captação de recursos externos. Várias tem sido as propcs
Coe relação à América Latina, (inclusive Cuba), é tas neste sentido, todas elas implicando na criação impl!cIta ou ex

fundamental realizar em esforço de estreitamento de nossos laços de plIcita de uma taxa especial de câmbio para transaçóes financeiras.

cooperaçào económica, tecnológica e de mútua aproxímação cultural. A Isto significa que, de uma forma ou de outra, a taxa de cãmbio das o "

África, especialmente de língua portuquesa, deve constituir, também, perações financeiras deve ser calculada de modo a permitir uma queda W.'

uma area privileqiada de cooperaço mútua. da taxa interna de juros. Esta nova taxa financeira pode ser criada

htravés de diversos mecanismos (seguro contra perdas cambiais ines ,

peradas, subsídio explícito á diferença de cSmbio, etc). Todas estas

1 fia



* ~ ~ ~ ~ ~ ~ ~ - e d. r riís t. at ísí sr, ,trfí,a :,to r rni o noir se fttd *serar os r,iuitnore iterrra T i't, d

: ' e's" r',','n 'i,;.- í,neipati qvt'erse i1,, ' ' |tíofusdidndo, soo necessárias mmd| ds d r .,rMrq7snci a. Estas devem evi

tar s'stretarx« 'hs fontes atuais de recltn, buscando ampliar - de ma

1, s-rs i, ! i sinnt a' rede .Ao dsi )Ud' é ,1 1ó mndensãve 1nira n oc almont.e justa - a base da tributaço. DeVe-5e cO'er;ar coz,

le.1.' 1xal I-!'.t 11C5!;vA , i r.umrste OS coefi dente de correvs'4 motã o aumento do imposto de renda ria fonte nbre ot, Ianhos extrao'rdin -

ria, que hoje superam a Inflaçào corrente, crin,io uma fsrt, rouisntn rioi 1,roveni.nte0 de ap]icaçei finanç(Irnas fdo pessoas ffeiras e .u

cia ' sua qued:1, rIdicas) e sobIre os lucros oxtraorduurios dita bancon. Paraioleme"n

te, deve-se suprimir de imediato ttdrs os inr:entiv,,s fiscais, liga-

A c(,niqxação destas medidas peimitrã que a oxpanasão don ao imposto de renda, com exceçäo dos regionais <IE,Amazônia).

1' crédito st*3a ajustada .s necessiciaties de recíperçao e mantiteneiis

do oresímoento dA economia, em csndt4 us sat istatór 1 os de liquld"z.3:n De outro lado, é Indispensável iniciar uma mudança

tretando, para evitar que tenso,,s inflaciontãrias, tuaImente, reprimi- na estrutura de prazos da <livlds pública interna, que atualmente c. s

AAr pela forte recessSo, encontreir na expans.io credit(t,1 um vte ículo t girando a curtirsiitro prstri. < erorme aurento verificado em 1981

q'r'rrI a- >rrpi i-" ,ixprimir, é de toda convent ínc.ia a aidoção dos se- (cerca de 25Ot), com ou nIveis atuals de juros, aponta para uma ex

p.into ainda mal descontrola: no próximu ano. As medidas aqui reco

mendadas (queda dos juros e da correção mornetária poderão atensar

, seativaç'-ss do sistema CIP-SI'AP (Comissao inter esta expansáo. Isto, porKm, não é suficiente. É necersário diferer

,: :,, -s.ýos - Secretaria Especial de Abastecimento e ,dar a remuneração dos papéis públicos, em favor das O.A.T.Ns (Or:

Preços> com mecanismos antec1patórios de controle do aurento dos gaçoes Reajustáveis do Tesouro Nacional) e preparar o terreno pari

ureços. O conhecimento da estrutura d,! custos e das tendóncias o lançamento de títulos de longo-prazo (3 a S anos de forma a tornar

correntes dos preços das matérias primas, peças componentes, sa viável r adminlstração ordenada do "rjro" da d!via nern, evitar-

lários, permite que se faça cálculo estimativo antecipado das do que os juros que sobre ela incidem selar rr'r, :di i.' r",r' -

pressoes inflaci nárias que atingem os diversos setores. Com es orçamentálios, tal como ocorre atualmente).

rias xnfiírr': serã possIvel estabelecer tetos para os aumentos

r,, ~;zes d impedir a aceleração inflacionária. O lançamento de papéis púb;:-:s i, Vr- *, zi: tr.ve

servir de reforço ao BNDE, cujo orçamento teilém deve ser arpliad,,

t) O controle de preços não será efetivo sem o eu para que seja possvel oferecer cródito aos projetos prioritãrios d.

s r' «,,í,smos de sanção. Para isso, a polItica creditIcia programa de recuI>eraçio. Da mesma forma, o Banco do Brasil deve tio-

rsode ser usada de forma seletiva para evitar o comportamento es- ar como instrumento de regulação das condições de cé "

: cu lativo altista com estoques de mercadorias.

3. Política CompensatórIa de Emprego

Finalmente, a reaceleração da inflação não deve ser

est:rv:ad:i ç, or renaeustes bruscos doss preços e tarifas do setor p.úbli Reconhecendo a gravidade da situação atual de desec

'n, c:,,:.rsh--! use! 1.,si «,s-tlusls ., prego, recomenda-se a adoção de uma polItica compensatória. Para a

massa !e desemprego de pessoal não qualificado deve-se reativar a

2 s Mlk!;_ Fi2 c 1e __ S ras _svi,, (rsta construção civil, através de obras públicas e construção habitado er

nal de elevado efeito-emprego. Com relação aos operários desemprega-

'Asa lpr .1]ans rst< -Inf ,ion,ro de tsup,,raçhto ria dos pelo conjunto itctal-mecãnico e de bens duráveis, recomenda-se
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lifa2) nu,ut itaç 4 d r;,t'<4 4 4,.'

da capacidade cxporta'l'>ra.íãZSte estrutural do sistema dte tzi n.portes (4', 44LI3mentí' ferroviãri,,d apcdd xrao
A curto prazo, este critérios devem ser conci-

'aminhóes ar.ados, Õnibus, navio, out os equipamentus, ei c) iadr> com a necessidade da controlar as importaçÇ'e e çcr

De outro lado, s e ia recomendável reativar o a urqanela de eriaço dednovos empregou.

direto em saúde e educação, par"lcularmente nas ãreas de maior Inci

dência do desemprego, inclusive rurais. 
Neste sentido, a Secretaria C, 'or;trAle dhs Kresas

Estatais, SEST, deveria coordenar os planos e a execu,;ão do lnveni-

A perspectiva de recuperação ordenada do crescimento mento pãblico, abandonando o papel atual de simples gestão orçaprentá

tornaria possível propor a EsIrAiã!L!OAL) E W i;MU .NCIA, de forma a ria de curto-prazo. Esta õ a única maneira de ter um encadeamento ra.

conter o aqravament< dA onzii d"d 4õ 
clonal a planejado de projetos e pré-projetos de investiwentu, '. e

assegure a regularidade do fluxo de financlamento exierno <,fic),

4. Política de Investimento Público sem recurso a Improvisações prejudiciais.

'.PolItica de Oferta s Curto Prazo,

A po1 I Ica do governo com respeito ao Inv#st imento pu. P d___r

bicco tem sido a de cortar linearmente as dotaçuoes orçamentárias, cim paralelamente ã retomada e á reorientaçär do cresci-

o propósito de limitar o fluxo de díspèndios, dentro das metas quan mtncaxeaene cartoa en urveoietaç d eci-

titativas, de curto prazo, do orçamento monetário. Este critério - monto no complexo de bens de capital - Lene duráveis-metal mecãnlca,
a ser propiciado pela reativação seletiva do gasto e do investImento:nadequado ao ilanejamento da Inversao pública que deve ser concebi

da a médio e longo prazo. A persistência n ta trajetória certamente público, faz-se necessária uma ativação das condições de oferta de

trará efeitos danosos para o setor de bens de capital e para a regu- bens de consumo popular, com vistas a recuperar o crescimento de um

laridade do fluxo de financiamento exteLno oficial, que é o mais con amplo conjunto de sub-setores industriais. A demanda de bens de 
ccn

" p p s l ssumo de amplo significado popular deve crescer com a recucerý7r ',veniente pelos prazos mais longos e juros baixos.
emprego e através de uma polItica salarial mais favorável.

A recuperação programada do Investimento público Os satores de bans de consumo não-durávels

ýadministração direta, autarquias e empresas estatais) é um elemento

fundamental da polItica de retomada do crescimento. Contudo, esta re 
tos, vestuário, calçados e oucros bens essenciais> devem receter a

Sapolo credlticlo, acompanhado de um controle atento de suas margens

cuperação deve ser seletiva, baseada numa rr*vi ramaao .rai de rentabilidade, para ,vitar que o crescimento da de.anda se tradu-

"de acordo com as dIretrizes do novo plno za numa aceleração dos preços. No que se refere aos bens durSveis,re
mento. Em primeiro lugar, é necessárío des.icelerar ou projetc,s remuu.
unt. de primirode plgar, soessaro deresena oseproadeo eu comenda-se os mesmos critérios gerais, dentro de uma política de di

t ferenclaço de produtos, favorecendo os de uso popular. Os mecanis

perdicio de recursos (o caso mais notório é o do programa nuclear) . a beneficimos de crédito ao consumidor dcvem ser manejados de forma abnfc

ar os consumidores de baixa renda.
Os critérIos qu devem nortear a recuperação do In

vestlment o tlúbi Ico sàO: Para assegurar o abastecimento de alimentos nos cen (

i) cáIculo criterioso sobre a evolução, da deman tros urbanos, com estabilidade relativa de preços, o urgente que se e,

da, de modo a maximlzar a utilização da capacidade instalada inicie uma política de consistente formtç,r de esto<,ues requladores

a boooíIrz9;
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t Lnt 6 subi o0s di 11e os de o i>d, lca1n1çÇar ti. 1 Ob ) i!t vosh 1 [IA DE; lACI(íHAbLNTI [>1 i; M*JTV para í,ífrentót a ev<tUa< idade
regularizaçã'o da tOfrt uma asfixia c m|ial Imprevi ta. Com base rn4tsta 1política a(óida e fir-

me, com o apoio e a credibilidade da naf;o, adv«'qa-se uma negociaçíí,

bu estímulo aos podutores , i l e quito¥ com O nOsO¥ credores de modo a c.)ntor o procseso de ondividariento ,:-

baixo custo da alimentaço. varo, .stab.,Ieendo - em bases moberanas o favorve1ýs - .2ndIÇ¿.es '<e
YVM llpq.m. a ice;'o |,íz,O da '|f'Jla 5,5 .t-rtia.

6. r'o1! ti a Av _U"M,1<Oi ,?* v -laí,'í ají

tO,

ç.ãO croni camente deseql 1 11,1 idi 1lr ha!v sso ia 1 I., ,%L) llo u 1,,,- .. , Vi

2ivsideIada como ponto de partida para qualiuer pulItica de curto pra

z: que busque criar condiçõ-s para a retomada do crescimento. As md'.

,az und.Lnentais para controlar o déficit externo são as seguintes:

.doç5o de controles seletivos e riqorosos das import--

çoes, buscando utilizar a capacidade produtiva ociosa d,,

eéstica, para substituir a importação de certos Itens:

manutenção da política de mii-reajustes cambiais para i.

parar o crescimento das exportações, de forma mais flex-

vel, compensando-se a retir ada parcial dos incentivos fIr L

,-ais e a sobre - valorização do dólar;

. ídoção de medidas que iniciem o processo de redução (a .,,

,ilo prazo) do dé'ficit d, rví,:s vriar.nte di vrs 1f.

t', seguros, turismo, . ' a ' 'u

Aliada d esta políti , is-.- a.
r  

1 '' 1- i. r

Ço de pagqanentus, é essencial desv:ir-ii lv aS' 1:

tu externo (para recíclar a dívida) e as condiçes internas de crédi-

to através da instituição, j5 mencionada, de uma taxa especial de cimv.

bLo. Esta desvinculação implica também, em que o Banco Central assu-

ma a responsabiiidade direta pelo giro da divida, podendo utilizar co

mo agentes de captação os bancos de investimento, o BNtiE. o Banco do

Brasil e as empresas púb1icas, para financiar os novos proJetos e In-

vestimentos consentaneos com a nova política económica e com as dire-

Sr i5 da refí,rra lifi , , i ra. 9
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DIRErRIO NACIOMAL DO tliDB-FUNDAÇAO P'FROSO OItdrA-DfRI 101RIO Rrr.IONAL-RS I[I[PS-«S.

SEMINARIfl NAC IfNAL

ESPERANÇA E MUDANÇA

- PROGRAMA -

DIA 26.3. (20hs) - Auditõrio da Assembléia Leji!l.itiva do RCS.

ABERTURA - TEMA: A CRISE BRASILEIRA E OS COMPROMISSOS DO -

PMDO.

• Painel - Sociólogo FERNANDO HENRIQUE CARDOSO

Economista CARLOS LESSA

Economista JOAO MAxNOEL ^ARDOSO DE MELLO

Senador HENRIQUE SANTILLO.

DIA 27.3. (9/12hs) TRABALHOS EM COMISSOES.

A tarde:14 hs

30 min/18 hs. 1. COMISSAO DE ANALISE FOLITICA-(Local:Auditório)

TEItA.,IO: O PMDFB FRENTE 7, CRISE POLITICA NACIONAL: ESTRATC -

(IA ELEITORAL E A PROPOSTA DE UM NOVO MODELO INSTITUCIONAL

PARA O PAIS.

Presidente DEPUTADO ODACIR KLEIN (GS)

Relator FERNANCO HENRIQUE CRDOSO

JOTlO CARLOS B. TORRES.

II.COMISSAO DE ANALISE ECOOMICA CON1JUN[tJRAL-(Plenãrio,l?)

TEMfRIO: A CONJUNTURA ECONOMICA E A PROPOSTA DE "RETOMADA

ORDENADA DO CRESCIMENTO".

Presidente PEPUTADO IRANILDO rEREIRA (CE)

Relator CARLOS LESSA

JOAO M,NOEL CARDOSO DE MELLO

III.COMISSO DE PLANEJAMENTO ECONOMICO-Comissão de Direitos
Humanos- 4? andar.

TEMARIO: UMA NOVA ESTRTGIA DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO.

Presidente SENADOR HENRIQUE SANTILLO ( GO )

Relator LUCIANO COUTINHO

LUIZ CARLOS P. MACHADO



IV. COMISSAO O PLý,EJAMI.dO DE IOLITICAS SOC IAI -PItfEr t,

TEMARIO: ELEMENTOS PARP.. UMA NOVA POLITICA TRABALHISTA, EMtE-J

TOS PARA UMA NOVA POLITILA DE EDUCAÇAO, ELEM[NTOS PARA UtV, :;D.

VA POLIlICA DE SAOD[, ElIEMFNíO! PARA UMA NOVA PCLITICA DE P',C-

TEÇAO AO MEIO AMBIENE.

P.residente DEPUlDO EUCLIDES SCALCO (PR)

Relator PAULO RENATO DE. SOUZA

JOSr CARLOS BRAGA.

V. COMISSAO DE ANALISE E PL;11EJAMENTO DOS PROBL.EMAS DE DESF:;

VOLVIMENTO REGIONAL E URDANZO - Local:Comissão Agriculturc,3?.ar.

TEMARIO: OS DESIQUILiBIOS REGICNAIS k A DEFINIÇTO DE U1 NOv . -

MODLE, DE DIVISO INTER-REGIONAL DO TRABALHO NO BRASIL. ELE?.lN-

TOS PARA UM, POLITICA DE DESENVOLVIMENTO UF',CANO.

Presidente DEPUTADA CRISTINA TAVARES ( PE

Relatores RICARDO CArREIRO

FRAiCISCO MACHADO CARRION JR.

Vi. COMISSAO DE ANALISE D'O IMPERIALISMO E DA QUESTAO tVACIGNAt.-

Local: Comissão de Constituição e Justiça,4?andar.

TEMARIO: REAV',LIAÇAO DOS INTERESSES NACIONAIS E ELEMENTOS PAUJ

UMA POLITICA rE DESENVOLVIMETO NACIONALISTA. AVLIAÇAç E DEF:

NIÇÃO DE ALGUMAS LINHAS DE RE1.OVrAO E MUDANÇA.

Presidente DEFUTAD? FLf.VIO BIERRENDACH (SP)

relator CARLOS ESIEV,O , RTIN5

VOLTAIRE SCHILLING

DIA 28,3. (9hs) - Auditõrio da Assembléia Lcgislativa do RGS.

SESSÃO PLENRIA - Re|itõrio dos trabalhos desenvolvideÇ p';..s

Comi ssôes.

Pronunciamentos do Pre5idente do PMDB, Deputado Ulyrses Guito-

rães e do Senador Pedro S!mon.

Leitura da " CART', DE PORTO QLEGE "

12 hs 30 min - Encerr3r-2nto.



DA ol<;r\N,7AT cO CI]'AL rn 5[FMI' J( Y

1. O kiiin.trio lINcicnal i'riinvçj e gk-.]dn.a, nrancl(o pelo Dret&rio i,1o

nal do I.U1D, F.lo Dlrr.t. -io Tt<; cari do Rio (b,,il{1 do 'lil, riúla !irxto ;idrr

ýo }brta e Lelo In.,;tituto :e 1 studo.; Politicos, eJzxr.icos e aciit:;-]F-PI./J<",

tem cuno oelÚetivo princiwxal c.c.nViluir piara o arirofundznento da dimu zs-o sotrc

o cbcnratuto do mes:io nc-r, divulciado pela Ru.vaç o PWilrom Ibrta, quando da Ccn

vençao Nicinal do Partidc, oue teve lugar no mes de d'-zz-iro pr.xi mro ul.;itdo,

em Prasl1ia.

2. O Sminário será dirigido tor t-na Ccmin.Zo Cí.raI de CGttni7-aço, Urt<a

pelos õrqaos prnotores, e mie tí,râ =mo omao ecutiw a 9q--uinto Cxcnis-so:

Dtp.João Gilb2ýrto lucas Colho

Prof. André 0cil Forstcr

Dixrm.Paulo dce Tarso L.Vicira

Dr. Alraão Slavutsky

Dr. Srio K-xdrira

3. P. Canissão Geral d. &rc:nizaçao caIx_ra:

a) tcritvr tudas as decisõ=s .oire a onganizaçd o geral cb Sjiiinírio;

b) aIrir e presidir as s -os plenarias;

c) wlar pela ordcn e hrn funcicnýtnento de tedos os traíblIh):;

d) assr!urar a irtegraçãio dos trahblhoz dea=nvolvidos p)elas diver s crjnIý-
sze s;

e) coorJenar a ela&-raçio da minuta da "Carta de Porto Alore", a .2,r subne-

tida ao plenrio qeral do Seinário, na so de encerramento;

f) i(sijniar os Presidentes e Pn]at .>re; d:; Ccinin.rr2s.
T7SC(MIS,. ,.,

4. As Crrisrc<; mr¿o forr.yu la ade,;lo ]ivr' do; i partícI;prntr!; do Sclinlrio

a cada una dolas, re.peitado o a jorn rrinimo de !C Tr.mrros..

5. As Comis=nes terio mus tircihf]lm d..riv]vdos tn duas s.us:una lxla mi-

nh e o tra à tarc].

6. Cs cLitec;c mcy.r; d,7_erão :.r of'jos 1(' ír !u. ; dIC. i o rdo a c nc ty .ss

ser lcda3o: ao ceslrcmnt o 'nirio ,-:ral do Flkninhrio, na EJ2s.;-'o de encu2r-

rnrnto.
Iu{; IR:,rSIDI 7"Tl't. IE cX ~i 1 fÃO

7. Aos re(i:dcntes de Cni swuo cahfri:

a) alrir e dirigir os trahnlhos;

b) decidir mbe o _cr.rio d, enc=ra.,anto dLs pmsses;

c) estahi]ecer a od:,n <c In.criçao e os trtnpos de Intervcnção de cada ora-

dor;

d) dcidir soh- tc<l: c, crailcnur cme.-uto de orIcm;

e) as"j uirxar a arLc.l]ução dos tr1ihlrs nuwe presidfrn onm os dcnais tra-I-

lhos; do .uuildrl';

f) indicar, <.ýn c,_ot:n li:ýi.-..tc coi o flenârio ds C'cil ]lrx]o mco' dois -
crctários, aos nu I a1:u:n r.í .i :, et::u- o ras dl : ]i; zXVf e o r(li'.;tro ':Xis moço Žs.



8. AOS T4'jn. c-ai,,r intrri.hz 1. r os. tírna,; i a :[,r ¶n r,r,rJnt dio.r, r 1 ; Ilve'r!. is

CunIs,_xes.

9. A intrvxv eio inicial de <'.1i il.tnr näo f!cx:W.rá de0 'O niirnito., , tr .

mo objetivo principal 9u.star -as d!.ns res, tnmírdo ccno 1tr.e. o texto do d(--

cuento, e evitando o tecnicimo "cessivo.

10. Nas Canis.ciõ i: , ie frx/ver mais de un Relator, o Presidente lircrZ a orrdmr

de apreaýntaçao e a distrxhiÇião dos rvlat&rtos entre as xs!res.



FUNDAÇÃO PEDROM;O IHORTA DO DIRt.,7'I< O NACIOMAI, DO |,MD}b.-

TNSTTTITO DE ESTUDOS POLItIC0S, ECONVM]C0fl; F DOOCTT i U 1 I>J'l'PJÇ(

REGIONAL DO PMDB.-

CARTA DE PORTO ALFfl P 1;

o) Brasil vive, hoje, a mai,; tir ý,- ' (#ri:ý 'o (.-e ri,: L,,

social e polilQca de sua história. Viciado pela exceçao, o regInc:

recorre a e^pedientes casulstas rara narnetuar-s. no poder.A atual

polItica econõmica, subnetida aos inter(..ser. dos banqueiros inter-

nacionais, :)ronc)ve Intencioni]mente a rc(,ee;ao e e d(::r'ipreco.

A Nacýxo sente a qravida'ie do momento e sabe Cu(.

esta é uma hora decisiva. Pressente aue cheqou o momento de Inici-

ar mudanças profundas nas estruturas da sociedade e do Estado. Sabe

que este é um pais viável, cheio de potenclalidades - com um par -

que industrial moderno e Integrado, com uma agricultura capaz de

alimentar fartamente o seu povo, com recursos naturais abindantc!s,

e, principalmente, sabe que conta com um povo criativo e qeneroso.

Entretanto, o regime - manietado em sua ilegitimidade - revela-se

incapaz de apresentar uma alternativa. Ao contrario, oferece-nos

como opção falsa e pretensanente única, a recessSo intolerãvel e a

"abertura" política corromplda e maninulada, inclusive a deturpa-

ção da legislação eleitoral, oelos casuismos que visam distorcer a

manifestação popular nas urnas.

Mais do que nunca o povo sabe cue é hora de mudar:

O PMDL4 quer ser o velculo cessa mudanca, a esPe-

rança do provo, a sua voz e instrumento para a drmocratízação plena

e substantiva da soctedark bra3ileira.

As e]rcices d, q2 constituirao momento decisivo

para a afirmaç,io politica do povo, e representarao o inIcio de nr,

caminhada longa, porem, firme e irreversIvel, dp construção de De-

mocracia e de transformaçto da nossa sociedade. O PMDB3 é a altern

tiva real e concreta ,le gimý(-) opovo 1 1 ;;1pe nes,;;t caminhidla

A vitória eI](,itorai do PMDH, p,ý1]i concuista d ,e t-

xecutivos estaduais e de pondervel representacao parlament3r,co.ns

tituirá a garantia de uma nova etapa em nossa vida po"'tíca:uma e-

tapa em que, de um lado, deteremos uma parcela do> rclc.-r do Estado

(Governos EstaJuais), e, de outro, teremos que. dar respostas ao.-

anseios e aspiraçA,'s do p>ovo por melhores condições de vida.

Ê preciso ter a coragem de enfrentar este dci,,afío

e a honestidade de. afir-,ar, dedo jái, rume esta resposta transitó-



ria nno poderá ser plent, rwin poderá corporlficar uma verdadeira

alternativa de suporaçao dla crise, sem que cerreno.' fI lir..:s para

prosseguir tenazmentQ na lutt pela mudança do reqime.

Sem uxtirpar, complet.amente, o ;irbItrio pela ra-

iz, sem estabelecer os fundamentos institucionais de uma sociedade

democrática, justa e equitativa, não será nossível iniciar a ggn

tesca tarefa de construir o futuro desejado.

1982 é, nesse sentido, nao uma meta de chegada

mas um ponto de partida. . preciso afirmar, em alto e bom som, que

o PMDB sabe o que quer e sabe onde vai: entende o seu papel estra-

tégico de abrigar, de levar adiante, de dazr unidade politica à mul

tiplicidade de demandas e interesses sociais e populares e, além

disso, sabe que é portador de uma sólida proposta ce desenvolvi;men

to económico e social exequível, tecnicamente consistente e funda-

mentada.

Essa proposta constitui compromisso inarredável

de eliminar definitivamente a pobreza absoluta da face de nosso Pa

Is, através da transforaçao prnfunda do,.. njto "modelo" econõm.i-

co e social e das estruturas do Estado autoritário.

Os militantes, técnicos, lIderes parlamentares,

intelectuais do PMDB - através da Fundaço Pedroso Horta e da rea-

lização de inúmcros seminários locais e regionais - construIram,em

debate aberto e democráitico, as diretrizes desta polItica econômi-

ce. , social alternativa. Sua viabilizaçao residirá, contudo, na no

bilização das bases da sociedade civil, na ação dos sindicatos,as-

sCciaçoes profissionais, das comunidades de base, orqanizaçnes 
re-

ligiosas, funcionários públicos, estudantes, mulheres e outras mi-

norias que, em conjunto, lutando ombro a ombro, consaqrarão a vitó

ria do PMDB e das Oposicões e 82 e colocarao em marcha o verdadei

ro processo de transicao i Democracia.

A propostaI do PIDIB pressiupe, como passo inicial,

a recuperaçao ordenada do crescimento economico, em novas bases.

Pressupoe a realização -1e reformas institucionais fundamentais,que

permitirao abrir os caminhos -Ic materializaçao da justiça 
social:

a reforma agrária, a reforma fundiária urbana, a reforma da legis-

laçao trabalhista e da situação caótica da Previdência Social.Pres

supoe que a gravIssima crise fiscal e financeira do Estado seja r

lucionada por uma reforma financeira crae sunrima a especulacao pa-



rasitária e por umnt reforma trbWttria c(ue, , tem de Impint;ír ,efe-

tivamente, o princIplo d i ju -t 1 çí f.1;c, recupere ;t propr 1a Fede-

ração.

Será neste novo contexto qnie o PMDB oferece a al

ternativa viável a médio prazo de erradicar a face miserável do

nosso Pals, através de uma polItica social articulada, de enver;a-

dura, que promova a distribuição da renda e da riqueza nacional

que ofereça emprego e realize a descompressdo salarial, que assegu_

re saúde, educação, previdéncia, teto, transporte, lazer e cultura

ao amplo conjunto de massas pauperizadas e às classes assalariada

Impõe-se a implantação de um novo estilo de de-

senvolvimento economico, em bases soberanas e nacionalistas, orien

tado para a redistribuiçýo da renda, baseado em polIticas sólidas

e consistentes, democraticamente estabelecidas, que haverão de re-

ordenar, dinamicamente, nosso sistema produtivo. 2 neste sentido

que se propõe, aqui, polIticas setoriais estratéqicas para a indús

tria, agricultura, enerqia, transportes;, mineraçao e para o desen-

volvimento tecnológico.

Não e demais sublinhar que esta nova política so

cial não tangencia, sequer, o campo da utopia demagógica - pelo

contrário - constitui uni conjunto articulado e exeuuivel cXt pcillt

cas, baseado nuyi elenco compatível, consistente e nSo-inflacionA-

rio de politica!; economicas e reformas.

Finalmnente, é evidente, mas imperioso relembrar

que o equacionamento e solução definitivos dos gravIssimos proble-

nas econõmicos e sociais que afligem a Nação brasileira, transitam

inarredavelmente pela institucinnalizaçÇã do reqtLme democrático

com participaçao popular, e isto só serát leqitLma,:<nte possível e

alcançável através da Assembléia Nacional Constituinte.

Sessão Plenária do Seminário Nacional

" ESPERANCA E MUDANCA"

Portn Alegre, 29 de marçc, de 1982.



mIvI' IIDC DO> MC>V IMI:N'T')o I!I )CRA :1Io() Iír,'A;Ix [Io

COM . c]O EXECOJTIVA RK ION.,

Circulir n 1 (6/82 Port( AIeqe, 31 dí, março dý 1 92.

1Prez<do ('omn an hetIro:

Com a presente, esta:'to, enviando cópia

da Carta de Porto Alegr2, oue resultou do Seminário Nacional "Espe

rança e Mudança", realizado nos dtaf; 26, 27 e 28 deste nês.

Como foi amplamente divulgado pela im-

prensa, o Seminário reuniu, nesta Capital, representantes politi-

cos de 11 Estados, bem como intelectuais ý técnicos de renome na-

cional. Além disso, o interior do Estado se fez representar com

48 municipios. Foi um acontecimento que marcou a vida nolltica tIo

PMDB, pois, na ocasião, foi amplamente debatida a proposta de de-

senvolvimento econômico e de mudanças polIticas, sociais e :ultu-

rais de que nosso Partido dispoe. Foi um momento de afirmacão par-

tidária, ficando claro - opinião pública cue o PMDB tem as soli -

,çoes para a crise brasileira, oie n qoc'veno - ouc a criou - não

tem.

O esDírito do Seminario está consubstan

ciado na Carta de Porto Alearre, nelo cue solicitamos ao companhei-

rc, sua ampla divulqacä7n, atravoýs Ir rádlo, imprcnsa e pela trihna

da Câmara.

S& bscrevemo-nos com nossas saudacoes le

mocraticas e a convicção de cm.e

' GOVERN R JUNTOS

-.--Sencador Pedm¿ S-imon dré Cecil Forster

Presidente do PMDB/RS residente do IEPES/RS



01 original dest, dli.'irnlnt, (cuim.0 fol.. lho) foi apresentado

parcíalnme'tê' i ItgTvtl pINarn ir tlmagom, poqNí r 'ido l)Irs vel mij ]e itura

complot: no ot igii n oiem rni ri .o fí|ha.

S{'llOI,, ç:dn ,] mw« ç.«) ;,,,,nI ,, , ,, lm- UNL)AÇAO P.1DLUí n

bro/82 e ser,á submetido a amplo debate rv,:Ional. A Fundaç5o
esti se preparando paia exercer um papel de assessorarnonto
tão logo as regras do jogo eleitoral estejarn definidas. Lançado
um Concurso Nacional para o Cartaz do PMDB, i

VI - Publicações 64
Finalidades: Boletins e informativos; revista. e

Realizações: Este programa instrumenta os anteriores to

com as publicações já referidas. Destaque para a circulação da m
REVISTA DO PMDB, já em seu 20 número.

Vil - Conclaves
Finahdades: Realizaç5o de seminários, cursos, estudos e

sua divulgaç5o.
Realizaçr5es: Além do Seminário de Prefeitos em Join- r

ville, a FUNDAÇÃO PEDROSO HORTA co-promoveu tam- F

bém o PRlMEIRO ENCONTRO NACIONAL SOBRE O NOR. c

DESTE, em Salvador, com o Diretór;o Regional do PMDB da
Bahia, Executiva Nacional e Comissão Parlamentar sobre o c

Nordeste.

VI.I - Memória do Partido
Finalidades: Coletar e organizar todo o material que sig-

iifiq,je a menórra do antigo MDB e do PMDB, sua aç5o e sua
particip4ao.

tealizações: A coleta tem sido iniciada e dirigimos apelo
para qu0, os Diretórios Regionais e Municipais, parlamentares e

militantes forneçam todo o tipo de publicações, documentos,
panfletos, cartazes etc que signifiquem a memória do Partido.

A Fundação Pedroso Horta realizou seus trabalhos de
junI a dezembro de 1981 apenas com doações de pessoas fi'.
sicas e ,jr<dicas num pequeno montante. Para o próximo ano
duas outras fontes de receita poderão dinamizar os trabalhos
da Fundação: os recursos do Fundi Partidário (pelo estatuto a
Fundação receberá 20% do Fundo que couber ao PMDB) e
subvenções através do MEC consignadas por parlamentares.



O original dv: t d,,cument,, ('um fíilhns) foi apremtonradc
-iegivel part mirt)fi lmagenm, 11a,) 't.nd ,,i% Írve 1 sua leíturi

origi alnem 1, "nir ofich.

rnwwç3lr N;iríí,, , e, A,, ítim. í-UNUAÇAU P.EUIHUSU HUH 1 i,
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P . o.ta4 surU. j,.1 avê do cítudui e Oiretorla Admír.lstsratlv, 6rgo executivo da fuía com v12encia ate o 11rri ou aero. Uí..., .. ~ ', r od .ra a.,u palliuária a enraizá 14 çJo # onstituído dos seguintes membros, para serem trabalhados;
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Editorial

Quais as Persp ectivas Quanto à Reforma
Agrária no Brasil ?

Esta pergunta é frequentemente dirigida à ABRA, por lavrado-
res sem terra, por proprietários, por estudantes e pensadores de todos
os níveis.

Neste número, "Reforma Agrária" dá a palavra a três compe-
tentes estudiosos, se não para respondê-la, pelo menos para esclarecer
alguns aspectos a ela relacionados.

Amilcar Baiardl mostra que dentro do atual modelo económico,
com absoluta hegemonía do capital, não se pode esperar uma verda-
deira Reforma Agrária, quando muito algumas medidas que funcionem
como válvula de escape das pressões acumuladas, ou visando a repro-
dução da mão-de-obra barata, pela produção não-capitalista de alimen-
tos. O autor mestra o perigo da expulsão do homem da terra, que des-
trói um produtor e ao mesmo tempo cria um consumidor desvinculado
da produção. Um ponto importante, aparentemente óbvio mas frequen-
temente esquecido por nossos estudiosos, políticos e legisladores é pos-
to em tvidència: a difereínça entre países em que há ou houve um cam-
pesinato, que vai sendo destruido pela penetração do capital no campo,
e o Brasil, onde o inicio da exploração da terra foi "capitalista", visando
a exportação do açúcar, e capitalista se conservou através do tempo;
o pouco que temos tido de "pequena propriedade" tem sido criado pelo
capital, no seu interesse, visando a multiplicação da mão-de-obra no
campo e o barateamento da força de trabalho urbana.

Fste último ponto, mostrando a não-existência de uma tradição
campesina, deve ser levado em conta quando, ao pensar em Reforma
Agrária, cogita-se da forma de propriedade da terra a ser adotada;
entre a propriedade capitalista, asfixiante e exploradora e a proprie-
dade estatal, asfixiante e destruidora de estimulo à produção, temos
formas intermediárias, de propriedade cooperativista, grupal, comuni-
tária, etc..

E esta consideração nos leva ao trabalho de José Graziano da
Silva, que Julga perigoso "ser pequeno entre os grandes". A partir de



um discurso do Presilente Figueiredo, Graziano sonha.com urna IRe-
forma Agrária em vias de se realizar no Brasil; mas sonha com os pés
no chão, com números os mais próximos da realidade que se pode con-
seguir e estudando com seriedade o que deve ser feito e por quem deve
ser feito, insistindo na indispensável participação do trabalhador rural
em todas as fases de estudo, programação e execução da Reforma. Ao
acordar do sonho, ainda com as palavras do Presidente nos ouvidos,
Graziano deve ter tido o pensamento de que tirou o subtítulo de seu
artigo: "é muito bom; melhor, mesmo, só se for verdade".

Alfredo W. B. de Almeida estuda as diversas tentativas do Legis-
lativo, quando ainda era um poder, no rumo da Reforma Agrária; exa-
mina a seguir o que foi feito pelos governos autoritários, muito bom e
bonito no papel, mas nunca executado; mostra a esdrúxula situação
atual, com os problemas fundiários submetidos aos órgãos de seguran-
ça nacional (talvez, se lêssemos "segurança do grupo dominante", as
coisas ficassem mais claras>; raciocina, também, sobre as relações en-
tre o poder central e os poderes estaduais e sua influência na manu-
tenção de uma situação de interesse de grupos dominantes locais.

Da leitura desses trabalhos concluímos que somente numa de-
mocracia, não desnaturada por qualquer adjetivo, podemos esperar
chegar a uma situação de justiça social, tanto no campo quanto na
cidade.

Somente com o voto popular decidindo dos destinos dos homens
públicos, e com o votc realmente representativo, não distorcido por
uma legislação que falsifica seu sentido, caminharemos na direção certa
e honesta; e a principal força para sua realização só poderá ser a do
trabalhador rural, reunido em seis sindicatos e lutando pela liberdade
sindical e em defesa de sus intere-ses.

c .2.



A Penetração do Capitalismo na Agricultura
e a Refuírmna Agrária

A JJlwlBaurdí *

1. A orIgein da pelictração do grande capital lia agricultura braJileira
e o apareclinezíto da produção famiiliar

A agricultura no Brasil surgiu sob a égide do capital. A penetra-
ção do capitalismo, entretanto, não resultou da destruição de nenhum
nodo de produção pré-existente e o sistema de "plarittion", que foi aforma hegemónica desta implantacão, comportava a coerção extra-eco-

nómica, o trabalho escravo, mas estava evidente o seu caráter capitalista
na busca da acumulação e do lucro.

O capital mercantil metropolitano que veio tentar sua valoriza-
ção ria Colônia através do circuito produtivo, tinha em vista a produ.
ção de mercadorias cuja realização mercantil se dava na Metrópole e
no mercado europeu, mas a empresa aglro açurai eira, que era sua ex-
pressao, necessitava adiantar bens de salário para a força de trabalho
escrava. Estes bens, que em um primeiro momento foram trazidos de
Portugal, tiveram, per questões de custo de transporte, que ser obtidGs
na Colônia e é ai que se pode identificar a origem de uma outra moda-
lidade de sistema produtivo, o que os historiadores costumam denotai-
nar "brecha camponesa".

Diferentemente portanto da evolução ocorrida na Europa Ociden.
tal, onde o feudalismo com sua produçS.o camporesa clava lugar ao
aparecimento do capitalismo através da destruição dessa forma fami-
liar de produção e diferentemente também do ocorrido na Europa
Oriental, onde a base camponesa não é destruída pelo desenvolvimento
capitalista mas mantida como forma subordinada de produção, no caso
brasileiro pode-se dizer que ela é criada pelo c', tal que, a partir dai,
não mais prescinde do seu papel em seu processo de acumulação. A fi-
xação desse conceito é fundamental para o desenvolvimento destas no-
tas, para que não se pense a produção camponesa de base famniliar
como algo descolado da produção capitalista, ou mesmo anterior, e
cujo desaparecimento enseja o surgimento da produção capitalista na
agricultura. O que é importante reter é que o caoitalismo cria, destrói
e recria a produção camponesa, sempre que corvier a.. processo de
acumulação e que ao se pensar a Reforma Agrária como rompiinento
do monopólio da terra, há que s, perguntar se a penetração do capita-

> Eng." Agr.l, pós-graduado cm De.cnvol,.nícnio Rural e Rcforíi1a Agríria peloIICA-CIRA, cru 1966. Atualmentc é pesquisador do CI'lI>'D à disposição da
FINEP.



lismo no campo não Irá reposicionar as novas unidades de produção
geradas pelo processo reformista sob sua subordinação, h.,dependente
da posse da terra, em "primeira mão".

A pertinencia desta pergunta está em que ao capital não Interes-
sam os formas e meios mas sim o fim, que é a extração e apropriação
do sobretrabalho. Se esta apropriação se dá mediante o assalariamento
ou por meio da subordinação pouco importa, desde que ela se dê.

Colocados esses elementos, pode-se passar à análise das formas
clássicas de participação do capital na Agricultura.

2. Formas básicas de participação do capital na agricultura

Do ponto de vista do capital e de sua lógica, a realização do :u-
cro é o objetivo precipuo e a forma como o mesmo será alcançado ne-
cessariamente não é a puramente capitalista. No capitulo VI (Inédito)
de O Capital, Karl Marx já havia percebido que no seu processo de
valorizaç;ão o capital pode subsumir .'ormas que não sfão capitalistas.
sem prejuízo do excedente extraído do trabalhador direto. Assim, po-
de-se dividir a participação do cíipital na agricultura em duas formas,
sendo uma puramente capitalista e outra quando se preservam formas
não capitalistas que se subordinam ao capital. Essa subordinação se dá
principalmente quando o capital não se coloca na esfera produtiva,
quando financia, vende insumos e equipamentos e compra produtos e
matérias-primas, mas pode se verificar também quando o capital é emi-
nentemente produtivo e tem uma certa participação na condução do
processo de produção.

2.1. O fornecimento de insumos modernos

O que caracteriza a penetração do capital no fornecimento de
insumos e equipamentos modernos à agricultura é a relação de inter-
câmbio desigual que se estabelece com base nos preços relativos, e que
por sua vez tem sua origem no maior quociente de conhecimento tec-
nológico embutido nesses materiais e meios produtivos. O agricultor
trava uma batalha desigual e constante para reajustar os preços agrí-
colas no mesmo nível dos aumentos sofridos pelos bens coisunido.,
peli agricultura e defronta-se com uma dificuldade essencial, qual seja
a de ter que confrontar aos preços do oligopólio os seus preços que são
formados por um amplo e disperso setor produtivo. A dependência que
a fabricação desses bens estabelece em relação b.s matérias-primas, se.
mimzanufaturados e tecnologia estrangeiras, agrava ainda mais as con-
dições do intercâmblo desigual. O comprometimento da pesquisa agro-
nômica da rede oficial e os condicionamentos do crédito bancário obri-
gam o produtor a uma dependiicia cada vez maior em relação a esses
bens, considerados hoje indispensáveis à agricultura. As alternativas
para rompimento dessa cadeia, na linha da agricultura orgánica e da
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pesquisa básic, voltada para produção de in.,mos agrícolas, são inicia-
tivas hoje p ,inais com impactos de longo prazo. Não se vislumbra,
a curto pra: nenhuma mudança neste quadro que é tanto mais grave
ainda quan-,o se trata da agricultura de base familiar, voltada para a
produção de alimentos, produtos sujeitos à política de preços para abas-
tecimento que diferentemente da agricultura voltada para o mercado
externo, não têm quaisquer subsídios, mas têm seus preços de mercado
controlados.

Na relação que se estabelece entre o capital que industrializa e
distribui insumos e equipamentos para agricultura com o produtor, di-
reto, o camponés, há uma extração de excedente, há uma transferência
do valor, visto que se trocam produtos obtidos por processos produtivos
com composição técnica substancialmente distintas e com produtivida-
de do trabalho absurdamente desniveladas. Nesta troca, perde quem
coloca no mercado produtos gerados a partir de processos que conte-
nham elevada participação da força de trabalho e, consequentemente,
com maior valor.

Para compensar as perdas do intercâmbio desigual, o produtor
direto submete-se com sua família a um regime de sobretrabalho, semi-
assalaria-se e, em muitos casos, não resiste às pressões do crédito hipo-
tecário, perdendo seu bem maior, a terra, dando início a um novo ciclo
de reprodução como camponês nas áreas de terras menos valorizadas,
fronteira agrícola, por exemplo, ou torna-se trabalhador volante, mi.
grante, etc.

2.2. Produção agropecuárla

A penetração capitalista também se dá com o objetivo de partici-
par e conduzir o processo produtivo direta ou indiretamente.

A condução direta verifica-se qua.ndo o capitalista adianta capital
e assalaria trabalhadores, responsabiliiando-se por todas as etapas do
processo produtivo. A empresa capital:sta pode ser ou não proprietária
da terra mas, no caso brasileiro, o miis comum é se ter a u. ificação
do capitalista com o proprietário fundiário. Esta unificação, se de um
lado exclui a participação de uma classe social parasitária que recebe-
ria a renda territorial, de outro, transmito ao capitalista expectativas de
ganhos expressivos na agricultura, já que, por participar da classe que
tem o monopólio da propriedade da terra, aspira, como condição para
produzir, receber não só o lucro médio mas também um sobrelucro queequivale à parte que corresponderia ao proprietário da terra. Quando
não recebe o lucro médio e o sobrelucro, o capitalista não explora a
terra, convertendo-a em reserva de valor, arrenda-a ao capitalista ou
admite que outrem a explore, recebendo a rexida em produtos (par,.,ria)
ou em trabalho (corvéla, cambão, etc.).
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A forma capitalista pura se verifica em geral em duas condições.A primeira delas é quando o tempo do trabalho se aproxima do tempo
de produção, .'i seja quando é possível assalariar durante todo o ano,independente d.- sazonabilidades. Este é o caso da agricultura de pro-cessos continuo:,t, assemelhada à indústria. Como o principio de valo-rização (lo capital é o trabalho assalariado, logicamente o capitalista
dirige-se para aquelas atividades que demandem força de trabalho du-rante todc o tempo de produção. Os processos produtivos onde existemdescolamentos entre o tempo de produção e o de trabalho, não deve-riam, teoricamente, ser atrativos ao capital; por exemplo, onde apósos tratos culturais iniciais de preparo do solo e plantio, houvesse umtempo de crescimento onde a planta por si só se desenvolvesse, sem o
concurso da força de trabalho.

A segunda condição onde se observa a forma pura capitalista,é quando a atividade remunera a taxa média de lucro e dá um sobrelu-
cro (a renda territorial capitalista). E.:te é o caso das atividades agrí-colas voltadas para a exportação onde os preços não são tabelados eonde um conjunto de incentivos (créditos subsidiados, Isenções, etc.)possibilita a formação de sobrelucro, cuja origem não é outra que o
sobretrabalho do produtoi ireto.

Não obstante sejam essas as condições que atraem o grande ca-
kltal para a agricultura, no caso brasileiro, onde o poder de barganhados trabalhadores rurais ainda é muito baixo, o grande capital se per-mite penetrar onde existe descontinuidade entre o tempo de trabalhoe o tempo de produção e quando :1úo se verifica necessidade de jorna-das de trabalho, libera os trabalhadores sem vínculo empregatício, sem
qualquer remuneração, até a próxima fase do cultivo, onde volta a ne-cessitar da força de trabalW , intensivamente. O resultado dessa práticanão é outro que a formaçaw de contingentes de volantes que perambu-Iam de região em região, ajustando-se aos ditames do grande capital eda monocultura com seu Inflexível calendário de operações.

A forma capitalista não pura é quando observa-se a subordina-ção da pequena produção ao capital e é mais comum na produção dealimentos ou determinadas matérias-primas sujeitas a oligopsõnios co-mo.o algodão, fumo etc. Neste caso o capital, receoso de não obter olucro médio e a renda territorial, abre mão do lucro e procura garantiruma renda elevada, levando o produtor direto a produzir basicamente
para o mercado e não para atender às suas necessidades. Para isso ocapitalista condiciona a cessão da terra a uma determinada quantidade
t)roduzida, à observância de certas práticas, procedendo a uma certasupervisão (fiscalização) das técnicas empregadas, entregando semen.tes e comprando a produção comercial que excede à que lhe é entreguepelo produtor a titulo de renda em produto. Nessa forma o grandecapital não tem nenhum risco, pois o camponês é o único responsável
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pelo processo produtivo, e explora o produtor direto de dois lados:retirando.lhe o excedente que corresponde à renda territorial e com-
prando a produção comercial por preços inferiores aos de mercado.

Essa forma tem um outro lado que é a redução da área cultivada
com agricultura de subsistência, o que obriga o produtor direto a re-
correr ao comércio urbano, até aos supermercados. O camponês passa
a ser, nas palavras de Maria de Nazareth Wanderley, "um trabalhador
para o capital".

2.3. Financiamento, comercialização, beneficiamento e/ou
Industrialização

É quando a penetração do capital se observa em condições de
existència da posse da terra pelo produtor direto. Essas formas são
mais comuns nas áreas de ocupação recente, de expansão da fronteira
agrícola ou nas áreas de ocupação antiga onde existe um campesinato
tipo colonato, já consolidado. Nas áreas de expansão recente, o grande
capital tem seus "pontas de lança", represeidados pelos pequenos usi-
neiros que procedem geralmente ao beneficiamento e à comercialização
dto arroz e que financiam usurariamente o produtor, através de juros
elevados, e compram os produtos por preços adredemente fixados - a
-hamada compra "na folha". A extração de excedente nesse caso se dá
pelo elevado custo do adiantamento de bens necessários à família do
produtor e pelo rebaixamento do preço de mercado para os produtos
do camponês. Como as despesas com o próprio custeio e o da sua fa-
mília entram na composição do preço da produção do camponês e como
o preço de mercado é um preço que não depende das variações da ofertr,
e da demanda, sendo um preço definido pelo mercado monopsõnici,
o que se verifica é que este último, muitas vezes, é inferior ao primei:o,
o que obriga o produtor direto a buscar em outras atividades, tipj
extrativismo, coleta e caça, por exemplo, formas de compensar es.se
diferencial, para poder reproduzir-se enquanto categoria.

Quando se trata de produtos que não são passíveis de beneficia-
mento e que podem ser consumidos "in natura", o quadro não é subs.
tancialmente diferente, pois existe sempre um comprador que é repas-
sador do crédito comercial bancário e que cobra juros acima das taxas
oficiais. Também, nesse caso, pelo fato do produtor não contar com
«.poio na linha de crédito para comercialização, armazenamento etc., cal
nas malhas do "bodegueiro" ou dono de armazém, sob pena de não
achar outro comprador nas redondezas.

Atualmente, é possível estabelecer nexos claros entre esses co-
merciantes e usineiros, que se adentram nas áreas de produção, e o
grande capital comercial do tipo que explora cadeias de supermercados.

Nas áreas de colonato onde os produtores alcançaram um rela-
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tivo domínio da técnica e das forças produtivas, a relaçãóp de sUbordi-
nação é com e grande capital agroindustrial processador de alimentos
e de matérias-primas industriais, o qual é o garantidor da compra da
produção e, indiretamente, do credito agrícola, já que os bancos, ao
concederem o financiamento, exigem um vinculo tipo integração verti-
cal para colocação da produção primária. A extração de excedente, nes-
te caso, tem o mesmo caráter e se verifica sempre no ato de comercia-
lizar, onde o grande capital joga com a elevada perecibilidade dos pro-
dutos (leite, frutas, hortaliças), para oferecer preços que não cobrem
o preço de produção. Como ao produtor faltam-lhe alternativas de co-
mercialização e como sua produção não pode ser estocada sendo majo-
ritariamente valor de troca, não lhe resta outý.a saída que aceitar o
preço estabelecido pelo mercado monopsónico.

As cooperativas, que em princípio deveriam ser a saida natural
para situações como estas, têm estado mais preocupadas em participar
da competição intercapitalista, em acumular e remunerar seus direto-
res e, nas relações com os produtores, malgrado não possam ser rigo-
rosamente conceituadas como capitalistas, assumem práticas não muito
u.iferentes das do grande capital

3. Consequências sobre o perfil le produção de culturas de exportação
e de mercado Interno

(. padrão de acumulação imprimido à economia brasileira pelos
recený ýs governos autoritários, tem reservado um papel preponderante
à lm)ortaçíão de bens de capital, bens intermediários e serviços especia-
lizados, o que tem pressionado o item de pagamentos para fora das
contas nacionais e desequilibrado a balança comercial.

A saida para essa pressão tem sido o estimulo às exportações,
o que, pela divisão de trabalho imposta a nível mundial, no caso brasi-
leiro, tem significado exportação de bens primários sobretudo de pro-
cedência agricola.

Desta definição de política económica resultaram inúmeros be-
nefícios para os itens exportáveis dri ýossa agricultura, os quais foram
absorvidos quase que totalmente pela emprc-, capitalista via diversos
mecanismos de pressão, tanto na esfera econômica como na política.
Os estudos mais recentes referidos ao crédito agrícola, mosL am, por
exemplo, como determinadas lavouras (café, soja, cacau, cana e algodão,
principalmente) concentram a quase totalidade dos recursos aplicados
na agricultura. Os esti.iulos à exportação, o mercado institucional, os
juros subsidiados, a isenção de impostos, os incentivos fiscais etc., com-
põem um elenco de medidas que permitem a obtenção do sobrelucro
nestas atividades voltadas para a exportação, atraindo o empreendi-
mento capitalista que, na agricultura, não se contenta com a taxa média
de lucro, pretendendo também o sobrelucro (renda fundiária). A evo-



lução desse quadro levou, o que era previsível, a que o grande capital
optasse então pelas chamadas lavouras rentáve.-; (de exp:rtações ou
algumps matérias-primas), deixando as pouco rentáveis, necessárias à
reprodução da força de trabalho e consequentemente controladas a ní-
vel dos preços de mercado, para a produção familiar que, pela sua ló-
gica, está voltada para o autoabastecimentz,, ,)locando apenas os exce-
dentes no mercado. A consequência dessa tendência tem sido a retra-
ção da oferta de alimentos principalmente aqueles que integram a cesta
de consume, '- camadas populares, face à redução de estímulos reais,
à expulsão camp.;esa e, principalmente, à inexistência de uma política
agrícola diferenciada e estimuladora da produção de base familiar ou
camponesa.

No limite, essa política, caso não se aplique nenhuma medida
contrarrestadora das tendências que ela engendra, levará a que o Brasil
se converta em um pais produtor agrícola por excelência e importador
de alimentos, o que é um contra-senso que apenas pode ser entendido
quando se tem em vista o caráter Impopular do chamado "modelo
económico".

Dos itens que compõem a produção de alimentos, somente a pe-
cuária é, preponderantemente, atividade capitalista: de um lado, pelo
fato da carne bovina não integrar propriamente a cesta de consumo
popular (os sub-produtos do corte é que são majoritariamente consumi-
dos pelos segmentos de baixa renda) e de outro, porque a pecuária ex-
tensiva, combinando os fatorcs terra abundante, trabalho mal remune-
rado e dotação inexpressiva de capital, consegue uma rentabilidade
apreciável.

Formam-se portanto, no Brasil de h.)je, dois segmentos agrícolas
bastante diferenciados no que toca aos indicadort s de eficiência e pro-
dutividade, mas interdependentes e com um papel bem claro no que
se refere aos e gentes e à sua inserção social: uma lavoura empresarial
cuja função é ,oadjuvar o processo de acumulação capitalista e remu-
nerar o capital c uma lavoura de base familiar cuja função é reprodu-
zir, a baixos custos, a força de trabalho na agricultura e nas atividades
indu-,triais e urbano-terciárias.

4. O -apel do Estado no incentivo à penetração> do capital

O papel do Estado em todo este processo até aqui analisado, de-
riva diietamente do pacto que ensejou a estabilização do bloco no po-
der, apó. e golpe de estado de 1964. Neste pacto, teve papel relevante
a classe de grandes proprietários de terra, onde uma parcela se trans-
figurou em empresariado rural mediante um sistemático apoio do Es-
tado. A parcela que não se converteu em empresariado, apoiou de outro
modo a penetração do grande capital, participando da expulsão do cam-
pesinato e do mercado de terras.
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Por tudo que foi colocado nos itens precedentes, sobressai o pa-

pel dto Estado na viabilização da penetraçao do capital monopolista no

campo. No caso em foco, o Estado aparece nitidamente como um co-

mité executivo de uma classe, colocando os interesses dessa classe aci-

ma dos interesses das demais, sem hesitações. Diferentemente do setor

urbano-industrial onde o Estado, através da justiça e através dos apa-

relhos voltados para a promoção económica e social, tem se permitido

a defesa de outros segmentos da sociedade e eventual e localizadamente

pode até contrariar interesses menores do capital monopolista, no meio

rural, onde os segmentos críticos da sociedade civil não alcançam in-

fluir, prevalecem sempre e em quaisquer situações os interessps do ca-

pital monopolista. A ineficiência da justiça, a impunidade da "gilagem",

os massacres conduzidos por policiais no interesse dos grileiros e a

inoperáncia do INCRA, por exemplo, são evidências sobejamente co-

nhecidas de complacência do Estado com a expulsão do campesinato.

Se cio lado da política de terras o quadro é esse, cio lado da polí-

tica agrícola o que se vê é o apoio integral à grande unidcde de produ-

ção capitalista, na forma da pesquisa, assistência técnica, crédito subsi-

diado, comercialização de insumos e equipamentos, implantação de

infraestrutura etc. Srb o argumento de que a produção de base familiar

n'o oferece respostas aos estímulos ou não dá garantias para o finan-

ciamento, o que se vê é todo um arcabouço de política agrícola voltada

para a produção capitalista, mormente a grande produção.

Na medida em que o capital monopolista capturou os aparelhos

estratégicos, outra coisa não se poderia esperar que não fosse o dire-

cionamento de todas as benesses do Estado à classe capitalista. O exem-

plo do PROALCOOL, para não ir muito longe, é o mais gritante e a mais

recente manifestação dessa política global. Além de financiar quase que

totalmente os investimentos, o Estado ainda implanta Infraestrutura

e participa da expulsão de camponeses através de prãticas, eufen)istica-

mente denomin'das de normalização ou regularização fundiária, que

outra coisa não é que a expulsão, acompanhada de toda uma aparência

de legalidade.

5. Características particulares da participação das multinacionals

fio processo

A redução da taxa de lucro, em outros setores ou países, aliada

à própria lógica da acumulação e centralização e à mobilidade cio capi-

tal, tem levado a que os capit..s de origem estrangeira venham parti-

cipar do processo de penetração na agricultura brasileira. Esta partici-

pação, que de inicio se dava à jusante e à montante da produção, seja

na industrialização e vencias die Insumos e equipamentos ou na forma

de aquisição cie produtos, passa, principalmente após o golpe de estado

de 1964, a se verificar também na produção agrícola. Em que pese
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as restrições legais que se colocam à compra de terra por estrangeiros,
Octávio laýun, em seu livro Ditadura e Agrlcultura, mostra como par-
celas substanciais da superficie do muitos estados a encontram sob
controle de pessoas Jurldicas e físicas estrangeiras de forma extensiva
ou através do "testas de ferro".

A atuação do capital estrangeiro frente aos assalariados agríco-
las e. frente aos trabalhadores não livres, os camponeses, em essência
nada difere do capital monopolista de origem nacional. O capital é um
só quando se movimenta, quando busca valorização. Entretanto, exis-
tem diferenças que não podem ser menosprezadas que são a questão
da soberania, a questão da tomada de decisões e a questão da balança
de pagamentos. Na medida em que parcelas de nosso território são
alienadas a estrangeiros que, por razões fora do nosso controle, deci-
dem quando e como investir e na eventualidade de obterem resultados
com esses investimentos decidem remeter parte para fora do pais,
bbserva-se quanto mais prejudicial para a nação como um todo deve
ser a penetração do capital estrangeiro, "vis a vis" o capital monopolista
nacional.

O p"-drão de acumulação adotado pelos governos autoritários
gerou uni endividamento externo que hoje é apresentado como pretexto
para a penetração do capital estrangeiro na agricultura. Ainda que não
seja provável o aparecimento de um outro projeto Jari, não se pode
descartar o empenho que hoje faz o Governo, no sentido de atrair capi-
tais para o PROALCOOL, para o complexo Agro-mineral de Carajás e
para investimentos no Cerrado, tudo em nome de um perseguido equi-
librio na balança de pagamentos.

O caráter e a natureza do investimento estrangeiro na agricultu-
ra brasileira merece portanto uma reflexão especial, principalmente se
se considerar que no Brasil a terra já está se tornando um bem escasso
e que o seu uso precipuo e universal deve ser a produção de abmentos
para a população.

6. Conclusões

O comportamento recente da agricultura brasileira com transfor-
mações ensejadas pela penetração capitalista, coloca um problema da
maior gravidade que não tem sido refletido pelos responsáveis pela
política agrícola. Este problema é a constante expulsão do campesinato
seja pela penetração do complexo agro-alcooleiro, como pela pecuária
e pelas lavouras de exportação (soja, cacau etc.). Com a expulsão sis-
tem'ática, apenas uma parte do campesinato se recicla enquanto produ-
tor direto,,lndo a parcela restante engrossar as fileiras dos migrantes
ou dos volantes. Com este processo, destróí-se a economia de base cam-
ponesa responsável por parcela significativa da produção de alimentos
básicos e se concentra populações nas áreas urbanas, principalmente



nas grandes cidades. A crise de abastccímento não é outra coisa que
essa dupla perda por que passa a produção deneminada de subsistência:
destrói-se um produtor que é responsável tanf bém pelo seu autoabaste-
cimento e se cria um consumidor descolamn dos meios de produção.

Esse caráter irracional, mas muito próprio da lógica do capital,
tem levado a que, "até o momento", nenhuma mudança substancial
venha a se configurar nas tendências observadas concernentemente à
diferenciação do trabalhador direto.

Estas considerações recolocam uma velha questão, qual seja: é
possível a realização de uma Reforma Agrária em condições de hege-
monia política do capital monopolista7

Para respondê-la corretamente haveria que retomar o conceito
de Reforma Agrária. Assim, a resposta seria afirmativa se por Reforma
Agrária se entende a criação de unidades familiares de cima para baixo
sem um processo partieipativo e democrático dos beneficiários, as quais
virtualmente estariam prontas a se subsumir às formas do capital ana-
lisadas em 2.1 e 2.3, reeditando a dominação em novas bases e propi-
ciando no futuro a possibilidade de reconcentração da terra.

A resposta seria negativa se por Reforma Agrária entende-se um
amplo, participativo e democrático processo de redístrbuição de renda
e de terra que venha a se verificar na agricultura, o qual traga em seu
bojo iniciativas superiores de organização dos pequenos produtores e
assalariados que propiciem uma participação de suas associações na
gestão do que hoje se convenciona denominar sistema ou complexo
agroindustr al.

A clareza em torno destas diferenças é de extrema atualidade
desde que se pense nas Iniciativas do Estado com relação à Lei de Usu-

capião Pró-Labore e o papel que se espera do GETAT e do GEBAM.
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[Una lcforua Agrária Prlprianmntc )ita

J(.é Graizi nU da Silva (*)

Melhor, só se for verdade !

Essa reação de incredulidade resume a impressão geral de vários
companheiros com quem pude trocar opinião após ouvir o presidente
Figueiredo na TV na noite de 10/12 passado. Suas palavras literais:

"Ao grande evento social que representa a adoção do usucapião
pela cultura efetiva, deve-se seguir a agilização que ora determino da-
quelas medidas previstas na constituição e nas leis, sobre a reforma
agrária propriamente dita."

Cheguei mesmo a me Imbuir de um certo otimismo porque dis-
tinguir a reforma agrária propriamente dita de outras medidas tais
como colonização, assisténcia t'cnica e creditícia, imposto territorial,
era coisa de "economista desocupado" como disse não faz muito o sr.
Delfin Neto. Só não fui tomado de euforia porque rapidamente recor-
dei-me de já ter visto antes na própria TV cenas pareidas. Num rápido
esforço de memória consegui lembrar-me da mensagem do presidente
Castelo Branco encaminhando ao Congresso Nacional o Estatuto da
Terra, promulgado em 30/11/64 e que acabou, de completar no mês pas-
sado 17 anos "descumpridos". É Um'texto emocionante e cito apenas
um pequeno trecho que me parece oportuno à ocasião: "Não poderia
o Governo permitir que o problema da Reforma Agrária continuasse
sendo simplesmente verbalizado por políticos iiescrupulosos... Por is.
so, tratou de (lar prloridatde absoluta à questão.. .

Castelo saiu sem nada ter feito de concreto em termos de refor-
'ma agrária propriamente dita. Sucede-o Costa e Silva que 'parecia dis;
posto a recuperar o tempo perdido: baixou 'ogo um Ato Institucional,
o de n." 9, que foi regulamentado na. nesma data de sua ediçti(
(25, 04/69), estabelecendo um rito sumário para as desapropriaçoes e
eliminando o dispositivo constitucional que ex'gia prévio pagamento em
dinheiro como forma de indenização das terras desapropriadas. (SÓ
para reavivar a memória: João Goulart foi acusado de querer "crmu.
iiizar" o pais o abolir o "legitino direito à propriedade privada" auando'

propôs isso em 1963, o que se constituiu, sem sombras de dúvldÁs, num
forte motivo para apressar a sua derrubada).

Não me lembro se Costa e Silva também foi à TV, mas deixou

*) Eng.* Agr., e doutor cm economia. Professor do Dcpto. de Economia t14
* UNICAMP e dirctor La Asociação Braileira de Reforma Agrária (ABRA).
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um iíistruniental jurídico nas mãos do Goveí-no considerado em termosInternacionais dos mais drástcos e eficientes para executar uma refor-nia agrária propriamcnte dita. Mesmo nos tempos conturbados que seseguiram à sua substituição, a Junta Militar que assumiu o Poder nãodeixou passar em brancas nuvens o tema: baixou a Emenda CorLstitucional n., 1 incorporando à Constituição as Inovações introduzidas peloAI-9, que passaria à História como o único ato institucional nunca uti-lizado, pelo menos para a finalidade a que se destinava - a de aceleraro processo de reforma agrária no pais.
Do presidente Médici, lembro-me de várias aparições na TV. Jário seu discurso em que aceitou a presidncia, ainda em 1969, prometeunao apenas reformas mas "uma revoluçäo rias instituições econômicas,sociais e politicas"... Também prometeu no mesmo discurso, "univer-sidades livres, partidos livres, sindicatos livres, imprensa livre",.., edeclarou textualmente que "na marcha para o desenvolvimento o povonão pode ser espectador: tem que ser o protai:onJsta principal". Masforam apenas palavras bonitas em época de eleição..
Tempos depois, Médici foi ao Nordeste assolado pela terrívelseu'a de 1971. Creio que muitos se lembram do famoso diagnóstico "aeconiomia vai bem, mas o povo vai mal". E em seguida tomou medidasconcretas: iniciou a construção da Transamazõníca destinada a "uniros homens sem terra do Nordeste com as terras sem homens daAmazônia"; e lançou um dos seus famosos "projetos-impactos", oPROTERRA, saudado como uma "reforma agrária regional voluntária",palavras que o decreto que o instituiu prudentemente não mencionou.
De Geisel, francamente não me recordo de tê-lo ouvido falandoem refor na agrária na TV. Lembro-me dele tentando explicar com asua autoridade de ex-chefe da Petrobrá1s, porque tinhamos que deixarque os estrangeiros "descobrissem" os nossos poços de petróleo; e tam-bém, com a sua autoridade de general de quatro estrelas, explicandon)orque resolvera fechar o Congresso Nacional e baixar o famoso "pa-cote de abril", de onde saíram até mesmo senadores indiretos.
Desde então tenho visto sempre o presidente Fig-ueiredo na TV,prometendo eleições livres, reclamando falta de apoio e justificandomedidas injustificáveis. Recentemente ouvi-o dizer á Globo de que pri-meiro precisava consertar a economia do pais, para depois poder resol-ver os seus problemas sociais, o que é sem davida urna versão simpli-ficada da velha teoria do bolo: primeiro fazê-lo crescer para depois

dividí-lo.
Foi recordando dessas coisas que até perdi o otimismo inicial.Mas resolvi refletir um pouco o que seria possível e preciso fazer hoje,uma vez tomada realmente a decisão política de realizar uma reformaagrária propriamente dita. E quais seriam as "medidas previstas na
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ConstituiçLo e nas leis sobre a reforma agrária propriamente dita" a

que se referiu o presidente no seu discurso na TV?

~ 11 --

Como seria possível Implementar a decisão do presidente Figuei-

redo de "colocar em ação todos os meios, em cada uma das hortas do

poder, para ampliar, aprofundar e multiplicar as Iniciativas voltadas
para esse fim (expedir títulos de propriedade)"?

Não é preciso inovar muito, não. É só tomar, por exemplo, as

recomendações oficiais da I Conferência Nacional da Classe Trabalha-
dora onde temos um verdadeiro programa popular para implantar uma

reforma agrária propriamente dita no nosso país. Diz a CONCLAT que

a reforma agrária deve ser:

-- ampla, quer dizer, que seja implantada em todo o território
nacional;

- masslva, ou seja, que dê acesso à terra a milhões de famílias

sem terra ou com pouca terra;

- Imediata, quer dizer, que se inicie já e que estabeleça um pro-

grama com metas anuais a serem atigidas e com prazo definido para

terminar;

- e, finalmente, que tenha a participação dos trabalhadores ru-

rais em t3das as fases de elaboração e execução do programa, ou seja,

que não seja algo concebido de cima para baixo pelos burocratas do

poder.

Resumindo de maneira simples o clara: a reforma agrária deve

ser um processo de redistrlbutlção dos direitos de propriedade e de posse

das terras de um país a fim de assegurar aos camponeses que nela.%

trabalham emprego estável, moradia e renda compatível cem a sua con-

dição de cidadãos brasileiros.

Não é (lar um pedacinho de terra prá cada um, não. É dar o

direito ao benefício integral dos frutos da terra a quem nela trabalha,

a quem a cultiva, a quem, enfim, vive cio seu trabalho aplicado na terra.

A divisão de propriedades em pequenas glebas para serem entregues

a camponeses pobres, longe de representar a redenção deles significou,

em vários outros países, uma nova forma de manter a exploração dos

bancos, das agroindústrias, dos comerciantes, etc.

Como já disse outras vezes, na minha opinião, criar pequenos

produtores num mundo dominado por grandes monopólios é Inte-

resse apenas das classes dominantes. Mas essa não é uma decisão

técnica e sim política; e que deve ser tomada pelos Interessados - os
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Constituiçao e nas leis sobre a reforma agrária propriamente dita" a

que se referiu o presidente no seu discurso na TV?
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Como seria possível implementar a decisão do presidente Figuei-
redo de "colocar em ação todos os meios, em cada uma das hortas do
poder, para ampliar, aprofundar e multiplicar as Iniciativas voltadas
para esse fim (expedir títulos de propriedade)"?

Não é preciso inovar muito, não. É só tomar, por exemplo, as
recomendações oficiais da I Conferência Nacional da Classe Trabalha-
dora onde temos um verdadeiro programa popular para implantar uma
reforma agrária propriamente dita no nosso pais. Diz a CONCLAT que
a reforma agrária deve ser:

-- ampla, quer dizer, que seja implantada em todo o território
nacional;

- massIva, ou seja, que dê acesso à terra a milhões de famílias
sem terra ou com pouca terra;

- imediata, quer dizer, que se Inicie já e que estabeleça um pro-
grama com metas anuais a serem atigidas e com prazo definido para
terminar;

- e, finalmente, que tenha a participação dos trabalhadores ru-
rais em todas as fases de elaboração e execução do programa, ou seja,
que não seja algo concebido de cima para baixo pelos burocratas do
poder.

Resumindo de maneira simples e clara: a reforma agrária deve
ser um processo de redistribuição dos direitos de propriedade e de posse
das terras de um país a fim de assegurar aos camponeses que nelas
trabalham emprego estável, moradia e renda compatvtl com a sua con
dição de cidadãos brasileiros

Não é dar um pedacinho de terra prá cada um, não. É dar o
direito ao benefício integral dos frutos da terra a quem nela trabalha,
a quem a cultiva, a quem, enfim, vive do seu trabalho aplicado na terra.
A divisão de propriedades em pequenas glebas para serem entregues
a camponeses pobres, longe de representar a redenção deles significou,
em vários outros países, uma nova forma de manter a exploração dos
bancos, das agroindústrias, dos comerciantes, etc.

Como já disse outras vezes, na minha opinião, criar pequenos
produtores num mundo dominado por grandes monopólios é inte-
resse apenas das classes dominantes. Mas essa não é uma decisão
técnica e sim política; e que (leve ser tomada pelos interessados - os
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